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Resumo: O presente artigo tem a intenção de abordar a captação e o (re) uso das águas 
pluviais com ênfase na arquitetura sustentável, tendo como finalidade básica a 
conscientização do consumo exagerado de água potável. O aproveitamento da água da 
chuva é uma das alternativas principais para a redução da escassez da água, conservação 
dos lençóis freáticos e para a colaboração no sistema de drenagem urbana. Dessa forma, 
a pesquisa apresentará informações referentes às várias formas e sistemas de captação 
de água pluvial no intuito de fortalecer a responsabilidade ambiental e social de cada 
usuário junto ao meio ambiente através de alternativas arquitetônicas eficientes no 
aproveitamento dessas águas. 
 
Palavras-chave: Arquitetura Sustentável. Águas pluviais. Captação de água da chuva.  
 
Abstract: This article intends to address the capture and (re) use of rainwater with an 
emphasis on sustainable architecture, with the basic purpose awareness in wasteful 
consumption of drinking water. The use of rainwater is one of the main alternatives to 
reduce water scarcity, conservation of groundwater and for collaboration in the urban 
drainage system. Thus, the search information regarding the various forms and 
rainwater catchment systems in order to strengthen environmental and social 
responsibility of each user along the environment through efficient architectural 
alternatives in the use of these waters. 
 
Key-words: Sustainable architecture. Storm water. Capture rainwater.  
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1. INTRODUÇÃO  
O coevo artigo partiu da ideia de propor um trabalho que envolva a temática de 
Arquitetura e Sustentabilidade à luz das teorias que norteiam e delimitam tal temática. A 
metodologia do artigo baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, podendo ser 
compreendida como um estudo sistematizado desenvolvido com base em materiais 
publicados por autores pertinentes. 
Através da revisão de literatura, é possível avaliar o conhecimento produzido em 
pesquisas prévias, destacando conceitos, procedimentos, resultados, discussões e 
conclusões relevantes. Assim, tal metodologia pode ser vista como um caminho em que 
escritor situa seu trabalho, onde ao citar uma série de estudos prévios que servirão como 
ponto de partida para a pesquisa. É uma tarefa que mais impulsiona o aprendizado e 
amadurecimento na área de estudo. 
 
1.1. Importância da água 
A água é um recurso essencial à vida e a sobrevivência dos seres vivos podendo 
ser abundante em algumas regiões do planeta, mas, em outras, chegando a ser quase 
inexistente.  
Conforme Vasconcelos (2007), a viabilidade do uso de água da chuva para usos 
básicos em uma residência domiciliar certamente resultará na diminuição do uso de 
água fornecida pelas companhias de saneamento, na demanda dos custos com o uso de 
água potável e na redução dos riscos de enchentes em caso de chuvas intensas.  
Portanto, esse recurso é esgotável, deve-se levar em conta que a sociedade está 
enfrentando um grande crescimento da população, da poluição e da economia, 
provocando uma crise no abastecimento e na qualidade da água potável, onde grande 
parte da reserva de água doce do planeta se encontra poluída ou continua ameaçada pela 
poluição, e nos centros urbanos a maior parte da contaminação é originária do esgoto, 
monóxido de carbono, produtos derivados de petróleo e bactérias. 
 
1.2. Escassez da água 
Apesar de o Planeta Terra possuir a maior parte de sua superfície coberta por 
água, quando se fala em água disponível para o consumo humano os dados são 
alarmantes. Segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006 apud Hagemann), 
cerca de 97,5% da água no planeta é salgada e a água doce corresponde a 2,5%. 
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Aproximadamente 70% da água doce está nas calotas polares e 30% está presente 
nos continentes. No entanto, menos que 1% da água dos continentes está diretamente 
acessível ao uso humano, o que corresponde a 0,007% do total de água na terra. Além 
disso, grande parte da água disponível em fontes superficiais encontra-se com sua 
qualidade deteriorada. (HAGEMANN, 2009). 
Vários países já enfrentam o problema da falta de água. Segundo a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO, 2008 apud Hagemann), o 
consumo de água tem crescido mais que duas vezes a taxa de crescimento da população 
no último século. A previsão para o ano de 2025 é que cerca de 1,8 bilhões de pessoas 
viverão em países ou regiões com absoluta escassez de água e dois terços da população 
mundial enfrentará dificuldades relacionadas à disponibilidade desse recurso. 
No Brasil os recursos hídricos superficiais representam 50% do total dos recursos 
da América do Sul e 11% dos recursos mundiais (TUCCI, 2001). Apesar da grande 
disponibilidade, a água no Brasil é mal distribuída, conforme mostra a figura abaixo. 
 
 
Figura 1 – Disponibilidade hídrica no Brasil de acordo com a região. 
Fonte: Adaptado de ANA (2006) 
Sendo assim, para amenizar o problema da escassez hídrica, muitos países, 
inclusive o Brasil, além de incentivarem programas de combate ao desperdício buscam 
a utilização de fontes alternativas de água, como o reuso das águas servidas e o 
aproveitamento da água da chuva, onde esta última alternativa destaca-se por ser 
relativamente econômica e pela possibilidade de constituir fonte para usos potáveis, 
desde que realizado tratamento adequado. 
 
1.3. Desperdício da água potável 
As intensas e crescentes agressões ao meio ambiente vêm comprometendo cada 
vez mais a qualidade e quantidade dos recursos hídricos disponíveis, e ao mesmo 
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tempo, vêm sendo desperdiçados de diferentes formas em todo o mundo, sobretudo nos 
grandes centros urbanos.  
Assim, como resultado, a falta de orientação e sensibilização das pessoas quanto à 
quantidade de água perdida pelo mau uso dos aparelhos e equipamentos hidráulicos, 
bem como, vazamentos nas instalações, são alguns dos fatores responsáveis pelo 
desperdício de água, principalmente quanto ao desperdício em suas próprias residências. 
Citam-se como vazamentos as torneiras de jardim, tanque, pia de cozinha, boia da caixa 
d’água, duchas e chuveiros, tubulações enterradas ou embutidas em pisos e paredes, ou 
também em reservatórios enterrados. 
 
2. CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 
 
2.1. Utilização da água da chuva no Brasil 
A utilização da água da chuva não é uma inovação dos dias atuais. No Brasil, o 
primeiro relato de aproveitamento da água de chuva é provavelmente um sistema 
construído na Ilha Fernando de Noronha, pelo exército norte-americano em 1943 
(PETERS, 2006 apud HAGEMANN). 
Conforme Hagemann (2009), o aproveitamento de águas pluviais tem sido 
praticado em maior escala principalmente na região Nordeste, devido ao problema da 
escassez hídrica, característico de parte da região. Em julho de 2003, teve início o 
Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido: um 
Milhão de Cisternas Rurais - P1MC, com o objetivo beneficiar cerca de 5 milhões de 
pessoas na região semiárida, com água potável, através da construção de cisternas. 
                     
Figura 2 – Esquema de cisterna implementada na zona rural. 
Fonte: Porto apud Annencchini. 
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Figura 3. Pessoas celebrando a obra finalizada de uma cisterna do P1MC. 
Disponível em < http://ongiac.webnode.com.br/projetos-que-atuamos/o-p1mc/ >. Acesso em 11 de março 
de 2014. 
  
2.2. Águas pluviais e seu aproveitamento 
Ao considerar-se o recurso hídrico como matéria de suma importância na estrutura 
de desenvolvimento social, econômico e ambiental deve-se levar em conta que, durante 
décadas baseou a estrutura organizacional de grandes núcleos, e o uso racional da água 
não se refere mais apenas à contenção no consumo, mas a novos processos que visam 
manter esse recurso.  
Conforme May, a água da chuva pode ser utilizada somente para consumo não 
potável. Antes de sua utilização, a verificação da qualidade e da necessidade de 
tratamento da água é fundamental para que não ocorram riscos de saúde em seus 
usuários. 
Como observa Oliveira et al, 2007, “os sistemas de aproveitamento de água de 
chuva em edificações consistem na captação, armazenamento e posterior utilização da 
água e precipitada sobre superfícies impermeáveis de uma edificação, tais como: 
telhados, lajes e pisos. Assim, como os sistemas prediais de reuso de água, a sua 
aplicação é restrita a atividades que não necessitem da utilização de água potável.” 
Nesse processo de coleta de água da chuva, a primeira água que cai no telhado, 
lavando-o, apresenta um grau de contaminação bastante elevado e, por isso, é 
aconselhável o desprezo desta primeira água, pois águas transportam ácidos, micro-
organismos, e outros poluentes atmosféricos. A água armazenada poderá ser utilizada 
em bacias sanitárias, em torneiras e irrigação de jardim, para lavagem de veículos, pisos 
e passeios e também para lavagem de roupas. (VASCONCELLOS, 2007). 
Nesse sentido, observa-se que em zonas residenciais, a água de chuva armazenada 
significa uma expressiva economia no gasto de água, possuindo potencial para ser 
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utilizada também na irrigação de parques, escolas, praças, estacionamentos e 
condomínios.  
Entretanto, não havendo a necessidade da utilização de água potável para tais 
atividades, a coleta e o aproveitamento de água de chuva dispõem de uma série de 
benefícios como: não desperdiçar um recurso natural escasso, e disponível em 
abundância nos telhados; reduzir o consumo de água potável fornecida pela companhia 
de saneamento; conservar a água e reduzir o risco de enchentes; encorajar a conservação 
de água, a autossuficiência e uma postura ativa perante os problemas ambientais da 
cidade. 
 
2.3. Sistema de coleta da água da chuva 
Para a coleta da água da chuva é necessária a instalação de condutores horizontais, 
condutores verticais, dispositivos para filtragem, descarte da água de limpeza do telhado 
e materiais grosseiros, e reservatório de armazenamento da água. Estes componentes 
serão abordados abaixo, como também ilustra a figura 4. 
 
Figura 4. Esquema de coleta de água da chuva com reservatório de autolimpeza. 
Fonte: Tomaz (1998). 
 
2.3.1 Áreas de captação 
As áreas de captação da água da chuva são geralmente telhados, lajes ou áreas 
Impermeáveis como estacionamentos, calçadas e pátios. 
É mais comum a captação da água dos telhados, por apresentar melhor qualidade, 
visto que áreas sobre a superfície do solo geralmente sofrem a influência direta do 
tráfego de pessoas e veículos. A captação em telhados também possibilita que na 
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maioria dos casos a água atinja o reservatório de armazenamento por gravidade, o que 
facilita o projeto. 
 
Figura 4. Área de coleta-telhado: comprimento x largura 
FONTE: Waterfall (2002) apud Simone May 
O material do qual é constituído o telhado é importante para a definição do 
coeficiente de escoamento superficial, que determina quanto da água precipitada se 
transforma em escoamento. 
 
2.3.2 Calhas e tubulações 
A condução das águas precipitadas sobre as coberturas da instalação predial 
pluvial usualmente é feita por meio de calhas, condutores, grelhas, dentre outros 
componentes, que podem ser encontrados em diversos materiais, porém os mais 
utilizados são em PVC e metálicos (alumínio e aço galvanizado). As seções das calhas 
possuem as mais variadas formas, dependendo das condições impostas pela arquitetura, 
bem como dos materiais empregados na confecção das mesmas. 
Após a água escoar pelas calhas, os tubos de queda, ou verticais, conduzem as 
águas das calhas às redes coletoras que poderão estar situadas no terreno ou presas ao 
teto do subsolo no caso dos edifícios e/ ou pavimentos, ou despejar livremente na 
superfície do terreno. 
 
2.3.3 Tratamentos 
 O tipo e a necessidade de tratamento das águas pluviais dependerão da qualidade 
da água coletada e do seu destino final. As concentrações de poluentes, e outras 
impurezas nas águas pluviais são maiores nos primeiros milímetros da chuva, assim 
 
APROVEITAMENTO, CAPTAÇÃO E (RE) USO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NA ARQUITETURA 
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON  







recomenda-se principalmente a filtração simples, e um procedimento que é denominado 
de autolimpeza da água da chuva. 
 Conforme May (2004), ao iniciar a chuva, o reservatório de autolimpeza que está 
vazio recebe a água da chuva e o nível d’água sobe até atingir a posição limite, 
implicando no fechamento automático da torneira-boia. Só então, a água começa a 
escoar para o reservatório de água da chuva. Cessada a chuva, o registro de descarte da 
água do reservatório deve ser aberto para esvaziá-lo e retomar às condições de 





Figura 5. Reservatório de autolimpeza com torneira-boia. 
Fonte: Dacach L. N (1990) apud May (2004). 
 
2.3.4 Bombas e sistemas pressurizados  
Estes dispositivos são usados quando os pontos de utilização estão em cotas 
superiores a do nível de água no reservatório principal. Porém vale ressaltar que durante 
a concepção do sistema de aproveitamento de água pluvial deve-se buscar a utilização 
de reservatórios elevados e o encaminhamento da água coletada diretamente para este, 
quando possível evitando o bombeamento e aumentado assim à eficiência energética do 
sistema. 
 
2.3.5. Cisterna: reservatório de armazenamento para a água da chuva 
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O reservatório de armazenamento tem a função de reter e acumular a água captada 
pelo telhado, que é conduzida pelo sistema através da calha para filtragem e armazenada 
em cisternas ou caixas d’água, ficando armazenada ao abrigo da luz e do calor e é 
bombeada para uma caixa d’água superior, que pode abastecer o banheiro, a lavanderia 
etc. 
 
Figura 6. Processo de captação da água da chuva. Disponível em < http://rhasambiental.com.br/wp-
content/uploads/2013/10/Croqui-reuso-resid..jpg >. Acesso em 11 de março de 2014. 
De acordo com May (2004) a viabilidade do sistema depende basicamente de três 
fatores: precipitação, área de coleta e demanda. O reservatório de água da chuva, por ser 
o componente mais dispendioso do sistema, deve ser projetado de acordo com as 
necessidades do usuário e com a disponibilidade pluviométrica local para dimensioná-lo 
corretamente, sem inviabilizar economicamente o sistema. Baseado nos resultados das 
análises realizadas e na utilização do sistema de coleta e aproveitamento de água da 
chuva, seu uso para fins não potáveis deve ser estimulado. 
A cisterna pode ser apoiada, semi-apoiada, enterrada ou elevada, e ser construída 
com diferentes materiais, como: concreto armado, blocos de concreto, alvenaria de 
tijolos, aço, plástico, poliéster, polietileno e outros. 
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Figura 7. Reservatório em relação ao terreno. Fonte: RECKZIEGEL, 2010. 
  
Figuras 8 e 9 respectivamente. Construção de cisterna em blocos de concreto pré-moldado e plástico.  
Disponíveis em < http://construindo.org/cisternas/> e 
< http://fatosefotosdacaatinga.blogspot.com.br/2013/01/as-cisternas-de-polietileno-no-sertao.html >. 
Acesso em 11 de março de 2014. 
 
Figura 10. Reservatório de aço. Fonte: DRWH – Report R1, 2002 apud Annencchini (2005). 
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Figura 11. Reservatório em ferro-cimento. Fonte: Rees, 2000 apud Annencchini (2005). 
 
A escolha de onde instalar o reservatório, do modelo e do material a ser utilizado 
deve ser feita verificando as condições do terreno. Os reservatórios superficiais devem 
ser instalados em locais que disponham de área livre, tendo a vantagem de possibilitar 
alguns usos sem a necessidade de bombeamento, como para a lavagem de áreas 
impermeáveis e a rega de jardins. 
Os reservatórios semienterrados ou enterrados, normalmente, necessitarão de 
bombeamento, seja ele manual ou mecânico, salvo alguns casos, como das cisternas 
instaladas no nordeste, onde a população introduz baldes na cisterna para a retirada da 
água. O inconveniente dessa solução é a possibilidade de contaminar a água da cisterna 
pela introdução de objetos para a remoção da água. 
Dependendo da arquitetura do telhado é possível instalar o reservatório logo 
abaixo do mesmo, evitando assim os gastos com o bombeamento da água. 
Nos dias de chuva intensa, as cisternas podem funcionar como áreas de contenção, 
diminuindo ou até evitando alagamentos e sobrecarga da rede pluvial. Um telhado, com 
área de 200 m² pode captar aproximadamente 250.000 litros de água por ano 
(AGUAPARÁ, 2005). 
Em relação ao dimensionamento de um reservatório para captação de águas 
pluviais, é geralmente realizado através da aplicação de modelos. Existem vários 
modelos que podem ser utilizados para esse fim, embora a maioria deles siga a mesma 
sistemática: utilizam séries históricas de chuva, a demanda a ser atendida, a área de 
captação, o coeficiente de escoamento superficial e a eficiência requerida para o sistema 
como dados de entrada e têm como resultado os volumes de armazenamento associados 
a uma ou mais probabilidades de falha do sistema (ANNECCHINI, 2005 apud 
HAGEMANN). 
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Entre os métodos que podem ser adotados para o cálculo desse reservatório, o 
mais utilizado é o de Rippl por apresentar a vantagem de ser flexível com relação aos 
dados de entrada para o cálculo.  
Segundo Tomaz (2003), a utilização deste método pode ser feita de duas 
maneiras: analiticamente ou graficamente. Os principais fatores que influenciam no 
cálculo são: a área do telhado, a quantidade de água necessária para atender a demanda 
e a definição do tipo de reservatório que será utilizado em termos de custos, recursos e 
métodos construtivos. 
Utilizam-se como dados de entrada: a precipitação média mensal, a demanda 
mensal constante ou variável, a área de coleta e o coeficiente de Runoff (perda de água 
por evaporação, vazamentos, lavagem do telhado, etc.); e são fornecidos após os 
cálculos: o volume de chuva mensal, o volume de chuva mensal acumulado, o volume 
de chuva menos a demanda e o volume do reservatório. O volume do reservatório de 
água de chuva é o volume adquirido na somatória da diferença negativa do volume de 
chuva e da demanda. É possível também calcular a porcentagem de confiança do 
sistema e a porcentagem de falha do sistema. 
Independente do método escolhido, um dimensionamento econômico e eficiente 
depende do conhecimento das informações requeridas pelo modelo a ser utilizado. 
Conhecer o índice pluviométrico da região é importante, pois o mesmo reflete a 
distribuição da chuva ao longo do ano e quanto mais regular for o seu valor mais 
confiável será o sistema (ANNECCHINI, 2005 apud HAGEMANN). 
 
3. Resultados e discussões 
Com base no levantamento bibliográfico empregado na construção do trabalho 
pode-se detectar que apesar de vários estudos relacionados ao tema, a água, que 
representa o bem mais importante adquirido do meio ambiente e de fundamental 
importância para a sobrevivência dos seres vivos, é consumida frequentemente de forma 
inadequada.  
Diante da escassez de água potável, faz se necessário, a conscientização da 
população referente à maneira correta de utilização da água, onde o desperdício não 
pode ocorrer, e encontrar novas formas de captar, armazenar e aproveitar a água. A água 
da chuva está disponível na grande maioria das regiões, e por isso sua captação pode 
resolver problemas como as enchentes nas cidades e a ameaça de conflitos sociais pela 
água.  
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Por sua vez, o aproveitamento da água da chuva caracteriza-se pela facilidade da 
composição do sistema, devido à simplificação do tratamento, fato este que implica na 
redução dos custos de implantação e manutenção. 
Assim, percebe-se que o uso de cisternas é viável economicamente, por ser uma 
alternativa de baixo custo e eficaz na resolução do problema do uso excessivo da água 
potável ao consumo humano.  
 
4. Considerações finais 
Fomentar a redução do consumo e aproveitar os recursos naturais existentes de 
forma sustentável é unir os benefícios ecológicos aos econômicos a favor do equilíbrio 
natural do planeta. 
Através da elaboração deste trabalho, verificou-se o quanto é simples à população 
contribuir com a economia hídrica, mesmo com a mudança de alguns hábitos no nosso 
dia-a-dia. Neste contexto, o uso racional da água nas edificações e as fontes alternativas, 
aparecem como mecanismos de preservação e conservação deste recurso natural. 
Portanto, os critérios de conservação da água se apresentam como um caminho 
para a almejada sustentabilidade dos recursos hídricos. A captação apresenta- se 
interessante do ponto de vista da conservação da água. Por outro lado, a aplicação da 
água de chuva para usos externos da edificação, ou seja, a irrigação, limpeza de 
calçadas, pátios e veículos, além da economia de água potável propicia o retorno das 
águas pluviais para a bacia hidrográfica, via sistema de drenagem urbana, reduzindo, 
assim, as interferências em tal bacia. 
Dessa forma, percebe-se que a conscientização e incentivo de órgãos públicos 
para a economia da água potável, com programas de educação ambiental à sociedade, 
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Resumo: As tecnologias de aproveitamento de água são soluções sustentáveis e contribuem para 
uso racional da água, proporcionando a conservação dos recursos hídricos para as futuras gerações. 
O aumento contínuo da população mundial é responsável pela crescente escassez de água natural, 
bem como a disposição inadequada de efluentes líquidos, a heterogeneidade na distribuição de água 
e falta de cuidado na sua utilização. É urgente implementar o uso racional da água e a preservação 
das fontes de água, abrangendo os mecanismos, tais como políticas efetivas para os recursos 
hídricos e seu uso adequado adoção obrigatória do uso da água adequada, tratamento de esgoto 
doméstico e industrial, e práticas de reutilização. O estudo apresenta um levantamento sobre a 
conceituação de “reuso de água”, faz uma análise desta prática, e descreve algumas tecnologias de 
sistemas de tratamento que propiciam a recirculação do efluente, citando suas etapas, processos 
utilizados, vantagens e desvantagens. 
 
Palavras-chave: Conservação de recursos hídricos. Água pluvial. Água cinza. 
 
Abstract: The technologies use water solutions are sustainable and contribute to the rational use of 
water, providing the conservation of water resources for future generations. The continuous increase 
of the world population is responsible for the increasing scarcity of natural water and the improper 
disposal of wastewater, the heterogeneity in the distribution of water and lack of care in its use. 
Therefore, it is urgent to implement the water conservation and preservation of water sources, 
including mechanisms such as effective policies for water resources and their proper use mandatory 
adoption of water use adequate treatment of domestic and industrial sewage, and practices reuse. 
The study presents a survey on the concept of "water reuse", an analysis of this practice, and 
describes some technologies for treatment systems that allow the recirculation of the effluent, citing 
its stages, the processes used, advantages and disadvantages. 
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A água é um dos quatro elementos que compõe o planeta, tendo elevadíssimo grau de 
importância para a sobrevivência do homem e de toda a natureza. Entretanto, diariamente, milhares 
de pessoas consomem água de forma indevida e milhares de fábricas consomem enormes 
quantidades de água, que muitas vezes não são reutilizadas no processo industrial. 
A reutilização ou reuso de água ou ainda em outra forma de expressão, o uso de águas 
residuárias, não é um conceito novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos. Há 
relatos de sua prática na Grécia Antiga, com a disposição de esgotos e sua utilização na irrigação. 
Contudo, a demanda crescente por água tem feito do reuso planejado da água um tema atual e de 
grande importância (SANTOS, 1993). Neste sentido, deve-se considerar o reuso de água como parte 
de uma atividade mais abrangente que é o uso racional ou eficiente da água, o qual compreende 
também o controle de perdas e desperdícios, e a minimização da produção de resíduos e do 
consumo de água (BRASIL, 2007).  
O reuso da água reduz a demanda sobre os mananciais de água devido à substituição da água 
potável por uma água de qualidade inferior (BRASIL, 2005). Esta prática, atualmente muito 
discutida e posta em evidência e já utilizada em alguns países é baseada no conceito de substituição 
de mananciais. Tal substituição é possível em função da qualidade requerida para um uso 
específico. Desta forma, grandes volumes de água potável podem ser poupados pelo reuso quando 
se utiliza água de qualidade inferior (geralmente efluentes pós-tratados) para atendimento das 
finalidades que podem prescindir de água dentro dos padrões de potabilidade (BENASSI, 2007). 
O elevado desenvolvimento demográfico, associado às transformações econômicas, reflete-se 
notavelmente, no uso dos recursos hídricos, principalmente no que se refere à qualidade e 
quantidade das águas superficiais e subterrâneas (RAMOS, 2000). 
Os esgotos urbanos e os efluentes industriais e comerciais sem prévio tratamento são os 
grandes responsáveis pela poluição dos meios hídricos. Algumas atividades utilizam grandes 
quantidades de água e geram efluentes potencialmente poluidores (DORIGON e TESSARO, 2010). 
A reciclagem desses efluentes já é realidade em alguns países, como Estados Unidos, Japão e 
alguns países da Europa, os quais possuem legislação específica para o desenvolvimento da 
atividade e obrigações de implantação de sistemas de tratamento e recirculação da água utilizada 
(MORELLI, 2005). Contudo, no Brasil, essa atividade ainda não é regulamentada por lei, 
ocasionando, dessa forma, impactos aos meios hídricos (BRASIL, 2005). 
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Com o problema da carência hídrica no planeta, tornou-se fundamental reduzir o seu 
consumo, utilizá-la racionalmente e priorizar formas sustentáveis. É de suma importância gerenciar 
os recursos hídricos utilizados, para que estes atendam às demandas, sem causar danos à saúde 
ambiental (DORIGON e TESSARO, 2010). 
Portanto, o objetivo desta pesquisa foi fazer uma reflexão sobre a conceituação de “reuso de 
água”, analisar esta prática e descrever algumas tecnologias de sistemas de tratamento que 
propiciam a recirculação do efluente, citando suas etapas, processos utilizados, vantagens e 
desvantagens. 
 
2. Tecnologias para reutilização de águas residuárias 
 
2.1 Porque reutilizar a água? 
 
A água é usada de maneira inconsequente todos os dias. Seja o exagero de minutos no banho, 
os vários enxágues da máquina de lavar roupas, a torneira corrente na hora de lavar a louça e os 
legumes (RAMOS, 2000). Da mesma forma a indústria brasileira gera água altamente poluída nos 
processos de produção, sem demonstrar preocupação com os recursos hídricos. A questão é: por quê 
não aproveitar essa água? 
Questão que já faz parte do dia-a-dia de muitos cidadãos, que utilizam a água resultante da 
máquina de lavar para lavar calçadas, banheiro e outras dependências da casa. A indústria, também 
está despertando para a reutilização. A principal vantagem é a economia que pode chegar até 70% 
do gasto com água. 
E quem ganha com isso? Além do meio ambiente e, consequentemente, a própria população, 
as empresas, que reduzem muito os seus gastos. Numa das empresas pesquisadas, o custo da água 
para lavagem de um ônibus cai de R$ 2,43 para R$ 0,54. Além disso, os resíduos retirados pela 
filtragem podem ser revendidos e reciclados. Para implantar o sistema há um custo que varia de 
acordo com as dimensões do local e da qualidade que se deseja no tratamento da água. Mas esse 
custo parece realmente valer a pena já que o retorno, em economia, é rápido (MORELLI, 2005). 
O cenário demonstrado pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2012) aponta que o setor 
urbano é responsável por 26% do consumo de toda água bruta do país e a construção civil 
responsável por 16% de toda a água potável. O uso deste recurso não se restringe ao período de 
construção do empreendimento; em um edifício residencial convencional os sanitários consomem 
aproximadamente 70% de toda a água utilizada, encarecendo os custos do condomínio. 
 








De acordo com o CBCS (2012), o uso adequado de fontes alternativas de água em 
substituição à água potável pode ajudar a reduzir esse valor em 30% a 40%, colaborando para a 
mitigação dos impactos causados pela construção civil ao meio ambiente. 
Reusar a água também oferece benefícios porque reduz a demanda nas águas de superfície e 
subterrâneas, além de proteger o meio ambiente, economizar energia, reduzir investimentos em 
infraestrutura e proporcionar melhoria dos processos industriais. Portanto, o uso eficiente da água 
representa uma efetiva economia para consumidores, empresas e a sociedade de um modo geral 
(SANTOS, 1993). 
Um dos pilares do uso eficiente da água é o combate incessante às perdas e aos desperdícios, 
no caso do Brasil a média de perdas nos sistemas de abastecimento é de 40%. Um sistema de 
abastecimento de água potável não deve ter como objetivo principal tratar água para irrigação ou 
para servir como descarga para banheiros ou outros usos menos nobres. Esses usos podem ser 
perfeitamente cobertos pelo reuso ou por água reciclada (MORELLI, 2005). 
 
2.2 Fontes alternativas de águas 
 
Sempre que se fala em recursos hídricos, a primeira coisa que vem à mente das pessoas são os 
rios, córregos e lagos, as chamadas águas superficiais. Mas a escassez do produto está mudando 
essa visão. Hoje, em vários países, a água se é dividida em quatro fontes principais: a superficial, as 
subterrâneas, a de chuva e o reuso. 
 De acordo com a norma brasileira para captação de água de chuva (ABNT NBR 
15527:2007), em vigor desde setembro de 2007, essa é uma nova realidade, uma mudança de 
mentalidade, que ganha cada vez mais força, principalmente no continente europeu e no norte da 
América. Essas quatro fontes são hoje "o novo paradigma da água para o século 21", esse é o 
caminho que várias regiões brasileiras terão que adotar em curto prazo (TOMAZ, 2005).  
Embora o Brasil seja o primeiro país em disponibilidade hídrica em rios do mundo, a poluição 
e o uso inadequados comprometem esse recurso em várias regiões. Os problemas de abastecimento 
estão diretamente relacionados ao crescimento da demanda, ao desperdício e à urbanização 
descontrolada. 
O uso de fontes alternativas e de estratégias de uso racional de água em edificações é uma 
forma de amenizar os problemas de disponibilidade de água potável e diminuir a sua demanda. 
Dentre estas estratégias pode-se citar o aproveitamento de água pluvial, o reuso de águas cinzas e a 
instalação de componentes economizadores de água (ABNT NBR 15527:2007). 
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O aproveitamento de água pluvial é uma prática milenar, empregada no mundo todo. Essa 
técnica tem se difundido e se consolidado como uma forma de mitigar os diversos problemas 
ambientais causados pelo aumento da demanda de água, pela falta de medidas de controle da 
poluição e de gestão ambiental em áreas urbanas e rurais (BARROS, 2000). 
A água da chuva para fins não potáveis em áreas urbanas pode ser um fator importante para o 
uso racional deste importante líquido para as concessionárias públicas, pois é um contrassenso usar 
água potável, inclusive com flúor, para tal finalidade. Estudiosos no assunto indicam que podemos 
economizar 15% do serviço de abastecimento público de água com o reaproveitamento da chuva 
para uso residencial e comercial (TOMAZ, 2005). 
A história do mundo mostra que as antigas civilizações realizavam a captação da água da 
chuva. Muitas indústrias, shoppings, supermercados e prédios já estão usando a água de chuva para 
fins não potáveis. Cidades como Curitiba, São Paulo, Santo André, Recife e Foz do Iguaçu já 
possuem leis a respeito. Por isso se faz necessário no atual momento a disseminação do uso racional 
da água, sobretudo, a utilização da água da chuva que pode ser tão aproveitada por todos nós 
(BRASIL,2012). 
O reuso de águas cinzas consiste na reutilização, após tratamento adequado, das águas cinzas 
compostas por efluentes provenientes de tanques, banheiras, chuveiros, lavatórios e máquinas de 
lavar roupas. A utilização das águas cinzas tratadas para usos com finalidades não potáveis é uma 
alternativa promissora, e que deve ser desenvolvida e incentivada (ABNT NBR 15527:2007). Mais 
recentemente, essa prática passou a ser utilizada para fins menos nobres, como o abastecimento das 
caixas de bacias sanitárias, lavagem de pisos, irrigação de jardins, entre outras. 
Os componentes economizadores, também conhecidos como equipamentos ou dispositivos 
economizadores de água, têm como objetivo contribuir para a redução do consumo de água (ABNT 
NBR 15527:2007). Alguns independem da ação do usuário ou da mudança de seu comportamento, 
enquanto outros facilitam a diminuição do consumo, mas todos estes componentes devem manter o 
conforto do usuário e a segurança sanitária das instalações. Os principais componentes 
economizadores são os arejadores, os pulverizadores e os prolongadores, usados em torneiras. Em 
chuveiros utilizam-se registros reguladores de vazão e em vasos sanitários, adotam-se válvulas de 
descarga com acionamento seletivo (TOMAZ, 2005). 
Além disso, o desenvolvimento dessas estratégias para reduzir o consumo de água em 
edificações está vinculado à caracterização dos usos finais de água. A partir deste conhecimento é 
possível avaliar os principais componentes responsáveis pelo uso da água e priorizar o 
desenvolvimento de tecnologias para se gerar uma maior economia efetiva (TOMAZ, 2005). 
 
 








2.3 Aplicações de águas de residuárias  
 
De acordo com a CETESB (2012), pode-se explicar que esse processo ocorre por meio de 
reutilização direta ou indireta, decorrente de ações planejadas ou não, assim as formas de usos de 
águas residuárias são: 
- Reuso indireto não-planejado da água: Acontece quando a água utilizada é descarregada no 
meio ambiente e novamente aproveitada, em sua forma diluída, de maneira não intencional e não 
controlada. 
- Reuso indireto planejado da água: Processo que descarrega os efluentes de forma planejada 
nos corpos de águas superficiais ou subterrâneas, que por sua vez são utilizadas de maneira 
controlada, no atendimento de alguma necessidade. 
- Reuso direto planejado das águas: É aquele cujos efluentes, depois de tratados, são 
encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso. Esse método já está sendo 
praticado por algumas indústrias e em irrigações. 
- Reciclagem de água: Reuso interno da água, antes de sua descarga em um sistema geral de 
tratamento ou outro local de disposição. Funciona como uma fonte suplementar de abastecimento 
do uso original. A reciclagem da água é um caso particular do reuso direto planejado. 
 
2.4 Principais processos de tratamento de água 
 
Tratamento de Água é um conjunto de procedimentos físicos e químicos que são aplicados na 
água para que esta fique em condições adequadas para o consumo, ou seja, para que a água se torne 
potável (Figura 1). O processo de tratamento de água a livra de qualquer tipo de contaminação, 
evitando a transmissão de doenças (SANTOS, 1993).  
Em uma estação de tratamento de água (ETA), o processo ocorre em etapas (CORSAN, 
2012): 
- Coagulação: quando a água na sua forma natural (bruta) entra na ETA, ela recebe, nos 
tanques, uma determina quantidade de sulfato de alumínio. Esta substância serve para aglomerar 
(juntar) partículas sólidas que se encontram na água como, por exemplo, a argila. 
- Floculação: em tanques de concreto com a água em movimento, as partículas sólidas se 
aglutinam em flocos maiores. 
- Decantação: em outros tanques, por ação da gravidade, os flocos com as impurezas e 
partículas ficam depositadas no fundo dos tanques, separando-se da água. 
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- Filtração: a água passa por filtros formados por carvão, areia e pedras de diversos tamanhos. 
Nesta etapa, as impurezas de tamanho pequeno ficam retidas no filtro. 
- Desinfecção: é aplicado na água cloro ou ozônio para eliminar microorganismos causadores 
de doenças. 
- Fluoretação: é aplicado flúor na água para prevenir a formação de cárie dentária em 
crianças. 
- Correção de pH: é aplicada na água uma certa quantidade de cal hidratada ou carbonato de 
sódio. Esse procedimento serve para corrigir o pH da água e preservar a rede de encanamentos de 
distribuição. 
 
Figura 1: Esquema demostrando o tratamento da água. Fonte: SABESP, 2012. 
 
Todas essas etapas de tratamento e o uso de produtos químicos auxiliares servem para destruir 
microorganismos que podem causar doenças, retirar impurezas, controlar o aspecto e gosto, 
garantindo a qualidade da água fornecida (SABESP, 2012).  
Após os processos de tratamento de água devem ser feitas análises físico-química e 
microbiologias para avaliar a qualidade da água fornecida aos consumidores. Os parâmetros 
avaliados são: Cor, Turbidez, Cloro Livre Residual, Fluoretos, pH, Odor, Gosto, Coliformes Totais 
e Coliformes Termo tolerantes (Fecais). Os valores devem atender ao padrão de potabilidade da 
Portaria N° 2.914/2011, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde. 
 
2.5 Processos de tratamento de águas residuárias 
 
Tratamento de águas residuárias são processos artificiais de depuração, remoção de poluentes 
e adequação dos parâmetros das águas residuárias, de modo torná-la própria para lançamento e 
 








disposição final, visando preservar as condições e padrões de qualidade dos corpos d'água 
receptores (Figura 2).  
Os processos de tratamento de águas residuárias são classificados em dois tipos: físico-
químicos e biológicos (NUNES, 2010). 
2.7.1 Processos físico-químicos: 
Os processos físicos e químicos estão inter-relacionados sendo geralmente chamados de 
físico-químicos. A Seguir é mostrada a definição de cada processo separadamente. 
- Processos físicos: São processos de tratamento de águas residuárias em que se aplicam 
fenômenos de natureza física, tais como: gradeamento, peneiramento, sedimentação, floculação, 
decantação, filtração, osmose reversa, resfriamento, etc. 
- Processos químicos: São processos de tratamento de águas residuárias em que são 
conseguidos através de aplicação de produtos químicos ou de reações e interações químicas, tais 
como: coagulação, correção de pH (neutralização), equalização (homogeneização), precipitação, 
oxidação, redução, adsorção, troca iônica, eletrodiálise, desinfecção, etc. 
2.7.2 Processos Biológicos  
São processos de tratamento de águas residuárias em que são conseguidos através de 
atividades biológicas ou bioquímicas. Os processos biológicos podem ser aeróbio ou anaeróbios, 
tais como: lodos ativados, lagoas de estabilização, lagoas  aeradas, filtros biológicos, biodiscos, 
reatores anaeróbios, etc (NUNES, 2010). 
 
 
Figura 2: Classificação ampla de tecnologias de tratamento de aguas residuárias. Fonte: Holt e 
James (2006). 
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2.6 Sistemas de tratamento de águas residuárias 
 
Sistema de tratamento de águas residuárias é o conjunto de processos unitários de tratamento 
de águas residuárias que funcionam de forma organizada objetivando remover poluentes 
(impurezas, contaminantes, energia, etc.) devendo atender as condições e padrões de lançamento em 
corpos d'água e de qualidade das águas receptoras conforme sua classe, as condições para reuso ou 
lançamento no solo através de infiltração, para irrigação de culturas, etc.  
O conjunto de unidades, órgãos auxiliares, acessórios, dispositivos e equipamentos é 
geralmente denominado de estação de tratamento (NUNES, 2010). 
 
2.7 Adequação de tecnologias para o reaproveitamento de água da chuva 
 
O reaproveitamento eficiente da água da chuva não tem mistérios, mas são necessários alguns 
pequenos cuidados que tornam os sistemas mais seguros e de fácil manutenção (AQUASTOCK, 
2008): 
 
1º Passo: Dimensionamento do Sistema 
O primeiro passo para o reaproveitamento eficiente da água da chuva é o dimensionamento do 
sistema ideal para cada caso, a partir das necessidades e objetivos do usuário, da área de captação e 
das características da construção. A definição do tamanho e localização do reservatório é 
particularmente importante, pois este é o item mais oneroso do projeto e sua especificação correta 
pode representar uma importante economia. É necessária a coleta de informações por meio de 
entrevista com o cliente e levantamentos no local. 
 
2º Passo: Modelo do Sistema 
O segundo passo é definir o modelo do sistema de reciclagem, que pode ser feito de várias 
formas diferentes, dependendo da empresa contratada. Eles podem variar desde linhas que utilizam 
cisternas e filtros subterrâneos e apresentam soluções mais completas de reciclagem de água de 
chuva, às linhas mais simples, que utilizam filtros de descida e caixas d'água acima do nível do 
solo. 
 
3º Passo: Fornecimento de Componentes 
Com base no dimensionamento e na definição dos objetivos e características do sistema a ser 
implantado, o fornecedor especifica, integra e fornece os diversos componentes necessários. O 
 








principal componente a ser especificado nesta etapa será o filtro por onde a água passará antes de ir 
para o reservatório. 
 
4º Passo: Instalação do Sistema 
A instalação fica por conta do fornecedor, que deve dispor de pessoal especializado para 
realizar a instalação de todos os componentes hidráulicos e também elétricos (no caso de utilização 
de bombas) dos sistemas. 
No caso de um sistema para suprir o uso interno e externo, os componentes devem incluir 
calhas para a captação da água do telhado, filtro, reservatório e bomba, além de outros acessórios, 
como freio d’água (para reduzir o turbilhonamento na cisterna), filtro flutuante (para garantir a 
qualidade da água coletada pela bomba) e multisifão (para evitar a entrada de insetos e roedores na 
cisterna). 
A água da cisterna subterrânea pode ser recalcada com a ajuda de bomba para um reservatório 
superior, de onde segue aos pontos de consumo por gravidade. Pode ainda ser feita por uma bomba 
pressurizadora, com captação da água diretamente do reservatório inferior, quando as torneiras são 
acionadas. Neste caso o reservatório superior é desnecessário. 
O tamanho dos reservatórios é definido levando-se em conta a previsão de consumo, a 
superfície de captação e o período máximo de estiagem previsto para a região. Pode-se optar ainda 
por complementar o abastecimento por água de chuva com alimentação da rede pública, ligando os 
dois sistemas. 
 
2.8 Aplicações e finalidades da água de reuso 
 
Muitas pessoas querem aumentar a reutilização de água em seus empreendimentos como 
parte de uma mudança geral para o desenvolvimento sustentável da terra e gestão de água. Mas há 
poucas informações sobre a água reutilizada e tecnologias que possam ser adotadas para cada 
situação (HOLT e JAMES, 2006).  
A reutilização da água levanta questões de segurança, casos bem-sucedido e sustentável 
aplicações, incluindo o nível de tratamento é necessário para alcançar uma determinada aplicação.  
As respostas dependem aplicação pretendida da água. Este conceito deve ser comparado com seu 
uso pretendido, e é uma parte fundamental no sistema de gestão sustentável da água.  
 
2.8.1 O uso final da água  
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Como a água é usada e reutilizada, a qualidade diminui quando faz a sua potencial utilidade, 
no tratamento e requerida para o aumento de reutilização. Para o desenvolvimento urbano, água 
reutilizada é adequado para:  
a. vaso sanitário  
b. irrigação espaço público aberto  
c. jardim privado de irrigação / uso ao ar livre  
d. torneira fria máquina de lavar  
e. fluxos ambientais  
f. corpos de água ornamentais integrados no desenvolvimento.  
 
2.8.2 Gestão de demanda para reutilização de água  
Gestão da demanda é uma medida importante para reduzir o consumo de água. Tipicamente, 
isto aplica-se a água potável, mas também se aplica a água reutilizada. Por que precisamos 
conservar a água reutilizada? O equívoco frequente é que a água é reutilizada como um produto 
inferior, que é mais barato e abundante em fornecer. A água pode ser reutilizada um recurso de alta 
qualidade e deve ser considerado como tal (HOLT e JAMES, 2006).  
Para atualizar a qualidade da água, o tratamento é geralmente necessário. Este processo requer 
energia para remover poluentes. Ao minimizar consumo de água, o consumo de energia também é 
minimizado, garantindo um eficiente e sustentável sistema de abastecimento. Estratégias de gestão 
de demanda incluem a instalação de equipamentos e acessórios. Estas são formas rentáveis e 
sustentáveis de minimização de recursos consumo. 
 
2.9 Resumo de tecnologias de tratamento de água 
 
Um resumo das melhores tecnologias de tratamento de água de reuso, esgotos, seus 
elementos-chave, vantagens e desvantagens do uso estão na Figura 3 (os números citados são os 
fornecidos pelo fabricante ou distribuidor de cada tecnologia) (HOLT e JAMES, 2006). 
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Figura 3: Tecnologias de tratamento de água de reuso, esgotos, seus elementos-chave, vantagens e desvantagens do uso. Fonte: Holt e James 
(2006).









6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Aproximadamente 70% da superfície terrestre encontra-se coberta por água. No 
entanto, menos de 3% deste volume é de água doce, cuja maior parte está concentrada 
em geleiras (geleiras polares e neves das montanhas), restando uma pequena 
porcentagem de águas superficiais para as atividades humanas.  
A água é de fundamental importância para a vida de todas as espécies. 
Aproximadamente 80% de nosso organismo é composto por água. Boa parte dos 
pesquisadores concorda que a ingestão de água tratada é um dos mais importantes 
fatores para a conservação da saúde, é considerada o solvente universal, auxilia na 
prevenção das doenças (cálculo renal, infecção de urina, etc.) e proteção do organismo 
contra o envelhecimento. 
Porém, está havendo um grande desperdício desse recurso natural, além de seu 
uso ser destinado principalmente para as atividades econômicas. Atualmente, 69% da 
água potável é destinada para a agricultura, 22% para as indústrias e apenas 9% usado 
para o consumo humano. 
A poluição hídrica é outro fator agravante, os rios são poluídos por esgotos 
domésticos, efluentes industriais, resíduos hospitalares, agrotóxicos, entre outros 
elementos que alteram as propriedades físico-químicas da água. 
Diante os fatos o aumento da demanda pela água segue seu curso, é natural que 
alternativas para seu uso eficiente ou adequado sejam previstas. Nossa contribuição, foi 
projetar a ampliação do uso da água reciclada, bem como a comprovação das vantagens 
de seu aproveitamento. 
Nem sempre a economia é significativa em termos financeiros, porém com a 
escassez cada vez maior da água, o percentual encontrado é bem expressivo. 
O Governo, Concessionárias, as Cidades e a população em geral, devem 
mobilizar-se no sentido de unir esforços para desenvolver programas de conscientização 
informação ao público sobre os princípios da eficiência do uso da água, explicitando 
como a água chega ao consumidor; os custos do tratamento da água, a importância da 
conservação dos recursos hídricos e da participação da população em desenvolver 
mecanismos de reuso e conservação da água. 
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Resumo: Os biocombustíveis são de grande importância nas discussões atuais e 
merecem uma análise criteriosa, onde possamos abordar seus aspectos positivos e 
negativos despertando uma consciência ecológica na humanidade. Sabe-se que os 
biocombustíveis, possuem uma menor taxa de poluentes apresentando um baixo teor de 
poluição no meio ambiente, pois a sua produção se dá de forma mais limpa. Pelo fato de 
derivarem de biomassa renovável, os biocombustíveis podem substituir os combustíveis 
fósseis, que são derivados de matérias primas que podem causar danos ao meio 
ambiente. O trabalho visou verificar os benefícios do uso de biocombustíveis com 
diferentes matrizes produtivas, relacionando com o desenvolvimento sustentável por 
meio de uma revisão de literatura. 
 
Palavras-chave: Energia renovável. Biomassa. Percepção ambiental. 
 
Abstract: Biofuels are of great importance in current discussions and deserve careful 
analysis, where we can address their positive and negative aspects raising ecological 
awareness in humanity. It is known that biofuels have a lower rate of pollutants 
presenting a low level of pollution in the environment, since their production is more 
cleanly. Because they are derived from renewable biomass, biofuels can replace fossil 
fuels, which are derived from raw materials that can harm the environment. The big 
advantages of biofuels is opposed to future damage they may cause. The study also 
aimed to assess the benefits of using different types of biofuels production with 
different matrices, relating to sustainable development through a literature review.  
 
Keywords: Renewable energy. Biomass. Environmental perception. 
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A maior parte de todo o combustível consumido no mundo é de origem fóssil: 
carvão mineral, petróleo e gás natural. Porém, estas substâncias são extremamente 
poluentes e o desenvolvimento de novos combustíveis de origem renovável (oriundas de 
produtos animais e vegetais) é de fundamental importância.  
Em meados do século XIX, o Brasil, tornou-se o primeiro pais a realizar 
experimentos com o álcool combustível. No ano de 1975, o Brasil lançou o Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool) programa comercial para fins energéticos no mundo. A 
partir dos anos 80, cientistas começaram a alertar aos governantes sobre os efeitos do 
aquecimento global, comprovando que devido as ações do homem na natureza a 
temperatura da terra estava se elevando a uma taxa maior do que as relatadas pelos 
registros históricos. Sendo que a queima dos combustíveis fósseis é a principal causa do 
efeito estufa. Com a assinatura do Protocolo de Quioto em 1997, começaram as 
preocupações com o clima no mundo e estabeleceram-se responsabilidades para as 
nações que participaram da Convenção Sobre Mudanças Climáticas das Nações Unidas. 
O Protocolo de Quioto foi ratificado em março de 2005, com o objetivo de estabelecer 
normas para a redução da emissão de gases causadores do efeito estufa pelos países 
desenvolvidos.  
Sabe-se que os biocombustíveis, causam uma menor taxa de poluição no meio 
ambiente, que a sua produção se dá de forma mais limpa. Pelo fato de derivarem da 
biomassa renovável, os biocombustíveis podem substituir os combustíveis fosseis, que 
são derivados de matérias primas e podem causar maior poluição ao meio ambiente. 
As evidentes vantagens dos biocombustíveis contrapõem-se aos prejuízos futuros 
que estes podem causar. Apesar de basear-se em recursos renováveis se comparados a 
combustíveis comuns, os biocombustíveis com o tempo poderão causar corrosão 
metálica em veículos, provocar contaminação do solo das lavouras, a escassez dos 
alimentos usados para a sua produção. Gerando assim seu encarecimento e o 
consequente agravamento da fome no mundo. 
O tema “biocombustível” é um muito importante nas discussões atuais, 
merecendo uma análise criteriosa, onde possam ser abordados aspectos positivos e 
negativos para que assim possa despertar a consciência ecológica e o senso crítico na 
população. 
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A pesquisa visou verificar os benefícios do uso de diversos tipos de 
biocombustíveis com diferentes matrizes produtivas, relacionando com o 
desenvolvimento sustentável por meio de revisão bibliográfica.  
 
2. O que são Biocombustíveis?  
 
Conforme o art. 6º, inciso XXIV da Lei n. 9.478/78:  
Os biocombustíveis são de biomassa renovável para o uso em motores a 
combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, 
que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil (LEI nº.9.478, 
1978, p.24) 
Conhecem-se os biocombustíveis, por derivarem de matérias-primas de produção 
renováveis, entre essas matérias-primas podem-se destacar produtos de origem vegetal e 
animal, alguns exemplos mais conhecidos são os biocombustíveis produzidos a partir de 
cana-de-açúcar, milho, soja, semente de girassol, madeira e celulose.  
Segundo Leite e Leal (2007) a produção mundial de biocombustiveis é baseada 
em tecnologias de primeira geração o que significa produção de etanol a partir de 
açúcares ou amidos (cana, beterraba, milho, trigo, mandioca) e o Biodiesel de óleos 
vegetais ou gordura animal (soja, mamona, dendê, sebo e óleo de fritura), várias 
tecnologias que utilizam os materiais lignocelulósicos como matérias-primas (resíduos 
agroflorestais, madeira de florestas plantadas, culturas energéticas de curto ciclo, lixo 
urbano), são mais baratos mais abundantes e podem ser produzidos nas mais variadas 
condições de solo e clima  
Com isso, compreende-se que a produção dos biocombustíveis, entre eles o 
álcool, etanol, biodiesel, biogás são baseadas em tecnologias de primeira geração e que 
podem causar um menor impacto na natureza, pois são obtidos a partir de fontes de 
energias renováveis, mais baratas e mais abundantes. 
 
2.2 Combustíveis de Origem fóssil (Não renováveis) 
 
De acordo a Agência Internacional de Energia (AIE), 87% de todo o combustível 
consumido no mundo é de origem fóssil. Os combustíveis de origem fóssil são 
compostos de carbono, que resultam de um processo de decomposição da matéria 
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orgânica. Os combustíveis fósseis além de causarem poluição do meio ambiente por 
dispersarem uma grande quantidade de gases poluentes na atmosfera terrestre, agem 
contra a sustentabilidade causando o aquecimento global. 
 
2.2.1 Petróleo 
O petróleo é um óleo de origem fóssil, sua formação se dá através das rochas 
sedimentares. No Brasil, grande parte dos poços de reserva de petróleo encontra-se 
abaixo do mar. O petróleo caracteriza-se por uma mistura de vários compostos, que 
possuem hidrocarbonetos. 
O petróleo é uma mistura complexa que contém vários compostos, sendo que os 
hidrocarbonetos representam a fração majoritária. De acordo com a sua origem, as suas 
composições químicas e as suas propriedades físicas variam de um campo petrolífero 
para outro. Devido, principalmente, à complexidade dessa mistura, normalmente o 
tratamento de áreas contaminadas por essas substâncias é bastante difícil e 
problemático. Em solos contaminados por petróleo e seus derivados, alguns 
contaminantes se destacam frente aos demais. Neste caso, de forma geral, os compostos 
de interesse que exigem maior preocupação ambiental e que, normalmente, são os 
principais a serem identificados e quantificados antes e durante um processo de 
remediação, são: benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos (isômeros: orto-, meta- e para-
xileno). Esses compostos, conhecidos também como BTEX, são definidos como 
hidrocarbonetos monoaromáticos, cujas estruturas moleculares possuem como 
característica principal a presença do anel benzênico. São usados, principalmente, em 
solventes e em combustíveis e são os constituintes mais solúveis na fração da gasolina 
(ANDRADE; JARDIM, 2010). 
Pode-se ter também a produção de vários produtos a partir do petróleo, este 
substitui uma significativa quantidade de matérias-primas como a madeira, vidro, 
algodão, metais, celulose, lã, couro e marfim. Segundo a Petrobrás pode-se destacar 
uma série de acidentes ocorridos por derramamento de petróleo, sendo necessária uma 
grande quantidade de gastos para a recuperação dessas áreas degradadas 
 
2.2.2 Óleo Diesel 
Conhece-se o óleo diesel, por ser fruto da derivação do petróleo. O óleo diesel é 
formado por átomos de carbono e de hidrogênio que apresentam concentrações de 
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enxofre, nitrogênio e oxigênio. Conforme Souza (2009), a utilização de misturas de 
biodiesel ao diesel como combustível apresenta um potencial promissor no mundo 
inteiro, devido a enorme contribuição ao meio ambiente, reduzindo níveis de poluição 
ambiental, assim como nova fonte de energia renovável substituindo o diesel outros 
derivados do petróleo. 
O óleo diesel é um dos combustíveis mais usados no Brasil, em automóveis, 
tratores, embarcações marítimas e também locomotivas. Segundo dados encontrados no 
site da Petrobrás a produção de óleo diesel é feita a partir do refino do petróleo em um 
processo chamado destilação fracionada, no qual o combustível permanece á uma 
temperatura entre 260º e 340º. Nessa temperatura podem ser adicionadas pequenas 
quantidades de querosene e gasóleo produto derivado do óleo diesel. A resolução de 17 
de outubro de 2007, sobre óleo diesel, estabelece que:  
Art. 1º Fica estabelecida a especificação do óleo diesel automotivo para utilização 
em veículos automotores homologados segundo os critérios fixados para a fase P6 do 
Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE e 
dotados de tecnologias restritas à utilização de óleo diesel com as características 
definidas pela presente Resolução. 
Parágrafo único. O óleo diesel para a aplicação mencionada no caput será 
denominado óleo diesel S50. 
Art. 2º A especificação do óleo diesel S50 está contida no Regulamento Técnico 
ANP nº 4/2007, parte integrante desta Resolução. 
Art. 3º O óleo diesel S50 estará disponível comercialmente nos postos 
revendedores após a adequação da logística para suprimento do novo produto em todo o 
País. 
Art. 4º O óleo diesel S50 para testes deverá ser disponibilizado pelos produtores 
ou importadores aos distribuidores para comercialização com os fabricantes de veículos 
automotores e de componentes em quantidades e freqüência negociadas previamente. 
Parágrafo único. Para ajuste ao que se dispõe no caput fica concedido o prazo de 
até 60 dias contados a partir da data de publicação desta Resolução. 
Art. 5º O não atendimento ao disposto nesta Resolução sujeita o infrator às 
sanções administrativas previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, alterada 
pela Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 
1999, sem prejuízo das penalidades de natureza civil e penal. 
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Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no da União 
(ANP Nº 32, 2007) 
 
2.2.3 Gasolina 
A gasolina possui na sua fórmula química átomos de nitrogênio, enxofre, metais, 
oxigênio entre outros.  Com o passar dos tempos, a gasolina teve destaque por possuir 
um grande desenvolvimento na produção e um aumento nas suas vendas. Os vários 
compostos que são adicionados á gasolina, contribuem para sua qualidade. Também 
esse combustível fóssil caracteriza-se por ser um tipo de combustível inflamável. 
Segundo Castello et al. (2010) a gasolina do Brasil, apresenta em sua composição 
álcool anidro constituído basicamente 100% de etanol, o que ajuda a melhorar o 
desempenho do motor do automóvel, reduzindo a emissão de gases poluentes.  
 
2.2.4 Álcool 
O álcool é um líquido transparente, com odor forte e sem coloração, sua 
característica principal é ser altamente inflamável e em sua composição pode-se ser 
encontrado átomos de hidrogênio, carbono e oxigênio.  
O Brasil é o maior produtor mundial de álcool, utilizando a cana-de-açúcar como 
matéria-prima. Na safra 06/07 colheu 426 milhões de toneladas de cana, sendo quase a 
metade destinada para a produção de álcool. Atualmente, são 70 mil agricultores em 
todo o Brasil e 393 usinas, distribuídas, principalmente, nas regiões Centro-Sul 
(responsável por 89% da produção de álcool) e Norte-Nordeste (11% restantes)  
(PAULILLO et al. 2007). 
Os tipos de álcoois mais conhecidos são o metanol e o etanol. O metanol é o 
produto mais conhecido por possuir uma grande toxicidade, já o etanol é conhecido por 
sua produção derivar-se da fermentação da cana-de-açúcar e fermentação de fungos e 
bactérias. 
 
2.2.5 Gás Natural 
O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos leves que permanecem em estado 
gasoso, sendo que não possui cheiro, nem cor e é conhecido por ser uma substância com 
pouca ou quase nula toxicidade. É uma ótima alternativa usada pelas indústrias, por ser 
uma forma de energia limpa, que substitui facilmente combustíveis poluentes. 
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O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos leves que permanece no estado 
gasoso. Na natureza, ele é originalmente encontrado em acumulações de rochas porosas 
no subsolo (terrestre ou marinho). Frequentemente encontra-se associado ao petróleo 
(SANTOS et al., 2007) 
Em contato com a natureza, pode-se encontrar o gás natural associado a rochas 
porosas tanto no mar quanto no solo e também em locais arenosos. 
 
2.3 Combustíveis de Origem Renovável 
 
Os combustíveis de origem renovável são derivados de matérias primas 
renováveis como óleos vegetais, resíduos agropecuários, grãos e entre outros bem como 
também podem ser derivados da biomassa terrestre. 
 
2.3.1 Biogás 
Scherner (2010) destaca que o processo de biogás ocorre naturalmente em meio 
anaeróbico pela ação de bactérias sobre a matéria orgânica a qual é fermentada dentro 
de determinados limites de temperatura, teor de umidade e acidez. A matéria prima 
usada para a fabricação do biogás é de origem orgânica sendo utilizados e 
reaproveitados materiais como esterco, palhas, bagaço de vegetais e lixo.  
O biogás pode ser utilizado como combustível para fogões, motores e na geração 
de energia elétrica. É importante na busca de novas fontes de energia alternativa, porque 
o mundo precisa encontrar fontes energéticas para substituir as tradicionais, como 




A biomassa é um material constituído principalmente de substâncias de origem 
orgânica. A energia é obtida através da combustão da lenha, bagaço de cana-de-açúcar, 
resíduos florestais e agrícolas, excrementos de animais entre outras matérias orgânicas.  
É uma fonte de energia renovável, pois a sua decomposição libera gás carbônico 
na atmosfera, que durante seu ciclo, é transformada em hidratos de carbono, através da 
fotossíntese realizada pelas plantas. A utilização da biomassa desde que controlada não 
agride o meio ambiente. 
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Na fermentação da biomassa é produzido o biogás aproveitando-se todo o tipo de 
resíduo biodegradável jogado no lixo. Se esses resíduos ficarem a céu aberto, o metano 
proveniente da sua fermentação será todo lançado na atmosfera contribuindo para o 
aumento da temperatura global. O aproveitamento desses resíduos é total pois o biogás 
é posteriormente queimado para gerar calor e energia, e a matéria orgânica decomposta 
é utilizada como fertilizante. Em nosso país, a temperatura adequada para que aconteça 
esse processo naturalmente, sem a necessidade de utilizar energia para aquecer a 
matéria orgânica e assim permitir a ação das bactérias (SILVA E SILVA, 2006). 
A biomassa apresenta vantagens como ter um baixo custo de operação, facilidade 
de armazenamento e transporte, alta eficiência energética, é uma fonte renovável e 
limpa que emite menos gases poluentes. 
O uso da biomassa precisa ser planejado, para que não ocorram grandes 
desmatamentos causados pelo corte de árvores, perda dos nutrientes do solo, erosão e 
emissão excessiva de gases. A utilização deste tipo de energia é de fundamental 
importância no desenvolvimento de novas alternativas. A matéria-prima de BLT é 
produzida a partir de lenha, bagaço de cana-de-açúcar, resíduos florestais, resíduos 
agrícolas, casca de arroz, entre outras matérias orgânicas. 
A Biomass to Liquids também conhecido como BLT, é um combustível  líquido 
obtido a partir da pirólise rápida (A pirólise caracteriza-se pela degradação térmica do 
combustível sólido, realizada pela ausência completa do agente oxidante ou em uma 
quantidade tal que a gaseificação não ocorra extensivamente). 
A utilização do BLT, como combustível só é possível após uma adaptação do 
motor do automóvel. Este inclui muitos benefícios nos aspectos financeiros pelo fato de 
o BLT ser um recurso mais barato do que a gasolina. Além deste, obter uma redução da 




O etanol é um biocombustível produzido a partir da fermentação de amido e de 
outros açúcares, como a cana de açúcar, O etanol é uma substancia de origem 
renovável, com matéria-prima obtida através de plantas que são cultivadas na 
agricultura como o milho, mandioca, beterraba e batata. Também se conhece o etanol 
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como álcool etílico, um combustível que é inflamável e incolor, utilizado em 
automóveis (ABRAMOVAY et al., 2009).  
O etanol vem sendo usado como combustível no Brasil desde 1920, somente após 
a criação do programa Proálcool em novembro de 1975, foi estimulada a produção do 
álcool, visando atendimento das necessidades do mercado interno e externo e da política 
de combustíveis automotivos, dando-se maior ênfase ao aumento da produção agrícola, 
modernização e ampliação de destilarias e instalação de novas unidades produtoras 
(LEITE E LEAL, 2007). 
  A decisão de encorajar a produção do álcool em substituição a gasolina pura tem 
como objetivo de reduzir a importância do petróleo. O Brasil destaca-se pela fabricação 
do etanol, tendo em vista sua situação climática segundo dados de Kohlpepp (2010) p. 
229, a produtividade do etanol da cana-de-açúcar por ha no Brasil (6.800 litros) é quase 
o dobro da do etanol de milho nos Estados Unidos (3.800 litros). 
O Brasil destaca-se sendo um país com tecnologia mais avançada na fabricação de 
etanol, na tentativa de reduzir a utilização do petróleo, o etanol surge como uma 
alternativa limpa emitindo menos gases poluentes e sendo mais barato (LEITE E LEAL, 
2007).  
O uso do etanol sem o devido planejamento pode gerar uma série de transtornos 
socioeconômicos: aumentos dos latifúndios monocultores de cana-de-açúcar, elevação 
dos valores de alguns gêneros alimentícios, esgotamento do solo, erosão, etc. 
 
2.3.4 Metanol 
O metanol, é também chamado de álcool metílico e hidrato de metilo, cuja 
fórmula molecular é CH3OH, é um líquido incolor, com peso molecular igual a 32,04, 
possuindo um odor suave na temperatura ambiente. Desde sua descoberta, no final do 
século XVII, o metanol evoluiu para ser uma das matérias prima mais consumidas na 
indústria química. Já foi também chamado de álcool de madeira, devido a sua obtenção 
comercial a partir da destilação destrutiva de madeira. Seus principais usos concentram-
se na produção de formaldeído, metil tert-butil éter (MTBE) - aditivo para gasolina e 
como combustível puro ou em mistura com gasolina para veículos leves. O metanol é 
bastante utilizado em indústrias químicas, servindo de solvente industrial, também 
usado na fabricação de plástico, preparo de vitaminas e hormônios, solvente em reações 
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farmacológica, produção de biodiesel, combustível, entre outros (PEREIRA; 
ANDRADE, 1998). 
A utilização do metanol como combustível não possuiu muita repercussão, pois 
essa substância polui o meio ambiente, e é extremamente tóxica, causando incêndios. 
Sua chama é limpa e clara, praticamente invisível, dificultando o controle do fogo. 
Além da grande toxidade em humanos, o metanol pode causar câncer, irritação nos 
olhos, dor de cabeça, vômito, náusea. 
 
2.3.5 Biodiesel 
O biodiesel é um combustível biodegradável que se origina a partir de uma 
biomassa renovável, usado em motores a combustão interna com ignição por 
compressão. Conforme legislação vigente, resolução ANP N°7, de 19/03/2008, o 
Biodiesel é um combustível composto de áquil ésteres de ácidos graxos de cadeias 
longa, derivados de óleos vegetais ou de gorduras animais. 
As matérias mais utilizadas para a fabricação do biodiesel são soja, mamona, 
canola, palma, girassol, óleos vegetais, resíduos de gorduras animais, óleos de fritura 
entre outros.  
O biodiesel tem as seguintes características: (a) é virtualmente livre de enxofre e 
aromáticos; (b) tem alto número de cetano, (c) possui teor médio de oxigênio em torno 
de 11%; (d) possui maior viscosidade e maior ponto de fulgor que o diesel 
convencional; (e) possui nicho de mercado específico, diretamente associado a 
atividades agrícolas; (f) no caso do biodiesel de óleo de fritura, se caracteriza por uma 
das grandes descobertas feitas pelo ambiental; e, finalmente, (g) tem preço de mercado 
relativamente superior ao diesel comercial Entretanto, se o processo de recuperação e 
aproveitamento dos subprodutos (glicerina e catalisador) for otimizado, a produção de 
biodiesel pode ser obtida a um custo competitivo com o preço comercial do óleo diesel, 
ou seja, aquele verificado nas bombas dos postos de abastecimento. Por outro lado, 
enquanto combustível, o biodiesel necessita de algumas características técnicas que 
podem ser consideradas imprescindíveis: a reação de transesterificação deve ser 
completa, acarretando ausência total de ácidos graxos remanescentes e o biocombustível 
deve ser de alta pureza, não contendo senão traços de glicerina, de catalisador residual 
ou de álcool excedente da reação (COSTA et a.l, . 2000). 
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O Brasil é muito conhecido por possuir um grande número de matérias primas que 
são utilizadas para a fabricação dos bicombustíveis. Segundo dados do Anuário 
Brasileiro de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis (ANP) (2009) a capacidade da 
produção de biodiesel foi de 4,4 milhões de m³.  
É um combustível que contribui para uma alta demanda do aumento da oferta de 
alimentos. As plantas oleaginosas são compostas de proteínas e de óleo, o restante que 
sobra é chamado de farelo, que se destina ao mercado consumidor como ração de 
animais (CAMPOS E CARMÉLIO, 2008). 
 
2.3.5.1 Óleos Vegetais 
Os óleos vegetais são conhecidos por possuírem uma grande quantidade de 
triglicerídeos e também por serem muito aproveitados como biocombustíveis. Tem-se 
como óleos vegetais mais usados para a produção de bicombustíveis os seguintes óleos 
vegetais: grão de amendoim, polpa do dendê, amêndoa do coco de dendê, amêndoa do 
coco da praia, caroço de algodão, amêndoa do coco de babaçu, semente de girassol, 
baga de mamona, semente de colza, semente de maracujá, polpa de abacate, caroço de 
oiticica, semente de linhaça, semente de tomate, entre muitos outros vegetais em forma 
de sementes, amêndoas ou polpas. 
Há um grande numero de óleos essências utilizados em motores à diesel com 
mistura de óleo mineral. Obtêm como exemplos de óleos essenciais o óleo de pinho, o 
óleo da casca de laranja, o óleo de andiroba, o óleo de marmeleiro, o óleo da casca da 
castanha de caju e outros óleos que encontram - se impregnando os materiais 
celulósicos como as madeiras, as folhas e as cascas de vegetais, com a finalidade de 
lubrificar suas fibras. 
 
2.3.5.2 Gorduras de Animais 
Os óleos e gorduras de animais possuem estruturas químicas que são muito 
semelhantes a dos óleos vegetais, sendo moléculas triglicerídicas de ácidos graxos. As 
diferenças estão nos tipos e distribuições dos ácidos graxos combinados com o glicerol. 
As gorduras de animais, pelas suas estruturas químicas são semelhantes as dos óleos 
vegetais fixos.  Conforme Corrêa et al.,(2001) o sebo bovino é uma das principais 
matérias primas para a produção de biodiesel sendo superado apenas para o óleo de 
soja. Isso é favorecido pelo fato de o sebo ser resultante do abate de gado para a 
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produção de carne produzida no Brasil, que é um dos maiores produtores do mundo, 
tendo, portanto, baixo custo de comercialização.  
Compreende-se que este tipo de produção consiste na utilização de gorduras de 
animais, sebo bovino, óleos de peixes, óleos de mocotó, banha de porco e entre outras 
matérias graxas de origem animal, como matéria-prima para a produção de biodiesel. 
 
2.3.5.3 Óleos e Gorduras Residuais 
Constituem matéria prima para a produção de biodiesel os óleos e gorduras 
residuais que são resultantes de processamentos domésticos, comerciais e industriais. 
Pode-se ter como fontes de óleos e gorduras residuais de lanchonetes e cozinhas 
industriais, comerciais e domésticas aonde são praticadas fritura de alimentos.  
Também indústrias que realizam fritura de produtos alimentícios como amêndoas, 
tubérculos, salgadinhos e outros tipos de petiscos. Esgotos municipais onde a nata 
sobrenadante é rica em matéria graxa de onde se podem extrair óleos e gorduras. Águas 
residuais de indústrias alimentícias, como indústria de pescados e também de indústrias 
de couro. 
 
2.3.5.4 Soja, Amendoim, Girassol, Canola e Algodão 
A soja possui um grande potencial de plantio, sendo um importante marco na 
produção dos bicombustíveis. O amendoim poderá ser a opção ideal, para a produção 
biodiesel. Já o óleo de girassol situa-se numa posição intermediária entre a soja e o 
amendoim. Sendo assim, Campos e Carmélio (2008) destacam que girassol, canola, 
algodão e amendoim são culturas que ocuparão espaços importantes no programa no 
decorrer dos anos, em virtude do estimulo, ao mercado do biodiesel e por já disporem 
de desenvolvimento tecnológico agrícola suficiente para compor o portfólio de 
oleaginosas produzidas no Brasil. 
As grandes maravilhas alimentícias do óleo de girassol impedem o seu emprego 
extensivo na produção energética, favorecendo o deslocamento de uma parte expressiva 
do óleo de soja para a produção de bicombustíveis.  
 
3. PREJUÍZOS E BENEFÍCIOS DOS BIOCOMBUSTÍVEIS PARA A 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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Entre as vantagens dos biocombustíveis, pode-se levar em consideração o baixo 
impacto ambiental, pois os combustíveis obtidos a partir de plantas reduzem a 
quantidade de dióxido de carbono lançado na atmosfera.  O Brasil possui uma grande 
diversidade de cultivo de plantas que podem ser usadas para a produção dos 
biocombustíveis.   
Destaca-se uma significativa redução na produção alimentícia, isso pode vir a 
agravar, um dos problemas que hoje já é bem evidente em alguns lugares, estendendo-se 
por todo mundo, a fome e junto com ela o encarecimento dos alimentos que são usados 
como fontes renováveis.  
Gasolina, etanol, diesel, biodiesel e as respectivas misturas desses combustíveis 
apresentam ação corrosiva sobre alguns materiais. O etanol é o mais corrosivo; 
especificamente, algumas impurezas presentes no álcool (cloretos, acetatos, água etc) 
provocam a corrosão metálica. Já a corrosão ocasionada pelo diesel mineral está 
especialmente relacionada com os compostos de enxofre e com o pH. A corrosividade 
da gasolina, apesar de ser baixa, está relacionada com a quantidade de compostos de 
enxofre, ácidos, bases e água. Em relação biodiesel, os poucos estudos de avaliação da 
sua ação corrosiva indicam que esta esteja associada ao grau de instauração desse 
biocombustível e à presença de água e álcoois residuais (AMBROSIN et. al, 2009). 
Desta forma também se pode destacar que com o tempo os biocombustíveis 
apresentarão uma grande contaminação dos lenções freáticos, dado pelo consumo de 
fertilizantes e também o aumento do consumo de água para a irrigação dessas espécies e 
com isso uma significativa diminuição da biodiversidade de plantas existentes em nosso 
planeta.  
Neste contexto, Silva e Silva (2006), destacam que o problema da queima da 
biomassa nos bicombustíveis gera a emissão do dióxido de carbono na atmosfera, 
agredindo o meio ambiente, já a sua vantagem é que não é libera-se o enxofre na 
queima desse combustível. O Biodiesel é conhecido por substituir o óleo diesel, sem 
que haja necessidade de ajustar ou trocar o motor do automóvel.  
Como se vê os bicombustíveis podem não ser a grande solução para o problema 
energético no mundo. É necessário repensar o uso de outras formas alternativas de 
energia. 
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4. BIOCOMBUSTÍVEIS EM RELAÇÃO COM A ECONOMIA, GERAÇÃO 
DE RENDA 
 
O biodiesel e o etanol são biocombustíveis de produção controlada, planta-se 
conforme a necessidade da demanda. O agronegócio contribui para a balança comercial 
nacional, trazendo para o Brasil, no caso dos biocombustíveis, investimentos diretos de 
longo prazo para o interior do país.  
Os biocombustíveis promovem a fixação do homem no campo e o 
desenvolvimento econômico e social nas áreas urbanas, gerando empregos nas 
indústrias que suportam esta atividade no Brasil e, também no exterior. 
Pelo fato da soja ser uma cultura com grande marco internacional, possuem 
grandes taxas de densidades tecnológicas, sendo cultivadas de uma forma totalmente 
mecanizada. Apesar de possuírem grande lucratividade com segurança e a precisão que 
os agricultores buscam os bancos operacionalizarem financiamentos para a produção de 
soja. Esses financiamentos variam conforme o número de hectares que os agricultores 
dispõem, tornando-se assim financiamentos com um amplo e flexível número de 
parcelas. 
Tudo entra no regime e ritmo da automação, dos empréstimos à todos os estágios 
de produção, de comercialização e de industrialização. Até mesmo os seguros estão 
previstos para cobrir, com segurança, os danos eventuais.  
 
5. BIOCOMBUSTÍVEIS E O MEIO AMBIENTE 
 
Pesquisas mostram experimentos com plantas que dão origem aos 
biocombustíveis, absorvendo gás carbônico do ar e reduzindo o efeito estufa emitido na 
queima do combustível. Dentre as vantagens evidentes dos biocombustíveis, destacam-
se diversos benefícios para o meio ambiente, referente a emissão de gases que causam o 
efeito estufa (NETO E LEAL, 2007).  
As indústrias automobilísticas obtiveram um grande e importante marco na 
criação dos veículos conhecidos como “total flex”, no qual dá a disponibilidade ao 
consumidor em optar pelo uso tanto da gasolina quanto do álcool. Mas ao invés das 
pessoas que adquirem esses tipos de veículos possuírem uma maior conscientização e 
optarem pelo combustível que menos polui o meio ambiente, o álcool, optam pelo seu 
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baixo custo. Segundo Reynol (2007) a redução da emissão de gases através da 
economia de combustível é o objetivo de outra tecnologia também em desenvolvimento 
nos laboratórios da Bosch. Batizado de "Start-Stop", o sistema consiste em um leitor 
que reconhece uma série de condições de uso do carro. Desse modo, a unidade de 
comando desliga automaticamente o motor quando o automóvel fica parado em marcha 
lenta por um longo período. Assim que o motorista aciona o acelerador o motor é 
religado. O "Start-Stop" deve reduzir o consumo de combustível entre 5% e 15%, 
segundo os técnicos da empresa. 
A queima do álcool combustível possui uma menor dispersão de gases poluentes 
na atmosfera, pelo fato de derivar da fermentação da cana de açúcar. No entanto a 
gasolina, derivada do petróleo, não faz no motor a forma correta de combustão e o 
lançamento desses gases, causam um grande prejuízo á saúde humana e ao meio 
ambiente. 
O álcool e a gasolina causam uma menor poluição ao meio ambiente se 
comparadas ao óleo diesel, graças a presença do catalisador que existe nos veículos. 
Este equipamento possui a função de diminuir os efeitos causados por esses gases. 
Sendo assim Leite e leal (2007), também destacam que desde a década de 1980 os 
cientistas passaram a alertar os Governos sobre o fenômeno do aquecimento global, 
mostrando evidências cada vez mais convincentes de que a temperatura da terra estava 
subindo a uma taxa maior do que a esperada pelos registros históricos, devido a ações 
do homem; a queima de combustíveis fósseis seria a principal causa desse fenômeno e 
os níveis de dióxido de carbono na atmosfera, o principal gás de efeito estufa, havia 
subido de 280 PPM (partes por milhão), índice que prevalecia antes da Revolução 
Industrial, para 380 PPM nos dias de hoje. A Convenção do Clima no Rio de Janeiro, 
em 1992,e a subsequente assinatura do Protocolo de Quioto, em 1997, oficializaram 
essas preocupações com o clima global e estabelecerem responsabilidades para as 
nações signatárias da Convenção Quadro Sobre Mudanças Climáticas das Nações 
Unidas. 
Os combustíveis fósseis tem uma grande responsabilidade pela emissão do 
dióxido de carbono que contribuem para o efeito estufa e o aquecimento global do 
mundo. Os hidrocarbonetos que compõem a gasolina são mais leve do que a 
composição do óleo diesel, pois é formado por moléculas de menor cadeia carbônica. O 
óleo diesel possui na sua composição uma alta quantidade de metais pesados, que 
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causam um grande prejuízo para saúde humana podendo até vir a causar doenças 
neurológicas. A emissão desses gases é grande responsável por provocar dores de 
cabeça, distúrbios hormonais, além de câncer no aparelho respiratório. 
 
6. BIOCOMBUSTÍVEIS E A MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 
 
Os bicombustíveis são fontes que energias renováveis, que são muito conhecidos 
por não agredirem o meio ambiente. Nessa linha de pensamento a Petrobrás cita: 
“Os biocombustíveis são fontes de energia que não contribuem para o acúmulo de 
gases do efeito estufa na atmosfera. Este é o seu principal papel na matriz energética. 
Como os gases gerados na sua queima são reabsorvidos no crescimento da safra 
seguinte, há um equilíbrio entre a emissão e a absorção de poluentes”. (PETROBRÁS, 
2010, p. 11) VER SE NÃO É BRASIL 
Desta forma pode-se destacar que os biocombustíveis possuem em sua 
composição oxigênio. O etanol e o biodiesel ajudam a reduzir a emissões de monóxido 
de carbono quando adicionados aos combustíveis fósseis, e reduzem a poluição 
atmosférica local, principalmente nas grandes cidades. 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As diversas matrizes produtivas que podem ser utilizadas para a fabricação de 
bicombustíveis cada vez torna-se mais ampla. Os agricultores que investirem na 
produção de biocombustíveis além de terem um grande lucro, deverão avaliar os pontos 
positivos e negativos se essa terra usada para a plantação dos alimentos que servirão 
para a fabricação dos biocombustíveis com o passar dos anos causaram improdutividade 
conforme a perca que o solo terá pelo uso de agrotóxicos que serão necessários para o 
plantio. 
Pode-se concluir que a maior parte de todo o combustível que é consumido no 
mundo é de origem fóssil como o carvão mineral, petróleo e gás natural. Apesar de 
tratarem-se de substancias altamente poluentes isso cada vez mais torna a produção de 
combustíveis renováveis, ou seja, combustíveis menos poluentes ao meio ambiente de 
fundamental importância. 
   Nesta pesquisa pode-se observar que o tema Biocombustível é um paradigma 
que ainda deve ser estudado cautelosamente, para identificarmos mais seus pros e 
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contras, tendo e vista que a avaliação da percepção ambiental da comunidade de 
Tupanciretã é alta, as pessoas estão adquirindo mais conhecimento sobre o tema e 
tornando o mercado do biocombustível um assunto de grane importância não só para a 
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Resumo: No âmbito de discussão sobre a proteção ambiental e os meios de prevenir a 
extinção das variadas formas de vida existentes, bem como, do Planeta como um todo, 
este texto procura analisar a importância das unidades de conservação, destacando o 
fundamental trabalho realizado pelos servidores que atuam no controle ambiental, por 
meio da fiscalização preventiva e da educação ambiental. Assim, o objetivo deste artigo, 
é por meio de pesquisa de caráter teórico e método dedutivo, compreender o conjunto 
de ações desenvolvidas pelos guarda-parques das unidades de conservação do Rio 
Grande do Sul. Inicialmente, são tecidas considerações sobre a tomada de consciência 
sobre a crise ambiental, nesse alinhamento são analisadas questões sobre biodiversidade 
e desenvolvimento sustentável, unidades de conservação até chegar-se na execução das 
atividades de grande complexidade desempenhada pelos verdadeiros defensores da 
biodiversidade. 
 
Palavras-chave: Biodiversidade. Guarda-parque. Proteção ambiental. 
 
Abstract: In the context of discussion on environmental protection and the means of 
preventing the extinction of the varied ways of life, as well as the planet as a whole, this 
paper analyzes the importance of conservation, highlighting the fundamental work done 
by servers operating in environmental control through preventive control and 
environmental education. The objective of this article is through research of a 
theoretical and deductive method, understand the set of actions taken by park rangers of 
protected areas of Rio Grande do Sul Initially considerations awareness of are woven 
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the environmental crisis, this alignment analyzes issues on biodiversity and sustainable 
development, conservation units until it comes in implementation of highly complex 
real defenders played by biodiversity activities. 
 
Keywords: biodiversity. Park rangers. Environmental protection. 
1. INTRODUÇÃO 
A discussão sobre a preservação ambiental e os limites do desenvolvimento 
atualmente em voga nas mais variadas áreas do saber, demonstra que dois fatores vão 
impactar o futuro e bem-viver da humanidade, quais sejam: o desenvolvimento do 
capitalismo e a necessidade de criação de uma nova consciência, com a criação de 
estratégias e políticas para execução de ações transformativas que implementem uma 
sociedade justa e sustentável. Assim, diante dos impactos ambientais presentes e futuros 
provocados pela ação humana, torna-se imprescindível a mudança de atuação nas 
diversas esferas da sociedade, sendo necessário reavaliar práticas privadas e públicas no 
sentido de promover um modelo de atuação menos agressivo ao meio ambiente, e capaz 
de conversar as áreas protegidas.  
Nesse contexto, cabe ressaltar que poucos estudos buscam compreender o 
conjunto de ações desenvolvidas nas unidades de conservação, que representam áreas de 
proteção ambiental, instituídas pelo Poder Publico, e de relevância inquestionável por 
serem reduto das mais variadas espécies de vida, inclusive as em risco de extinção. A 
pesquisa atualmente em andamento abrange as unidades de conservação do Rio Grande 
do Sul, busca, de certa maneira, suprir lacunas, visando compreender o trabalho 
desenvolvido pelos guarda-parques. Este texto introduz algumas reflexões que norteiam 
a pesquisa, cujo levantamento, pretende-se que seja concluído no decorrer do ano de 
2014, e apóia-se em pesquisas já concluídas e na legislação.  
 
2. A TOMADA DE CONSCIÊNCIA SOBRE A CRISE AMBIENTAL 
A conscientização sobre a crise ambiental é assunto relativamente recente, sendo 
constatada a partir dos anos 60, com o advento dos primeiros alertas a cerca da 
preocupação do crescimento econômico em detrimento do meio ambiente, e 
consolidaram-se em 1972 com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano. (GADOTTI, 2000, p. 105). 
De acordo com Foladori (2001, p. 15), 
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O diagnóstico desses problemas ambientais não é simples, por razões tanto de 
ordem temporal quanto relativas a sua complexidade. Em primeiro lugar, 
porque os elementos que entram em analise respondem a escalas de tempo 
planetário, geológico, ou da vida em geral, que escapam em muito ao tempo 
humano e as possíveis mediações. Em segundo, porque essas mudanças 
ambientais planetárias implicam a inter-relação de um número de fatores tão 
elevado, com hierarquias tão diferentes e possibilidades de variação também 
tão altas, que contêm grande quantidade de resultados imprevistos, difíceis de 
ser reduzidos a modelos. 
 
 Assim, percebe-se que as causas da crise ambiental, bem como as possibilidades 
de estratégias de minimização, não se tratam de questões simples de serem 
identificadas, tampouco resolvidas em curto prazo. Nesse sentido, o primeiro grande 
encontro sobre meio ambiente foi realizado em 1972, em Estocolmo, que resultou na 
Declaração de Estocolmo sobre Meio Ambiente Humano, a qual trouxe como 
princípios, o que representa as primeiras manifestações sobre as futuras gerações. Dessa 
forma, destaca-se: 
Princípio 2 - Os recursos naturais da Terra, incluídos o ar, a água, o solo, a 
flora e a fauna e, especialmente, parcelas representativas dos ecossistemas 
naturais, devem ser preservados em benefício das gerações atuais e futuras, 
mediante um cuidadoso planejamento ou administração adequada. 
 
 Em 1982, ocorreu a Conferência de Nairóbi, com o objetivo de avaliar o 
desenvolvimento de programas ambientais e estabelecer prioridades para a preservação 
ambiental. Ademais, conclama todos os governos e povos do mundo a assumirem, 
individual e coletivamente, a sua responsabilidade histórica, de forma a assegurar que o 
nosso pequeno planeta seja transmitido às futuras gerações em condições que garantam 
a vida e a dignidade humana para todos. (NAIRÓBI, 1982). 
Em 1987, o Relatório Brundtland, intitulado como “Nosso Futuro Comum”, 
apontou as incompatibilidades entre o desenvolvimento sustentável e os padrões de 
produção de consumo vigentes. Ganhando destaque por constituir-se como o primeiro 
documento mundial, que interconecta meio ambiente e qualidade ambiental. 
(BRUNDTLAND, 1987) 
Desse modo, alerta-se quanto a necessidade de uma equidade intrageracional, 
objetivando melhorar as condições atuais do ambiente e das gerações existentes, além 
de uma igualdade intergeracional, ou seja, a preocupação das atuais com as futuras 
gerações, a fim de que as gerações presentes possam desfrutar de um ambiente com a 
melhor qualidade de vida possível, e que esta possibilidade seja estendida as gerações 
futuras. 
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No que tange a tutela constitucional, as Constituições Federais anteriores a de 
1988, não pensaram acerca da proteção ambiental. Desse modo, a Carta Magna de 1988, 
também é considerada como constituição ambientalista, ou verde: 
O ambientalismo passou a ser tema de elevada importância nas Constituições 
mais recentes. Entre nelas deliberadamente como direito fundamental da 
pessoa humana, não como simples aspecto da atribuição de órgãos ou de 
entidades públicas, como ocorria em Constituições mais antigas.(SILVA, 
2003, p. 43) 
 
Em 1992, foi realizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida como 
a ECO-92, com o objetivo de conciliar o desenvolvimento socioeconômico com a 
conservação e proteção dos ecossistemas. Na oportunidade foi elaborada a Carta da 
Terra, baseada em valores e princípios fundamentais com objetivo de orientar a 
humanidade no caminho da sustentabilidade, equidade e justiça; a Agenda 21, as 
convenções sobre Biodiversidade, Desertificação e Mudanças Climáticas.  
No mesmo entendimento das Declarações anteriores, o compromisso com as 
futuras gerações ganhou destaque: 
Princípio 3 - O direito ao desenvolvimento deve exercer-se de forma tal que 
responda equitativamente às necessidades de desenvolvimento e ambientais 
das gerações presentes e futuras. 
 
De acordo com Ernesto Sábato (1998, p. 123), 
O mundo atravessa um tempo de desastres. Milhões de vidas humanas são 
desprezadas por interesses econômicos; cada vez são mais os pequeninos que 
nas noites mexem nos nossos sacos de lixo; a contaminação dos gases e as 
radiações põe em perigo a existência do planeta, e as lutas do poder 
continuam causando o sofrimento de milhares de inocentes. 
 
Assim, nota-se que o capitalismo possui a grande capacidade de destruição da 
humanidade, proporcionando mais riscos aos seres humanos, do que bem estar e 
prosperidade. Ademais, o planeta deve ser analisado pelo prisma da indivisilibidade, 
bem como do ponto de vista de que não há a possibilidade de descartar o que não é mais 
útil, o lixo, o excedente, tendo em vista de que, não há como descartar, e sim, compor 
ou (re) compor.  
Em 1997, ocorreu um novo fórum sobre meio ambiente, também conhecido como 
Rio +5, com o objetivo de avaliar os resultados da ECO 92 , trocar experiências sobre 
os avanços voltados ao desenvolvimento sustentável e as dificuldades de 
implementação da Agenda 21. (GADOTTI, 2000, p. 112) 
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Dez anos após o Fórum Global de 92, a ONU promoveu a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, que ficou conhecida como Rio + 10.  
Neste alinhamento, percebe-se que a concretização da consciência planetária 
depende de um resgate de valores e da ética ambiental, nesse sentido: 
[...] a ética não deve se referir somente ao homem, mas deve estender o olhar 
para a biosfera em seu conjunto, ou melhor, para cada intervenção científica 
do Homem sobre a vida em geral. A bioética, portanto, deve se ocupar de 
uma ‘ética’ e a ‘biologia’, os valores éticos e os fatos biológicos para a 
sobrevivência do ecossistema como um todo (RAMPAZZO, 2003, p. 72) 
 
 Dessa forma, nota-se a necessidade da construção da cultura da sustentabilidade, 
baseada na ética e na biologia, criando-se assim, uma biocultura, capaz de propiciar uma 
convivência harmônica entre os seres humanos, a natureza, bem como todo o 
ecossistema. 
 Em 2012, foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, que ficou conhecida como Rio +20, a qual teve 
como objetivo principal o de renovar o compromisso político com o desenvolvimento 
sustentável. O evento resultou no documento: O futuro que queremos, o qual reafirma a 
preocupação com as futuras gerações, da seguinte forma: 
Reconhecemos como fundamental para o desenvolvimento sustentável as 
oportunidades dos povos em serem atores de suas vidas e de seu futuro, de 
participarem das tomadas de decisões e de expressarem suas preocupações. 
Ressaltamos que o desenvolvimento sustentável exige ações concretas e 
urgentes. Ele só pode ser alcançado com uma ampla aliança de pessoas, 
governos, sociedade civil e setor privado, todos trabalhando juntos para 
garantir o futuro que queremos para as gerações presentes e futuras. 
 
 Nesse alinhamento, Hans Jonas (2006, p.47-48), aconselha: 
Aja de modo a que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra; ou, expresso 
negativamente, aja de modo a que os efeitos da tua ação não sejam 
destrutivos para a possibilidade futura da humanidade de uma tal vida; ou, 
simplesmente, não ponha em perigo as condições necessárias para a 
conservação indefinida da humanidade sobre a Terra; ou, em um uso 
novamente positivo, inclua na tua escolha presente a futura integridade do 
homem como um dos objetos do teu querer.  
 
As atitudes humanas devem ser voltadas para preservação do planeta, de modo 
que, o crescimento econômico deve evoluir de acordo com a natureza e o fundamento 
da vida. Dessa forma, a biodiversidade deve ser protegida por meio de atitudes 
integradas entre Estado e comunidade, valorizando-se práticas de proteção ambiental, e 
em especial a preservação das unidades de conservação, as quais garantem a 
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possibilidade de que as gerações humanas e futuras possam conhecer as riquezas 
naturais das áreas protegidas, bem como, garantir a preservação espécies ameaçadas de 
extinção. 
 
2.1 Biodiversidade e desenvolvimento sustentável 
  
A biodiversidade ou diversidade da natureza viva é a totalidade das formas de 
vida encontradas no planeta, e compreende as diversas espécies de plantas, animais, 
insetos e microorganismos existentes. Nesse contexto, a humanidade defronta-se com o 
desafio de preservar a biodiversidade, bem como de converter a Terra em um espaço 
apto para a vida das gerações presentes e futuras. No que tange as interações entre 
humanidade e a biodiversidade Hathway (2012, p. 32) considera que: 
As outras criaturas que dividem este planeta com a humanidade vivenciam 
uma crise ainda mais grave. Os seres humanos se apropriam cada vez mais de 
porções dos recursos da Terra, o que os tornam cada vez mais escassos às 
outras formas de vida. Quando poluímos o ar, a água e o solo com elementos 
químicos e com dejetos, os complexos sistemas que sustentam a teia da vida 
são rapidamente minados. Muitas espécies estão desaparecendo. De fato, 
nosso planeta está vivenciando uma das maiores extinções em massa já 
vistas. 
 
Diante desse cenário, em que, a cada dia espécies estão sendo extintas, o desafio 
de reconectar a teia da vida é essencial, porém, preocupante, tendo em vista de que, a 
predisposição das espécies é de expandir-se, transformando o ambiente de acordo com 
seus interesses:  
A sociedade humana não se relaciona com seu entorno de maneira 
homogênea, como faz qualquer outra espécie viva. A espécie humana se 
relaciona de maneira diferenciada, segundo sua estrutura de classes sociais, 
de uma forma tão diferenciada quanto poderiam fazê-lo distintas espécies de 
seres vivos. Não existe nenhuma relação técnica que não esteja subordinada a 
um determinado tipo de relação social, historicamente determinada e 
resultante de uma reestrutura de classes particular. Com isso, não negamos 
que os ritmos e leis próprios da natureza, ou os ritmos modificados pela ação 
do ser humano, manifestem-se como imposições ao ser humano. 
(FOLADORI, p. 205) 
 
Nessa perspectiva, além da dificuldade humana de inter-relação com as demais 
espécies vivas e com o meio ambiente, há as contradições internas entre a própria 
espécie, que tende a valorizar determinados comportamentos humanos face seu 
ambiente, os quais tendem a buscar ou não as relações capitalistas, bem como, explorar 
com maior ou menor intensidade os bens naturais. 
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Considerando que os recursos naturais são limitados e que os efeitos de sua 
exploração podem afetar negativamente o meio ambiente, torna-se necessário encontrar 
novas perspectivas de desenvolvimento sem por em risco o futuro do planeta. É preciso 
gerenciar melhor os impactos ambientais e criar políticas públicas eficazes no 
enfrentamento do problema. 
Zambam (2011, p. 161) alerta que: 
Os recursos naturais, que até um passado recente eram considerados bem 
inesgotáveis e, por isso, plenamente disponíveis, tornaram-se limitados por 
causa do uso indiscriminado e pela ausência de um planejamento seguro, 
comprometendo o ritmo, as condições e legitimidade moral desse modelo de 
desenvolvimento, que privilegiou a satisfação exclusiva de suas finalidades 
econômicas e de consumo, em detrimento das implicações humanas, sociais, 
ambientais e culturais. 
 
Nessa dimensão, evidencia-se que o meio ambiente necessita de um cuidado 
especial, seja determinação de diretrizes para o uso, por meio planejamento e estudo de 
impacto ambiental, seja pela conscientização das pessoas, a fim de que, cada um assuma 
sua parcela de compromisso com o ambiente, a biodiversidade e as futuras gerações. 
Essa nova concepção de Planeta,requer a transição da sociedade de consumo para a 
sociedade sustentável. 
A sustentabilidade precisa ser constantemente avaliada, destacando-se as 
necessidades e os objetivos de longo prazo, sem os quais florescem o 
individualismo e a relação de uso sem limites dos bens disponíveis no 
momento. Na mesma perspectiva, sem a devida atenção, estruturam-se 
sistemas econômicos e políticos mediados por instituições ou organizações 
normalmente autoritárias e respaldadas por uma arquitetura jurídica que 
atende aos mesmos interesses e os legitima. (ZAMBAM, 2011, p. 167) 
 
Para a efetivação da sustentabilidade, é necessário, além de reatar a teia da vida, a 
compreensão de lições de ecologia e ética ambiental, revitalizando a justiça ambiental 
na sociedade, a fim de, por prática ações de educação, administração e política. 
Para Tenório e Nascimento (2006, p. 25): 
 
[...] o desenvolvimento sustentável é composto pelas dimensões econômica, 
ambiental e empresarial. O objetivo é obter crescimento econômico por meio 
da preservação do meio ambiente e pelo respeito aos anseios dos diversos 
agentes sociais, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida da 
sociedade. 
 
A transição para uma realidade sustentável exige esforço simultâneo em diversas 
frentes, tanto da esfera privada quanto da esfera pública. Para alterar o cenário atual é 
fundamental que os governos dos Estados desempenhem um papel importante, como 
indutores de mudanças para o estabelecimento de um novo modelo de desenvolvimento 
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que seja compatível com os limites naturais e com a preservação do planeta. O Estado é 
um ator privilegiado neste contexto, notadamente pelo seu poder de regulamentar as 
questões ambientais de forma a diminuir os impactos da ocupação e da exploração do 
meio ambiente. Também é o Estado que estabelece as sanções penais e administrativas 
para condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente.  
 
3. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 
A preocupação com a crise ambiental desencadeou a criação de áreas de proteção, 
com o objetivo de conservar a biodiversidade local. No contexto mundial, a 
preocupação em criar unidades de conservação surgiu em 1872:  
 
A primeira área de protegida moderna, o Parque Nacional de Yellowstone 
nos Estados Unidos, foi criada em 1872 para proteger o local, de grande 
beleza cênica, do acelerado processo de colonização e da conseqüente 
exploração econômica. De lá pra cá, o conceito de área protegida mudou, 
passando a privilegiar não somente a beleza cênica, mas assumindo objetivos 
mais amplos, como proteção de recursos hídricos, manutenção de estoques de 
espécies ameaçadas, preservação de recursos genéticos, manutenção de do 
equilíbrio climático e ecológico e – sobretudo – conservação in situ. 
(BENSUSAN,2008, p. 55) 
 
No Brasil as primeiras ações para criação de Unidades de Conservação, surgiram 
a partir de 1876, entretanto, somente foram consolidadas em 1937, com a criação do 
Parque Nacional do Itatiaia. 
 Atualmente, o ordenamento jurídico brasileiro confere proteção especial a 
determinadas áreas, tendo em vista suas funções de preservação ambiental. Existem, 
duas categorias de áreas protegidas: as unidades de uso sustentável e as unidades de 
proteção integral, as quais contam com subdivisões.  
A evidência mais tangível do rápido crescimento da consciência de 
conservação e da ciência da conservação no Brasil desde o início da década 
de 70, pode ser vista na proliferação dos parques e reservas. De 1976 até a 
década de 1990, o Brasil fez um grande investimento em parque e outras 
unidades de conservação federais, estaduais, municipais e privadas – bem 
maior que qualquer outro país tropical comparável ao de países em 
desenvolvimento. Coincidentemente, o Brasil experimentou um crescimento 
importante na capacidade de conservação não-governamental e desenvolveu 
uma comunidade forte  de cientistas e profissionais de conservação de classe 
mundial. Tais exemplos são a base de uma conservação bem sucedida. 
(MITTERMEIER, 2005, p. 15) 
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Em que pese, seja necessário o entrosamento de uma comunidade de profissionais 
e cientistas, interessados na preservação ambiental, é primordial a ação do Estado para 
efetividade da conservação dessas unidades, regulamentadas em lei, e que necessitam 
do aparato estatal para garantir a eficácia da legislação e a garantia da qualidade de vida. 
 
As áreas protegidas no Brasil, abrangem as unidades de conservação, mas 
também, como dissemos acima, as APPs, reservas legais e Florestas Públicas. 
Elas são o principal mecanismo utilizado para a conservação da 
biodiversidade. A CDB define área protegida como: “uma área definida 
geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e administrada para 
alcançar objetivos específicos de conservação. “ A Comissão de Áreas 
Protegidas da União Internacional para Conservação da Natureza (UICN) 
define mais ampla e precisamente o conceito de área protegida: “uma área de 
terra ou mar  especialmente dedicada à proteção e manutenção da diversidade 
biológica, e de recursos naturais e culturais associados e manejados por 
instrumentos legais ou outros meios efetivos. (BENSUSAN,2008, p. 54) 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação foi instituído em 2000, pela Lei 
nº 9.985/2000, que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão de 
unidades de conservação. Assim, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, uma unidade de conservação é o: “Espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção.” 
Ademais, a legislação subdivide as unidades de conservação em dois grupos, com 
base em suas características específicas: Unidades de Proteção Integral e Unidades de 
Uso Sustentável. O primeiro grupo tem o objetivo básico de preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, e compreende as seguintes 
categorias: Estação Biológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre. O segundo grupo tem o objetivo de compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, é 
constituído pelas categorias: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
 
3.1 Unidades de Conservação no Estado do Rio Grande do Sul 
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O Rio Grande do Sul possui paisagem e ecossistemas diversificados, apresentando 
dois biomas: Pampa e Mata Atlântica.   A regulamentação das unidades de conservação 
foi realizada em 1992 com a criação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação, 
pelo Decreto 34.256/1992, e posteriormente com o Decreto 38.814/1998. 
Assim, o Sistema Estadual de Unidades de Conservação abrange 22 unidades de 
conservação estaduais, 23 unidades de conservação municipais e uma Reserva 
Particular do Patrimônio Natural Estadual. As unidades de conservação estaduais estão 
concentradas na sua maioria no bioma da Mata Atlântica, porém as áreas de proteção do 
bioma Pampa sejam em maiores extensões. São elas: Área de Proteção Ambiental Delta 
do Jacuí e Parque Estadual Delta do Jacuí, Área de Proteção Ambiental do Banhado 
Grande, Área de Proteção Ambiental Rota do Sol, Estação Ecológica Aratinga, Horto 
Florestal Litoral Norte, Parque Estadual da Quarta Colônia, Parque Estadual de Itapeva, 
Parque Estadual de Itapuã, Parque Estadual de Camaquã, Parque Estadual do Espigão 
Alto, Parque Estadual do Espinilho, Parque Estadual Ibitiriá, Parque Estadual do 
Papagaio-Charão, Parque Estadual do Podocarpus, Parque Estadual do Tainhas, Parque 
Estadual do Turvo, Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, Reserva 
Biológica Ibirapuitã, Reserva Biológica do Mato Grande, Reserva Biológica São 
Donato, Reserva Biológica Estadual Mata Paludosa, Reserva Biológica Serra Geral. 
 Nas áreas de conservação é permitida a visitação, condicionada a proteção 
ambiental, sendo que as visitas com finalidade educativa podem ser realizadas em todas 
as unidades, desde que acompanhadas de condições favoráveis, já a visitação turística é 
realizada: Parque Estadual do Turvo e Parque Estadual e Itapuã. 
 
4. GUARDA-PARQUES: OS DEFENSORES DA BIODIVERSIDADE 
 
A era atual marcada pela a corrida em prol do desenvolvimento econômico, 
apresenta profunda pobreza e acelerada degradação, as incontáveis ofertas de bens e 
serviços, capazes de proporcionar conforto, associadas a promessas de qualidade de 
vida, tem desencadeado a escassez de recursos naturais e o desequilíbrio do meio 
ambiente e por consequência, causado danos irreversíveis ao planeta. 
 
Entretanto, há sinais de esperança: um incontável número de indivíduos e 
organizações estão trabalhando criativa e corajosamente por mudanças. 
Alguns movimentos, que agora são verdadeiramente globais, foram criados. 
Seus esforços estão mudando para melhor a vida de várias comunidades pelo 
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mundo a fora. Ao mesmo tempo, novos meios de comunicação estão 
construindo oportunidade de diálogo entre pessoas de culturas e religiões 
diferentes, e então a oportunidade para se trocar a sabedoria e discernimentos 
nunca foi tão grande. (HATHAWAY, 2012, p.32) 
 
Nesse contexto, surgem os verdadeiros defensores da biodiversidade, por meio de 
movimentos globais, como o International Rangers Federation, são recrutadas pessoas 
envolvidas com a prática da preservação e proteção de unidades de conservação em 
diversos lugares do Planeta. No Brasil, a profissão de guarda-parque ainda não foi 
regulamentada, sendo que recentemente foi protocolado o projeto de lei 7276/2014, com 
tal objetivo. Em alguns estados a profissão está regulamentada por lei estadual, como no 
caso do Rio Grande do Sul, cuja Lei 12.583 de 2006 cria cargos no quadro geral de 
funcionários públicos. 
Dessa forma, os guarda-parques tornam-se os verdadeiros defensores da 
biodiversidade, desenvolvendo atividade de grande complexidade, relativas à gestão, 
defesa e proteção integral dos valores ambientais, culturais, humanos e patrimoniais nas 
unidades de conservação do estado. Essa profissão de relevância inquestionável, tem a 
finalidade de promover o controle ambiental, por meio da fiscalização preventiva, e da 
educação ambiental. 
Nesse sentido, destaca-se: 
A educação ambiental, inseparável da permanente educação geral e da 
educação científico-ambiental, da educação técnico-ambiental, da educação 
econômica ambiental, da educação jurídico-ambiental em particular, 
constitui, na verdade, o caminho fundamental, o único capaz de conduzir 
qualquer pessoa ao imprescindível grau de real sensibilidade e de responsável 
tomada de consciência. (CUSTÓDIO, 2000, p. 49) 
 
Assim, verifica-se que a atuação do guarda-parque na educação ambiental, (no seu 
sentido mais amplo, que não se confunde com a disciplina de educação ambiental,) 
evidencia a necessidade de mudança de atitudes, de redescoberta de valores. Ademais, 
deve proporcionar uma tomada de consciência, que priorize a preservação do planeta, 
não só para as atuais gerações, mas que reafirme o compromisso com as gerações 
vindouras, de forma a garantir a responsabilidade pelo outro, independente da 
responsabilidade que esse outro possa ter nessa relação. Sendo assim, é condição 
fundamental o preparo desses profissionais para atuarem nas unidades de conservação 
como verdadeiros disseminadores dessa cultura educativa. 
A Lei Estadual que cria o cargo de guarda-parque aponta as seguintes atribuições 
da profissão: 
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1. exercer vigilância nas Unidades de Conservação da Mata Atlântica do 
Estado do Rio  
Grande do Sul sob sua guarda, percorrendo a propriedade ou observando-a do 
alto de uma torre, para localizar incêndios e descobrir irregularidades, como 
presença de estranhos, caça e outras práticas danosas;  
2. comunicar a administração sobre ocorrência de incêndios e demais 
irregularidades, bem como do estado das Unidades de Conservação, 
utilizando rádio, telefone, relatos periódicos e outros meios, para ensejar a 
tomada de medidas oportunas; 
3. participar do combate a incêndios, valendo-se de água e produtos 
químicos, abrindo aceiros e lançando mão de outros meios, para evitar a 
propagação do sinistro;  
4. auxiliar para desimpedir estradas e outras vias de circulação, removendo 
árvores e outros obstáculos, para possibilitar o livre trânsito de pessoas e 
veículos;  
5. conservar as trilhas e estradas internas nas Unidades de Conservação 
Estaduais em boas condições;  
6. apreender materiais e deter infratores nas Unidades de Conservação 
Estaduais;  
7. participar em programas de educação ambiental;  
8. orientar o público, acompanhar visitantes e pesquisadores;  
9. conduzir veículos oficiais para a realização de suas atividades;  
10. zelar pela preservação dos bens materiais sob sua responsabilidade direta 
ou indireta e cuidar para que haja o uso correto dos mesmos, especialmente 
veículos oficiais;  
11. executar outras tarefas semelhantes. (RIO GRANDE DO SUL, 2006) 
 
Essas características descrevem aspectos importantes dos modos de vida e atuação 
dos servidores das unidades de conservação, aponta para muitas especificidades do 
cargo, que acumula funções de defesa, proteção e educação. Ou seja, o guarda-parque 
desenvolve atividades de defesa: poder de polícia ambiental e combate a incêndios; 
Atividades de proteção: controle, vigilância e preservação das unidades; e atividades de 
promoção da educação ambiental. 
O trabalho desenvolvido por essa categoria de servidores públicos é de 
fundamental importância para preservação ambiental, entretanto, a pesquisa teórica, 
aponta para um reduzido número de profissionais, já que, atualmente, 38 servidores 
desempenham suas atividades nas 22 unidades de conservação distribuídas pelo estado. 
Assim, no que tange a questão de pessoal, percebe-se que o número de servidores é 
menor que dois por unidade, o que, certamente, compromete a efetividade do trabalho, e 
até mesmo, impossibilita a realização de todas as atribuições, colocando em risco o 
meio ambiente e a vida do servidor. 
Os Guarda-parques brasileiros têm se organizado de diferentes formas para 
melhorar suas condições de trabalho, seja através de redes internacionais, seja 
mediante a criação de sindicatos ou de associações. Para gerar contatos 
internacionais, as associações têm cumprido um papel importante, 
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principalmente por permitir o intercâmbio de experiências que aprimoram as 
capacidades e competências dos Guarda-parques. (BRASIL, 2014) 
 
A precariedade das condições de trabalho dos guarda-parques do Rio Grande do 
Sul foi debatida em Audiência Pública, em 2010, onde foi reivindicado: preenchimento 
de vagas, treinamento profissional, armamento e equipamentos. Recentemente, os 
profissionais receberam novos uniformes, entretanto, grande parte das reivindicações 
aguarda soluções. Apesar de possuírem autorização ao porte funcional de arma, muitos 
servidores não têm acesso a armamento e munição, não lhes sendo conferida a 
capacitação estipulada em lei. 
Ademais, o elogiável trabalho realizado por esses profissionais é de risco extremo, 
já que, atuam como polícia ambiental: defendendo as unidades de conservação e 
entorno de caçadores e invasores ilegais. Atuam no resgate, prevenção e combate a 
incêndio, ainda que não possuam nenhum tipo de treinamento ou equipamentos de 
proteção. Prestam os primeiros socorros a vitimas. Atuam em locais de difícil acesso, 
sem comunicação, ficando a margem de ataques de animais e permanecendo suscetíveis 
a doenças ocasionadas por insetos ou animais peçonhentos, sem acesso a socorro 
médico. 
Nota-se, que os profissionais engajados nessas atividades, atuam pelo viés da 
solidariedade ambiental, já que, diante das condições precárias de trabalho e salário não 
condizente com as diversas funções acumuladas, somente por terem consciência de um 
mundo habitável para as gerações presentes e futuras. Inquestionavelmente, atuam por 
amor a causa ambiental, tendo suas condutas pautadas no compromisso de um futuro 
comum, que contemple a preservação da biodiversidade e da responsabilidade pelo 
outro, pelo planeta e pelas futuras gerações. 
Assim, percebe-se o caráter fundamental da atuação dos guarda-parques para a 
preservação das unidades de conservação, entretanto, a efetividade dessa atividade está 
condicionada reestruturação das condições de trabalho, a fim de, assegurar a qualidade 
de vida no meio ambiente profissional. Atenta-se para a necessidade de que a educação 
ambiental precisa abranger a educação político-ambiental, a fim de que sejam 
promulgadas leis que efetivem a preservação do meio ambiente de modo indissociável 
com a proteção dos direitos humanos. 
Nessa linha de entendimento, Hathaway (2012, p.417) assevera que: 
[...] é necessário cuidar da comunidade da vida com amor. O amor é a energia 
mais poderosa que existe nos seres humanos e no universo. Ele é uma força 
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invencível de atração e união, e que procura um tipo de fusão ou talvez de 
vivencia da não dualidade. Se somos objetivamente irmãos e irmãs porque 
compartilhamos o mesmo código genético, o amor nos move subjetivamente 
de forma que desejamos ser irmãos e irmãs e que conscientemente queríamos 
viver essa realidade. Cuidar com amor é se sentir unido à estrela mais 
distante, ao nosso irmão pássaro, á nossa irmã formiga e se interessar pelo 
destino de cada pessoa do planeta. Cuidar com amor é ser capaz de declamar 
com emoção: “Você é infinitamente importante para mim; você não pode 
sofrer injustamente; você não pode desaparecer, você tem que viver.” 
 
Assim, enfatiza-se que o meio ambiente, sustentáculo e condição da humanidade, 
no passado, no presente e no futuro, é originariamente vulnerável. Se, no presente, a 
natureza e o próprio planeta se encontram em risco, compete ao indivíduo, que 
compartilha essa vulnerabilidade, assumir a responsabilidade da sua preservação, esse 
respeito também implica a necessidade de reconhecer o valor intrínseco de todos os 
seres vivos. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Sabe-se que a crise ambiental originada pela intervenção humana sobre o planeta, 
possui alcance multifacetado, trazendo impactos ecológicos, climáticos geográficos e 
sociais. De modo que, se os efeitos irreversíveis da intervenção tecnológica, seguirem o 
caminho traçado até agora, e continuarem a serem vistos apenas pelo ângulo do aspecto 
positivo, da utopia do desenvolvimento e conforto, as gerações futuras poderão não ter 
as mesmas oportunidade de vida digna, já que, é provável que o planeta que eles irão 
receber, esteja escasso de recursos naturais capazes de proporcionar o bem-estar. 
Os estudos sobre o meio ambiente apontam sobre as causas da carência de 
recursos naturais está ligada, cada vez mais com o sistema econômico, de modo que, é 
notória a colisão entre a produção desenfreada de bens e serviços, com os sistemas 
naturais, sem os quais, torna-se impossível a continuidade de vida. Assim, a 
globalização produziu um modelo de desenvolvimento insustentável, e que, atualmente, 
exige uma (re)orientação ética e moral. 
A garantia de que as espécies ameaçadas de extinção serão preservadas, bem as 
áreas de conservação serão protegidas e gerações vindouras viverão em um mundo 
habitável, não importa somente na mudança na exploração do meio ambiente, requer, 
uma consciência planetária, a alteração nos mecanismos de produção e de consumo, e a  
incorporação de uma infinidade de linhas de ações e políticas, voltadas as questões 
ambientais. A criação de unidades de conservação é questão controvertida, pois em 
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termos práticos, verifica-se que a instituição não garante a proteção da biodiversidade, 
entretanto, representa um importante ponto de partida.   
O Brasil é rico em diversidade ambiental, e as suas unidades de conservação, 
necessitam de proteção e defesa, a vegetação nativa ou não, e as mais diversas espécies 
de fauna e flora, são objetos de proteção, não só por si mesmas, mas pelas funções no 
ecossistema, pelas paisagens e bem-estar humano, o que torna imprescindível o 
reconhecimento do trabalho desenvolvido pelos servidores dessas áreas, os quais atuam 
na vigilância, fiscalização, educação ambiental, controle de visitantes, além de prestar 
informações turísticas, combater incêndios, realizar resgates, primeiros socorros, e 
apoiar as comunidades locais e turistas em caso de desastre natural. 
O Rio Grande do Sul foi pioneiro na regularização da profissão de guarda-parque, 
cujo acesso ao cargo se dá por concurso público. Entretanto, constata-se a precariedade 
das condições de trabalho, seja pela falta de pessoal, seja pela falta de formação 
adequada. Percebe-se que a regulamentação deste cargo representa um grande avanço 
na área de proteção ambiental, contudo, para o cumprimento da legislação, é imperioso 
que seja reconhecido o grau extremo de risco de suas vidas, bem como, a prerrogativa 
de porte de arma de fogo seja assegurada em lei.  
Verifica-se que, a estratégia para proteção ambiental e da biodiversidade, é 
implementar áreas de conservação que possam contar com profissionais qualificados 
para gestão e fiscalização, onde haja infraestrutura suficiente e condições de trabalho 
adequadas, para esses servidores que representam os verdadeiros defensores do meio 
ambiente, e que, certamente, atuam por amor a causa ambiental. Enfim, de certa 
maneira, essas estratégias representam faíscas numa escuridão. Há ainda pouca 
evidência de ações efetivas, e em escalas suficientes para impactar na valorização 
desses profissionais.  
No que tange a responsabilidade pelo outro, pelo planeta e pelas futuras gerações, 
conclui-se que o desafio maior da atualidade é mudar de uma sociedade de crescimento 
industrial, para uma civilização baseada na sustentabilidade da vida. Essa 
(re)valorização da vida, tem sua ascendência nos conceitos de bondade e generosidade, 
de modo que, é necessário educar para a solidariedade ambiental, de modo a 
conscientizar o homem   viver causa impactos e essencialmente, enfatizar que o futuro 
exige a responsabilidade todos solidariamente comprometidos com a biosfera, 
independente de reciprocidade. 
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Resumo: A biopirataria representa uma dicotomia entre a proteção da biodiversidade e 
o impacto no campo econômico, especialmente no que diz com a marcha inserida pelo 
sistema globalizado, o qual reflete no desenvolvimento do país. Os problemas de 
sustentabilidade ambiental advindos com a modernidade e com o hiperconsumismo 
culminam na exaustão dos recursos naturais, devastação das espécies e da 
biodiversidade, além de ocasionar significativo desequilíbrio econômico e social da 
população – especialmente dos povos menos desenvolvidos cultural e economicamente 
– permitindo a disseminação da biopirataria. Neste cenário, o presente artigo visa 
refletir acerca da igualdade dos direitos individuais e coletivos, bem como dos 
princípios orientadores do direito abiental e suas interconexões com a biopirataria, 
objetivando investigar, verificar e analisar os aspectos que envolvem a biopirataria no 
cenário brasileiro, bem como as consequências ecológicas, políticas, sociais, culturais, 
econômicas, científicas e jurídicas que permeiam a análise do tema, relacionando-o com 
a perspectiva de preservação da biodiversidade brasileira.  
 
Palavras-chave: Biodiversidade. Biopirataria. Conhecimentos tradicionais 
 
Abstract: Biopiracy is a dichotomy between biodiversity protection and impact in the 
economic field, especially in the march entered the globalized system, which reflects the 
country's development. The problems of environmental sustainability arising with 
modernity and with the hyper-consumerism culminate in the natural devastation of 
species and biodiversity, resource depletion, in addition to causing significant economic 
and social imbalance of the population - especially people of less developed culturally 
and economically - allowing the dissemination biopiracy. In this scenario, this article 
aims to reflect on the equality of the individual and collective rights , as well as the 
guiding principles of ambiental law and their interconnections with biopiracy, aiming to 
investigate , verify and analyze the aspects involved in biopiracy in the Brazilian 
scenario and ecological , political, social, cultural, economic , scientific and legal 
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consequences that pervade the analysis of the topic, relating it to the prospect of 
preserving the Brazilian biodiversity. 
 
Keywords: Biodiversity. Biopiracy. Traditional knowledge 
 
1. INTRODUÇÃO 
O modelo de desenvolvimento econômico atual submete o meio ambiente a 
índices de exploração insustentáveis. Os interesses de mercado resultam na exploração 
ilegal e clandestina de inúmeros bens ambientais, ocasionando a exaustão dos recursos 
de biodiversidade.  
As questões atinentes à biopirataria, sustentabilidade ecológica e biodiversidade 
são atuais e a boa compreensão destes temas passa, necessariamente, pela análise de um 
conjunto de questões éticas, políticas, econômicas, sociais, jurídicas, científicas e 
culturais que vem sendo debatidas no mundo todo. Os impactos do sistema de consumo, 
neste cenário, têm levantado preocupações da comunidade internacional, especialmente 
com relação aos impactos ambientais decorrentes da economia globalizada com seu 
sistema de esgotamento dos recursos naturais.  
O Brasil, acompanhado por países como Bolívia, China, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Filipinas, Índia, Indonésia, Quênia, Malásia, México, Peru, África do Sul e 
Venezuela, compõem um grupo formado por quinze países que são considerados 
“megadiversos” em função da riqueza em biodiversidade, sendo que, somadas as áreas 
destes países, totalizam 70% de toda a biodiversidade do planeta. Considerado o 
“pulmão do mundo” por conta do bioma amazônico, o Brasil é privilegiado em termos 
de biodiversidade, uma vez que, segundo dados do IBGE, tal bioma ocupa cerca de 49% 
do território nacional (NASCIMENTO, 2007). 
Assim, o tema ora debatido se justifica pela importância de se encontrar 
mecanismos efetivos de combate às práticas de evasão ilícitas e a biopirataria, bem 
como na necessidade de se conferir proteção jurídica aos conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade, com enfoque na propriedade intelectual.  
Nesse sentido, promover-se-á uma abordagem sobre o conceito de biopirataria, de 
que forma ela ocorre; quais as consequências advindas da sua prática, qual a 
consequência da biopirataria para a sustentabilidade; se há um efetivo controle da 
biopirataria no Brasil; quais são os meios empregados para o combate à biopirataria; se 
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as políticas ambientais podem ou poderiam constituir-se em fatores de prevenção e 
combate à biopirataria no sentido de promover justiça ambiental, respeitando os 
aspectos multiculturais e ecológicos. 
 
2. MEIO AMBIENTE, DIREITOS HUMANOS E 
MULTICULTURALISMO 
A Constituição Federal de 1988, especificamente no artigo 170, inciso VI – que 
coloca a defesa ao meio ambiente entre os princípios da ordem econômica, positivando 
o princípio do desenvolvimento sustentável – e no art. 225, caput – o qual prevê o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida às presentes e futuras gerações – ainda que de forma 
implícita, eleva o princípio do desenvolvimento sustentável ao patamar de direito 
fundamental. Da mesma forma, os tratados internacionais protegem a cultura e sua 
expressão humanitária, sendo este o sentido que deve nortear a interpretação das 
questões que versam sobre a propriedade intelectual dos conhecimentos coletivos dos 
povos tradicionais (GREGORI; 2013, p.166).  
A defesa do meio ambiente deve estar conectada à defesa da justiça social e da 
valorização do trabalho, à luta contra a mercantilização da biodiversidade, à defesa da 
vida com dignidade e igualdade, ao equilíbrio ambiental e à necessidade de 
desenvolvimento com capacidade de suporte econômico.  
Contudo, a experiência histórica revela que a proteção da biodiversidade nem 
sempre foi objeto de ação dos governantes e da coletividade, nos termos rechaçados 
pela Constituição Federal de 1988.  
Ao contrário, durante muitos anos os recursos naturais vêm sendo utilizados de 
modo desarrazoado, abarcado por uma cultura político-econômica de utilização máxima 
dos recursos disponíveis em prol do lucro, método típico do sistema capitalista. É 
histórica a supremacia dos países do Norte, entendidos como os países “utilizadores” de 
recursos biológicos (especialmente Estados Unidos, Japão e outros do continente 
europeu) na utilização de matérias primas presentes nas reservas naturais de outros 
países, especialmente os do Sul, estes tidos como “fornecedores” de recursos biológicos 
(tais como o Brasil, a África e a Índia), nos quais se encontram as grandes reservas de 
biodiversidade.  
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O consumo indiscriminado de bens e serviços impulsionado pelo sistema global 
tem desencadeado consequências sociais, culturas e ambientais importantes, pois 
implica diretamente num sistema de desigualdades sociais e de esgotamento dos 
recursos naturais ao ponto de gerar grave preocupação com relação à manutenção da 
vida na Terra.  
É necessário discutir criticamente o conceito de necessidade e a função de 
consumir. E nessa linha Amartya Sen nos ensina que 
As pessoas têm necessidades, mas não podem ser vistas somente a partir dessa 
premissa. Não somos apenas pacientes, cujas necessidades exigem atenção, mas 
também agentes, cuja liberdade de decidir quais são seus valores e como buscá-los pode 
estender-se muito além da satisfação de nossas necessidades. É necessário que nos 
preocupemos em preservar para não comprometer a capacidade das futuras gerações, de 
ter as mesmas ou até mais liberdades. (2010.p.65). 
O cidadão deve possuir capacidade suficiente para pensar, valorizar e agir. E a 
partir de então serem capazes de julgar por si mesmos qual o futuro que desejamos. As 
tendências atuais de consumo são insustentáveis, há necessidade de contenção e 
redução, ou seja, uma mudança substancial no estilo de vida. 
Com isto, a concretização do direito ao desenvolvimento sustentável tornou-se 
pauta dos debates nacionais e internacionais, nos quais se identificou a necessidade de 
observar e preservar critérios de identidade, igualdade e diferença cultural entre os 
povos.  
Leff faz de forma instigante e provocativa uma relação entre crise ambiental e 
conhecimento. A crise ambiental é a crise de nosso tempo. Ela representa um limite no 
real. (o que é verdade e o que não é verdade).  
A crise ambiental é a crise de nosso tempo. O risco ecológico questiona o conhecimento 
do mundo. Essa crise apresenta-se a nós como um limite no real, que ressignifica e reorienta o 
curso da história: limite do crescimento econômico e populacional; limite dos desequilíbrios 
ecológicos e das capacidades de sustentação da vida; limite da pobreza e da desigualdade social. 
Mas também crise do pensamento ocidental: da “determinação metafísica”que, ao pensar o ser 
como ente, abriu o caminho para a racionalidade cientifica e instrumental que produziu a 
modernidade como uma ordem coisificada e fragmentada, como formas de domínio e controle 
sobre o mundo. Por isso, a crise ambiental é acima de tudo um problema de conhecimento (Leff, 
2002, p. 191). 
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Esta “diferença” pode ser compreendida como toda a estrutura de vida de 
determinado grupo de pessoas, incluindo suas tradições, costumes e práticas, ou seja, a 
herança cultural que reflete a organização social do grupo.  
A partir desta noção, desenvolveu-se o sentido da expressão “multiculturalismo” 
que, no dizer de Boaventura de Souza Santos designa a “coexistência de formas 
culturais ou de grupos caracterizados por culturas diferentes no seio de sociedades 
modernas” (2003, p. 26) e que, juntamente com a perspectiva de justiça multicultural, 
de cidadanias plurais e direitos coletivos, formam tensões entre o reconhecimento da 
diferença e a realização da igualdade, que estão no centro de lutas emancipatórias de 
movimentos e grupos que reivindicam um novo ideal de cidadania e construção de um 
multiculturalismo emancipatório. Dessa forma, o multiculturalismo e os Direitos 
Humanos remetem à questão da igualdade e da diferença (SANTOS; 2003, p. 25). 
No mesmo sentido, Angelita Maria Maders (2010, p. 9) entende que  
[...] o multiculturalismo acompanha a humanidade desde longa data e tornou-
se temática fundamental no processo de democratização de muitos países, 
desenvolvendo-se com a evolução dos direitos humanos da última geração, 
quando neles se introduziu o debate sobre o direito das minorias e dos grupos 
étnicos marginalizados em grandes áreas culturais. Esses direitos passaram a 
ser explicitados amplamente a partir do direito à diferença e com o direito ao 
reconhecimento da identidade étnica e o direito à educação dentro da cultura 
autóctone, uma vez sabido que o próprio discurso da igualdade, tido como 
uma das bandeiras da Revolução Francesa fundou sociedades desiguais.   
 
Nessa linha Parekh (2005) explica que a diversidade cultural para a sociedade 
ocidental pode ser resumida em três perspectivas: a) de grupos que apresentam práticas 
distintas da cultura que é compartilhada em sentido amplo, ou seja, compartilham os 
valores culturais, mas possuem estilos de vida diferente (gays, lésbicas, mineiros, 
pescadores, executivos transacionais, artistas, entre outros); b) de grupos que são 
críticos com a forma cultural dominante, que questionam os seus valores centrais 
(feministas, as pessoas religiosas, os ecologistas, entre outros); e c) de grupos que 
apresentam comunidades reservadas com seus próprios sistemas de crenças e práticas 
(imigrantes recentes, os ciganos, as comunidades judias, povos indígenas, catalães, 
escoceses, entre outros).   
O presente texto ater-se-á aos grupos de comunidades que possuem práticas 
ambientais peculiares com saberes tradicionais que interessam à análise do tema 
biopirataria e suas consequências no mundo globalizado.  
BIOPIRATARIA E PROTEÇÃO JURÍDICA DA BIODIVERSIDADE  
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 













Em que pese a relevância das compreensões doutrinárias acerca da teoria 
relativista e da teoria individualista no campo da aplicação dos Direitos Humanos, bem 
como da compreensão de que são vistos de maneira sobreposta do Ocidente para o 
Oriente, tais diálogos não encontram oportunidade de debate no presente momento, eis 
que, agora, cabe apenas ter presente o fato de que nenhuma cultura é completa e que, a 
partir das incompletudes, devemos buscar o encontro entre as diferentes culturas, pois o 
diálogo supõe sempre o duólogo, que significa a reciprocidade mútua com o outro e não 
a ótica do poder ou da imposição de padrões culturais localizados no Ocidente ou no 
Oriente. 
Nesta direção, a da defesa dos Direitos Humanos e de seus desdobramentos em 
âmbito global, atentando sempre para legitimidade local e a cultura, embasam a 
necessidade de se manter um diálogo intercultural com o intuito de criar mínimos éticos 
que regulem as condutas humanas, com base em um consenso mínimo.  
Essa é a tese defendida pela teoria da universalidade moderada, segundo a qual, é 
necessário que os direitos humanos surjam como resultado de uma efetiva tomada de 
consciência acerca do ser humano e de sua dimensão universal (LUCAS, 2010). Assim, 
os direitos humanos 
[...] devem ser entendidos como o único meio capaz de sugerir validamente 
os limites do diálogo entre a igualdade e a diferença em uma sociedade 
multicultural, pois tem o condão de promover a aproximação entre as 
culturas, o reconhecimento do outro e a produção de respostas de ordem 
global. Enfim, os direitos humanos devem funcionar como o mediador entre 
as igualdades e as diferenças, como limite ético para o reconhecimento das 
particularidades e para a afirmação das igualdades que não homogeneízem e 
não sufoquem a humanidade presente na experiência de cada homem 
isoladamente considerado. (LUCAS, 2010, p. 276-277). 
 
Afinal, a lógica dos Direitos Humanos parte da ideia de igualdade inerente a todos 
os seres humanos, basta que as culturas percebam as limitações de suas próprias 
perspectivas. Para essa teoria há princípios morais que devem ser universais, como a 
dignidade humana, a identidade, a liberdade de ser e de estar, a inviolabilidade do 
corpo, o bem-estar humano, o desenvolvimento sustentável, dentre outros.  
A perspectiva multicultural deve estar sempre presente na memória do operador 
jurídico, especialmente no que toca à aplicação dos direitos. Da mesma forma, o papel 
do legislador é indispensável para assegurar a efetivação dos direitos fundamentais, 
aqui, oportunamente, o direito ao desenvolvimento sustentável e à proteção dos saberes 
tradicionais de uma população que vem sendo usurpada em seus conhecimentos 
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milenares, correndo o risco de se esvair pela degradação, em favor de um critério 
econômico imposto pelo sistema globalizado.  
 
3. BIOPIRATARIA E SUSTENTABILIDADE 
 
É notória a dificuldade do direito em regular uma matéria onde os costumes de um 
povo ultrapassam nossas noções habituais de território e de fronteiras, exigindo, em 
primeiro lugar, que possamos nos despir de nossos pré-conceitos formulados ao longo 
de nossa existência ocidental para, finalmente, procurar encontrar qual o melhor regime 
jurídico para salvaguardar os interesses em disputa. 
Eis aqui a problemática sugerida: identificar quais os interesses estão em jogo e de 
que forma a legislação e a prática vem sopesando-os.  
A compreensão do tema passa pela análise do conceito de biodiversidade, o qual é 
apresentado no ordenamento jurídico brasileiro pela Convenção sobre a Diversidade 
Biológica, na qual, em seu art. 2º se depreende ser:   
 
[...] a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos, e outros ecossistemas 
aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo 
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies de ecossistemas.  
 
Há, contudo, quem entenda que a biodiversidade possui conceito mais amplo, que 
deve ser visualizado sob três aspectos: a) o da diversidade genética, no sentido de que 
cada indivíduo possui uma identidade genética única; b) o da diversidade orgânica, que 
compreende a diversidade de espécies, passando por uma gama de grupos com 
evoluções históricas diferentes; e c) o da diversidade ecológica que consiste no 
agrupamento de indivíduos de uma mesma ou de várias espécies que interagem 
formando comunidades que se relacionam entre si e formam ecossistemas 
imprescindíveis para o equilíbrio da vida (ARAÚJO; STAHLHÖFER, [s.n.] apud 
SEITZ et al, 2011). 
Das duas conceituações acima referidas, se pode denotar a inocorrência de 
divergências relevantes entre as acepções técnicas e jurídicas, tendo em conta o aspecto 
interdisciplinar existente entre elas, considerando que no campo do Direito Ambiental 
há fortes relações com as ciências extrajurídicas (NASCIMENTO, 2007).  
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Outro ponto a ser destacado é a noção de “conhecimento tradicional associado à 
biodiversidade” o qual, segundo a média provisória n.º 2.816-16, de 23 de agosto de 
2001, em seu art. 7º, inciso II é “a informação ou prática individual ou coletiva de 
comunidade indígena ou de comunidade local, com valor real ou potencial, associada ao 
patrimônio genético.”  
Neste contexto, de acordo com Antunes (2002. apud MACHADO, 2007 p. 118-
119) o “sujeito tutelado, neste caso, não é uma pessoa física ou jurídica, mas uma 
comunidade”, de modo que, por ser de natureza coletiva, esse tipo de conhecimento não 
pertence individualmente a ninguém. Para ele, a definição de populações tradicionais, 
consiste naquelas que tenham uma forma de vida peculiar e que se distingue da 
comunidade nacional de forma que “encontram seus habitats em florestas nacionais, 
reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, ou seja, os grupos que 
são conhecidos como povos da floresta, caiçaras ou outros” abrangendo os 
conhecimentos dos povos indígenas, quilombolas e demais populações tradicionais cujo 
conhecimento é de suma relevância para conservação e utilização sustentável da 
diversidade ecológica.  
Para Santini (2006 apud NASCIMENTO, 2007) os conhecimentos tradicionais 
são componentes intangíveis da biodiversidade intimamente ligados, de modo que o 
sistema jurídico que busque a sua proteção não pode dissociá-los.  
Atualmente, a legislação que visa o acesso e a proteção da biodiversidade nacional 
é concentrada na media provisória n.º 2.816-16, de 23 de agosto de 2001, a qual 
regulamenta o acesso à biodiversidade no Brasil. Esta medida, em verdade, instituiu 
“um regime jurídico para o acesso e utilização, dentro de certas condições, do 
patrimônio genético da biodiversidade e do conhecimento tradicional associado ao 
patrimônio genético.” (NASCIMENTO, 2007).  
Mas a medida provisória não tem sido respeitada pelos países economicamente 
desenvolvidos, detentores da tecnologia e da pesquisa, uma vez que, utilizando-se do 
conhecimento tradicional, obtém elementos de identificação de princípios ativos úteis 
para a indústria biotecnológica que, por sua vez, dá destinação diversa daquela utilizada 
pelos povos tradicionais, desenvolvendo produtos e processos novos, ainda que tenha o 
conhecimento tradicional como base.  
É o fenômeno na biopirataria cujo conceito, abrange: 
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[...] a coleta da biodiversidade, com ou sem uso do conhecimento tradicional 
associado, e sem o consentimento prévio e informado dos países de origem e 
das populações detentoras do conhecimento tradicional, para identificar os 
princípios ativos úteis e depois patenteá-los e explorá-los economicamente, 
sem qualquer repartição de benefícios com os países de origem detentores da 
biodiversidade ou com as populações possuidoras do conhecimento 
tradicional associado. (ABRANTES 2002 apud ARAÚJO; STAHLHÖFER, 
2011, p.278). 
 
A apropriação dos métodos tradicionais das populações rurais indígenas se inicia 
com o acesso malicioso de interessados do campo farmacêutico, agroalimentar ou 
estético, disfarçados muitas vezes de turistas que se inserem no convívio com as 
comunidades, fazem amizade, questionam e apropriam das técnicas utilizadas pelos 
povos locais.  Os “biopiratas” levam em suas malas todo do conhecimento tradicional 
preservado pelas comunidades, para explorar a biodiversidade e produzir produtos 
supostamente inéditos e inovadores a partir dos princípios ativos extraídos das plantas, 
sementes e demais materiais usurpados. Em seguida, monopolizam o conhecimento 
através dos registros das patentes.  
Os países “utilizadores” dos recursos naturais são responsáveis por 50% das 
patentes concedidas pela OMPI (Organização Mundial da Propriedade Intelectual), de 
modo que elas se concentram em empresas norte-americanas e japonesas. 
A apropriação e a comercialização dos recursos biológicos, e dos conhecimentos 
tradicionais das populações rurais e indígenas que vivem em zonas de grande 
biodiversidade, foram praticadas durante muito tempo de maneira ilícita.  
Neste contexto, deve-se ter presente que quando se desrespeita um dos três 
critérios de obtenção (novidade, atividade inventiva, aplicabilidade industrial), uma 
patente não é valida do ponto de vista do Direito e tem que ser retirada. A patente 
baseada em conhecimentos tradicionais é definitivamente ilegal, porque ela infringe o 
critério de novidade e, igualmente, o da atividade inventiva. Aquele que reclama uma 
patente de um produto ou saber-fazer tradicional não é seu inventor, pois estes são 
conhecidos nessas sociedades há gerações. 
Uma monopolização de riquezas desmedida, que nos faz pensar nos tempos das 
colonizações, tal como assevera Shiva (2005 apud ARAÚJO; SEITZ et al, 2011, p. 
349): 
 
Enquanto a biodiversidade e os sistemas de conhecimento indígenas 
satisfazem as necessidades de milhões de pessoas, novos sistemas de patentes 
e de direitos de propriedade intelectual ameaçam apropriar-se destes recursos 
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e processos de conhecimentos vitais do Terceiro Mundo e convertê-los em 
monopólio vantajoso para as empresas do Norte. As patentes estão, por isso, 
no centro do novo colonialismo.  
 
Este “novo colonialismo” tem ligação com o período anterior à colonização, no 
qual se objetivava a conquista de territórios. Mas atualmente a pretensão é maior: a 
conquista das economias com utilização do acordo TRIPS
2
 (Tratado patrocinado pela 
Organização Mundial do Comércio, ou ADPIC, como é conhecido o Acordo Relativo 
aos Aspectos do Direito da Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio) e 
seu sistema de cartas-patentes (ARAÚJO; SEITZ et al, 2011).  
Os países ricos em biodiversidade e com culturas tradicionais com saberes 
intergeracionais, tais como os povos indígenas, representam um potencial de lucro e de 
acumulação de capital, sendo alvo de interesse às grandes corporações de 
biotecnologias.  
Contudo, as contrariedades existentes entre a Convenção da Diversidade 
Biológica e o Acordo TRIPS (com os direitos de propriedade intelectual a proteção da 
diversidade biológica) e a visão ambientalista da CDB (CNUMAD-1992), tem 
consequências negativas do ponto de vista econômico e social, se não veja-se: 
De um lado, a CDB visa a assegurar a preservação da biodiversidade e o seu uso 
sustentável, com repartição justa e equitativa dos benefícios gerados pela utilização. De 
outro, o padrão mínimo de direitos de propriedade intelectual, estabelecido no Trips, 
tende a reforçar a posição do titular do direito de exclusividade, cujo poder se revela na 
vedação de terceiros utilizarem a tecnologia protegida e tem permitido que grandes 
indústrias se apropriem de recursos naturais a partir da biodiversidade e dos 
conhecimentos dos povos tradicionais dos países do Sul, entre os quais os latino-
americanos (VIEIRA, 2012).  
A lei de patentes, além disso, não se preocupa com a origem geográfica dos 
recursos biológicos, com as condições para a obtenção e nem com os conhecimentos 
tradicionais possivelmente associados. Estes três elementos, completamente ausentes 
nos TRIPS, são, no entanto, pontos-chave da CDB. Isso significa que a pessoa ou 
empresa que registra uma patente baseada em recursos biológicos ou conhecimentos 
tradicionais não tem obrigação de respeitar a CDB. O papel dos Estados também muda 
                                                 
2
 Em 1995, cento e vinte e três países firmaram um acordo sobre questões de propriedade intelectual, denominado acordo TRIPS (Agreement 
on Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights). Este acordo mudou radicalmente a matéria em nível internacional na medida que 
obrigou os Estados, através de punições e sanções, a editarem legislações internas nos moldes das internacionais. 
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dependendo do tipo de regulação. Dentro dos TRIPS, os Estados não têm o direito de 
reclamar uma parte dos lucros gerados a partir da utilização dos recursos genéticos do 
território. 
Dentro da CDB, em contraste, são considerados como soberanos sobre seus 
recursos e podem, então, exigir uma repartição equitativa dos benefícios. As 
contradições entre a CDB e os TRIPS revelam a falta de harmonização concreta de 
regulamentos internacionais. Infelizmente, em caso de contradição, o forte peso jurídico 
dos TRIPS permite, na maior parte do tempo, uma defesa de interesses comerciais mais 
eficientes do que a dos povos. 
A biopirataria representa grave ameaça ao ecossistema, pois, considerar a natureza 
como uma fonte de lucro trás consequências nefastas ao meio ambiente, uma vez que, 
aonde as populações locais favorecem em geral a diversificação de culturas, as 
empresas privilegiam constantemente a monocultura, o que é mais rentável. Há, assim, 
uma diminuição da biodiversidade e perturbação de ecossistemas que afetam fortemente 
o equilíbrio ambiental e os modos de vida das comunidades rurais ou indígenas. 
No aspecto social, por sua vez, a biopirataria é também um roubo de uma 
oportunidade de desenvolvimento econômico, porque no momento em que uma 
empresa começa a desenvolver um medicamento ou um cosmético a partir de uma 
planta, os povos que moram nas proximidades são geralmente reduzidos à coleta da 
matéria-prima e, relegados às tarefas puramente técnicas, perdendo a oportunidade de 
desenvolver seu próprio produto e de controlar, eles próprios, as diferentes escalas de 
produção. 
Mas não se pode olvidar que esta prática se perpetue. É necessário que o acesso a 
toda informação útil para a identificação de princípios ativos advindos do conhecimento 
tradicional seja precedido do consentimento fundamentado de seus detentores. E mais, a 
utilização comercial destes princípios ativos deve ser realizada por meio de mecanismos 
de repartição de benefícios.  
É indispensável à criação de um regime jurídico de proteção aos conhecimentos 
tradicionais relacionados à biodiversidade, para evitar a evasão ilícita e a utilização por 
terceiros, ou seja, coibir a biopirataria.  
Em suma, é importante referir que a biodiversidade do país simboliza algo para 
além do patrimônio dos recursos naturais, representa a sua resistência evolutiva na 
história, significando um patrimônio cultural de valor econômico imensurável. Isto 
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demonstra a necessidade de fixação de limites entre o que pode ser comercializado e o 
que não pode ser objeto de compensação econômica, em benefício do meio ambiente.  
Os conhecimentos tradicionais se distanciam dos direitos de propriedade 
intelectual, pelo fato de que não podem ser apropriados individualmente, por estarem 
integrados em uma coletividade e por não se revestirem do caráter individual e 
excludente típico do instituto de marcas e patentes. Também porque a lógica de 
mercado está fora do âmbito dos conhecimentos tradicionais, pois são direitos não 
dotados de finalidade comercial ou econômica, mas sim são expressões que resultam de 
uma forma de viver, de uma relação que se estabelece com a natureza e que permite a 
interação com os recursos da biodiversidade (GREGORI, 2013, p. 160).  
O conhecimento tradicional é, segundo Gregori (2013, p 160) um bem da 
coletividade, “é produto coletivo de aprimoramento do que foi trabalhado há gerações 
na natureza” que ainda se encontram desprotegidas “perante um sistema que somente 
reconhece direitos quando revestidos de interesse comercial.”  
Nestes aspectos, a resposta jurídica deve ser efetiva: devem-se denunciar as 
patentes ilegais, demonstrando que não são novas nem inventivas, com a finalidade de 
conseguir sua anulação. E mais, precisa-se desenvolver uma política de conscientização 
popular e de educação ambiental voltada à proteção da biodiversidade e, com isto, 
alterar a formação do pensamento cultural que compreende a biodiversidade como uma 
mercadoria e passar a compreendê-la como uma questão de sustentabilidade e justiça 
social, engajadas para a minimização das desigualdades sociais.  
É fato, portanto, que a verdadeira proteção dos recursos de biodiversidade 
nacionais implica em investimento de grande monta em tecnologia genética que 
permita-nos deter o conhecimento científico sobre nossas espécies, sob pena de 
perpetuarmos uma vulnerabilidade tamanha que nos colocará sempre à mercê da 
exploração ilícita de nossas matérias primas por outros países.  
A nível internacional é importante que se obtenham acordos que efetivamente 
proíbam os registros de patentes de organismos, de suas partes e dos produtos derivados 
de seu metabolismo, se a origem e a forma de obtenção não estiverem absolutamente 
claras. Também é necessário garantir o direito de propriedade intelectual das populações 
que geraram o conhecimento, como forma de coibir a “pirataria cultural”. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
BIOPIRATARIA E PROTEÇÃO JURÍDICA DA BIODIVERSIDADE  
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 













O regime atual de proteção à propriedade intelectual não abrange os 
conhecimentos tradicionais, de modo que alguns países tem debatido o tema junto à 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual na tentativa de criar um comitê 
internacional para dirimir a questão.  
A falta de regulação e controle da evasão das matérias primas tem permitido o uso 
ilegal e frequente dos recursos oriundos da biodiversidade, essencialmente por parte dos 
países de primeiro mundo.   
É latente a necessidade de afirmação de um regime sui generis dos conhecimentos 
tradicionais associados à biodiversidade, como forma de acautelar e evitar a apropriação 
e utilização ilegais destes direitos.  
A regulação é necessária, sobretudo, como forma de assegurar direitos humanos e 
fundamentais das populações, numa perspectiva igualitária de distribuição de recursos 
naturais.  
Os direitos da sociobiodiversidade devem ser objeto de proteção jurídica extrema. 
O papel do Direito se insere não apenas em regulamentar a questão, mas também de 
realizar uma reflexão crítica com o objetivo de encontrar novas soluções quer permitam 
assegurar os direitos constitucionalmente previstos e não consentir que sejam eles 
moldados pela força do capital, mas sim pelas necessidades de sobrevivência e de 
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SOBRE A VULNERABILIDADE DO PESQUISADO LATINO 
AMERICANO NAS PESQUISAS COM SERES HUMANOS NA 
SOCIEDADE DE RISCO: A BIOÉTICA E UMA VISÃO 








Resumo: O objetivo do artigo é explicitar a história e a discussão sobre a Bioética e a 
experimentação científica em seres humanos e a relevância do conhecimento sobre 
ambos em sociedades vulneráveis como a latinoamericana. É propósito deste artigo 
também trabalhar a interação e os obstáculos de aplicabilidade efetiva dos conceitos da 
bioética em diferentes interações necessárias como a relação sua com o sistema 
judiciário, com os juristas, com os pesquisadores, com os pesquisados e com a 
sociedade e a cultura como um todo e explicar a necessidade da exposição do tema e da 
discussão do mesmo no âmbito acadêmico e o resultado que se procura pela discussão e 
exposição do tema em diferentes círculos sociais e culturais. O alvo é buscar definir a 
história do tema, a relevância, o estado atual da Bioética e seu funcionamento em 
diferentes instâncias sociais, além da sua importância no contexto social da América 
Latina e dos problemas enfrentados pela sociedade de risco latinoamericana nesta área, 
fazendo um paralelo com a história das discussões sobre o tema e explanando o 
importante paradigma da transdisciplinaridade como mecanismo de reflexão basilar do 
estudo da bioética. 
 
Palavras-chave: Bioética. Vulnerabilidade. América Latina. Transdisciplinaridade. 
Direito. Direito Penal. 
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Abstract: This article’s goal is to show the history and the debate over Bioethics and 
the scientific experimentation on human subjects and how relevant knowledge on the 
subject is on vulnerable societies like the Latin American. Also it is one goal for this 
article to expose the interaction and the obstacles for the concepts presented by 
Bioethics to work effectively in its various intended interactions with the legal system, 
with the law, with law experts and lawmakers, with researchers, with test subjects and 
with society and culture as a whole and also to explain the need to expose and discuss 
the subject on the academic circles, and to expose the result that is the goal from 
discussing and exposing the theme on different social and cultural circles. The ultimate 
goal is to try and define the history of the article’s subject, its relevance, the current 
stage on Bioethics studies and how Bioethics is working on different social instances, 
and its importance on the social context of Latin America and the issues faced by the 
vulnerable Latin American society on this area, making a parallel with the history of 
discussions on the subject and explaining the major paradigm of Transdisciplinarity as 
the platform of learning and studying and base concept of Bioethics as study and 
science. 
 
Keywords: Bioethics. Vulnerability. Latin America. Transdisciplinarity. Law. Penal 
Law. 
1. INTRODUÇÃO 
A sociedade atual vivencia tempos em que gigantescas mudanças de paradigma 
ocorrem em períodos relativamente curtos. Seja pela expansão cada vez maior da 
ciência e da pesquisa, seja pela maior abertura e globalização da informação e da 
comunicação em escala mundial, o conhecimento humano e o desenvolvimento das 
sociedades evoluem numa escala desconhecida a qualquer outro período histórico da 
raça humana. 
A expansão do conhecimento e da busca por mais conhecimento, ocorrendo em 
escalas mundiais, abrem cada vez mais à todas localidades e culturas o acesso aos 
benefícios e possibilidades da pesquisa e do conhecimento, abrindo caminhos aos mais 
variados povos e culturas que, à margem do interesse do antes centralizado foco de 
pesquisa, que buscava apenas conhecimento e benefícios à problemas apresentados em 
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nações com respostas financeiras ou profissionais significativas, agora podem promover 
a busca para a solução de seus próprios problemas
2
, podem promover seu próprio 
potencial científico e receber o reconhecimento antes apenas reservado à grandes 
centros culturais e universidades consagradas. 
Entretanto, a expansão da pesquisa e da ciência e a abertura mundial da 
informação com a globalização e a internet contrastam com sociedades vulneráveis, 
com países assolados por pobreza, desigualdade, fome, guerra civil, analfabetismo e 
políticas instituídas de ignorância a direitos básicos humanos. 
Por maiores que sejam os méritos e a dívida que a sociedade atual tenha em 
relação aos benefícios do método científico ele ainda é operado por seres humanos, 
ainda é sustentado por um sistema capitalista. Observados e protegidos, o direito à vida, 
o direito à integridade física e a dignidade da pessoa humana apenas ganham. Mas o que 
ocorre quando não há cuidado em relação a estes valores pode ter resultados 
completamente opostos aos recebidos em sociedades que já abraçam conceitos como os 
defendidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos
3
. 
Entretanto, apesar dos esforços e do reconhecimento mundial dos dilemas 
envolvidos no âmbito da experimentação científica, do tênue conceito de buscar 
conhecimento e alinhar a vontade de resolver problemas sociais urgentes e, ao mesmo 
tempo respeitar os limites da ética e conter a sede do pesquisador por sucesso pessoal ou 
profissional ou por conhecimento, ou, como o futuro de forma breve após a Segunda 
Guerra Mundial mostraria o que os nazistas já demonstraram ao mundo, limitar 
tendências pessoais ideológicas, patológicas ou sociais que possam ser externadas em 
pesquisas na forma de violência, abuso, ou até mesmo genocídio. 
                                                 
2
 Como, por exemplo, as pesquisas realizadas por universidades brasileiras, dentre elas a Universidade 
Federal do Ceará e outras universidades de grande expressão, em busca da cura para a dengue, assunto 
que foi pesquisado em vários outros países mas sem grandes avanços tendo em vista a pouca, se alguma, 
urgência vista para um problema que não assola a localidade dos pesquisadores, além dos custos para 
trazer pra si materiais para pesquisa de doenças que só se apresentam em outros países ou até mesmo 
continentes e a falta de acesso à pessoas que estejam sob sintomas das doenças que se pretende estudar, 
mais especificamente a dengue. 
3
 Que foram proclamados “considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 
resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade” pela ONU em 1948, após a 
Segunda Guerra Mundial e suas sangrentas perdas e os gigantes e catastróficos experimentos realizados 
paralelamente com aval e até incentivo de estados em seus prisioneiros de guerra ou exilados de outras 
nações. 
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Para buscar entender e estabelecer a discussão e a relevância surge um novo 
estudo, englobando os dilemas éticos da área e buscando observar e acompanhar os 
desenvolvimentos tecnológicos que surgem cada vez mais frequentemente e moldar a 
forma como os estados e as sociedades protegem através do Direito dos abusos e 
agressões que podem vir com qualquer nova descoberta ou invenção: a bioética. 
 
2. BIOÉTICA E O DIREITO: A RELEVÂNCIA DO ESTUDO E A 
CONEXÃO ENTRE AS LEIS E A ÉTICA 
Hodiernamente, o mundo está envolto em novas descobertas e experiências. De 
forma cada vez mais rápida, novas tecnologias são englobadas no cotidiano do humano. 
Isto se vê, especialmente, no âmbito dos experimentos que envolvem biotecnologia na 
área da Medicina (por exemplo, fertilização “in vitro”, congelamento de embriões 
humanos, transplante de órgãos, pesquisas com células-tronco, novos medicamentos e 
tratamentos, o Projeto Genoma Humano), estabelecendo questões e dilemas inéditos 
para os pesquisadores e para a sociedade com um todo. Ao Direito, da mesma forma, 
não é permitido separar-se destas transformações, em vista de que as pesquisas 
biomédicas que estão sendo realizadas atualmente envolvem vidas humanas (os 
voluntários, os pesquisadores, a comunidade em que estão inseridos), bem como o 
próprio meio ambiente que as cerca. Ou seja, existe risco aos bens jurídicos envolvidos 
nas pesquisas. E, além dos órgãos institucionais (como os Comitês de Ética em Pesquisa 
e Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), será que o Direito está preparado para lidar 
com a responsabilidade do pesquisador nesse sentido? A Bioética como raiz de um 
“novo direito” já chegou aos tribunais no âmbito das pesquisas envolvendo seres 
humanos? Os juristas entendem o significado real de vulnerabilidade nas pesquisas em 
sociedades com pesquisados vulneráveis como os latinoamericanos? 
 A crescente relevância da Bioética decorre exatamente da necessidade de refletir 
sobre estas questões, possibilitando que seja lançado um novo olhar sobre temas que, de 
uma forma ou de outra, sempre precisarão de diálogo e reflexão. É isto que representa 
esta proposta: a necessidade da reflexão bioética pelos juristas na América Latina, em 
razão dos inúmeros experimentos biomédicos envolvendo seres humanos que estão 
ocorrendo, incluindo aí, o desenvolvimento do modelo bioético latino-americano, ainda 
prematuro, e sua recepção pelo Direito – em especial o Direito Penal – para a 
preservação da vulnerabilidade do humano pesquisado no contexto da sociedade de 
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risco. Assim, estudar o recente modelo bioético latino-americano aplicado ao Direito 
nas pesquisas biomédicas com seres humanos, enfocando a questão da “vulnerabilidade 
natural” do povo do continente, além de contribuir para a microbioética (no âmbito das 
pesquisas biomédicas), pode auxiliar a Bioética em seu campo macro (o campo da saúde 
em geral). A complexidade da questão reclama a urgência do paradigma transdisciplinar 
e não apenas do interdisciplinar
4
, como tem se tentado fazer na área das pesquisas que 
envolvem seres humanos. Não basta que os especialistas tragam pontos de vista 
diferentes e complementares sobre o problema e a realidade, estabelecendo-se entre os 
mesmos nexos e vínculos para alcançar um conhecimento mais abrangente, 
diversificado e unificado. As pesquisas biomédicas com seres humanos, pelo caráter 
complexo que carregam consigo, implicam na adoção da transdisciplinaridade como 
paradigma, a partir de um modelo sistêmico, isto é, em forma de rede, como ensina 
Fritjof Capra (2000), sem que se exclua ou menospreze qualquer dos saberes ligados ao 
comportamento humano e que lidam com a integridade corporal e psíquica do ser. 
Dessa maneira, à medida que a Ciência evolui, a sociedade e, principalmente, o Direito 
Penal, vão sendo cada vez mais impelidos na direção de uma aprendizagem que 
permita, senão administrá-la, viver em harmonia com ela, visando que essa evolução 
não venha a ferir o respeito à dignidade da pessoa, especialmente àquela que se submete 
às pesquisas biomédicas. 
 
2.1 O estado atual da bioética e da sociedade de risco na face da pesquisa 
científica e da vulnerabilidade 
A sociedade contemporânea cresceu enraizada na cultura da supremacia do 
homem sobre a natureza. Em vista disso, as transformações e aplicações no campo da 
ciência e da tecnologia, consubstanciadas em novos experimentos e pesquisas, passaram 
a ameaçar o próprio ser humano, que passou a atentar contra sua existência e sua ética, 
violando um princípio por ele mesmo instituído: a dignidade humana. O desejo por 
saber cada vez mais e descobrir a cura para todos os males da sociedade inaugura uma 
                                                 
4
 Muitos pesquisadores, como Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues, defendem que para que o 
paradigma transdisciplinar se efetive e se aplique o sistema judiciário atual brasileiro deve abandonar 
características atuais como a rejeição natural à abertura e flexibilidade e à aceitação mais frequente ao uso 
de interpretações expansivas baseadas na hermenêutica, mais específicamente aos métodos hermenêuticos 
de Heiddeger. 
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verdadeira corrida pelo ouro e integra a era do risco, característica do mundo 
globalizado, indicando graves sintomas de que o mundo pode estar doente
5
 . A mesma 
sociedade que busca desenfreadamente soluções para os problemas advindos com a 
cultura global parece não estar agindo com a devida precaução e a sensibilidade a partir 
de reflexões interdisciplinares entre a ética, a filosofia, a medicina, o direito e a teologia, 
por exemplo, o que dá margem a grandes incertezas em torno do tratamento a ser dado 
às novas ciências e aos novos direitos
6
. A Bioética, além de conseguir abarcar inúmeras 
disciplinas em uma, significa algo mais forte, ou seja, um “movimento”, uma “causa” 
de todos aqueles que desejam viver e trabalhar por um futuro melhor, não apenas para a 
humanidade, mas para a natureza como um todo. Na América Latina, em especial, por 
ser um continente em constante desenvolvimento e sujeito à exploração por parte dos 
países mais desenvolvidos e riscos, precisa ser adaptada ao contexto social, por isso, o 
surgimento do modelo latino-americano, entre tantos modelos bioéticos existentes. O 
panorama bioético latino-americano (que está em construção) encontra-se voltado à 
Bioética no seu aspecto macro. Ou seja, o modelo bioético latino-americano, inspirado 
na integração dos modelos norte-americano
7
 e, principalmente, europeu
8
, volta-se à sua 
realidade social e econômica. Pessini (1996) tenta explicitar o aspecto da Bioética 
solidária no contexto latino-americano, enfatizando que a saúde dos doentes é mais 
importante pra a América Latina do que a autonomia dos mesmos. Ou seja, na visão do 
autor, a necessidade está em estender a visão da microbioética para a macrobioética, em 
virtude exatamente da pobreza e da exclusão vivida no continente. Discorrendo sobre o 
resgate da solidariedade no âmbito bioético latino-americano, Silveira (2003) alerta para 
a importância de lidar com o novo contexto de crises apresentado, colocando a 
                                                 
5
 Segundo Morin (1995, p. 82), em Terra-Pátria, e outros estudiosos da sociedade no tempo atual, essa 
“doença” dá-se pela crise histórica vivida pelo homem e pelos valores que regem sua conduta. 
6
 Os novos direitos são aqueles emersos das transformações científicas, econômicas, éticas e políticas em 
nível mundial, que se circunscrevem em um tempo onde as certezas e os limites espaço-temporais estão 
em crise (OLIVEIRA JUNIOR, 2000, p. 1-2)   
7
 Principialista (beneficiência, autonomia e justiça), preocupando-se com a questão bioética a partir do 
acontecimento concretamente. 
8
 Humanista. No enfoque europeu, a pessoa é concebida em sua naturez única, relacional e social, e não 
apenas relativista, autônomo e individual. (Cf. SILVEIRA, Anarita Araújo. Para uma compreensão 
bioética no mal-estar da sociedade de risco. (Dissertação de Mestrado). Universidade de Santa Cruz do 
Sul, 2003, p. 89) 
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solidariedade e a alteridade como instrumentos hábeis e fundamentais nesse contexto. A 
globalização
9
 e suas policrises, incluindo o capitalismo global, despertam a preocupação 
de vários autores com o destino da humanidade
10
. É um período de transições 
paradigmáticas (SANTOS, 2002) que provoca “sentimentos humanos de incerteza 
existencial, ansiedade, medo” (BAUMAN, 1999, p. 10). Chega-se, assim, à 
globalização da pesquisa em saúde, central para o tema das pesquisas biomédicas, 
tratado na presente dissertação. Tal processo ocasionou um crescente interesse sobre o 
tema da ética em pesquisa e da Bioética, especialmente nos países “em 
desenvolvimento”, que discutem com afinco suas realidades e possibilidades. Sem 
dúvida, isso se deve, principalmente, às questões econômicas e sociais envolvidas e à 
vulnerabilidade desses espaços como locais de estudo, produção de conhecimento e 
desenvolvimento de produtos ligados à biotecnologia. Embora os princípios bioéticos já 
possam ser considerados universais - o que garante uma proteção importante para os 
sujeitos envolvidos nas pesquisas científicas - existem inúmeros problemas nevrálgicos 
nos países em desenvolvimento e em suas comunidades, que vivem em situação 
constante de desigualdade. Mesmo que existam documentos internacionais e 
regulamentação nacional que protejam à dignidade do humano pesquisado, acrescidos 
da vontade dos bioeticistas na adoção destes princípios nas pesquisas biomédicas, ainda 
falta eficácia jurídica nos mesmos, fazendo com que, muitas vezes, não passem de 
“folhas de papel11” , tendo tão-só, uma pretensão de eficácia. Diniz e Guilhem (2005, p. 
17) têm razão quando colocam que, 
                                                 
9
  Teoricamente, as designações para esta “fase preocupante” da humanidade são distintas e variadas, 
conforme os autores - modernidade tardia, pós-modernidade, segunda modernidade, modernização 
reflexiva, sociedade global, globalização cultural, globalização, sociedade do conhecimento e da 
informação, sociedade de risco, etc. – mas na base de todas elas está o reconhecimento de que a incerteza, 
o paradoxo e o risco marcam o futuro das sociedades. (HESPANHA. Pedro. Mal-estar e risco social num 
mundo globalizado: Novos problemas e novos desafios para a teoria social. In: SANTOS, Boaventura de 
Sousa (org.) A globalização e as ciências sociais. São Paulo: Cortez , 2002, p. 163 – 164). 
10
  Destacam-se, entre os observadores e investigadores das transformações operadas pela era global: 
Jürgen Habermas, Boaventura de Souza Santos, Hans-Georg Gadamer, Luis Alberto Warat, Ulrich Beck, 
Zygmunt Bauman, Edgar Morin, entre outros. 
11
 Expressão utilizada por Lassale, tendo em vista a não-efetivação dos direitos garantidos pelas 
Constituições. No caso das pesquisas científicas, pode-se dizer que, muitas vezes, nos países em 
desenvolvimento (como são os latino-americanos), os princípios bioéticos, gravados em normas baseadas 
na necessidade de preservação dos direitos humanos, em especial, da dignidade humana, igualmente, não 
passam de meras folhas de papel, sem aplicabilidade prática, a sucumbir diante do poder das grandes 
potências, que financiam as pesquisas e da vaidade e ganância de seus “cientistas”. (Cf. LASSALE, 
Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001). 
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Persiste, porém, a necessidade de se ampliar o debate sobre as 
responsabilidades requeridas, uma discussão que deve ser realizada 
precocemente já no período de formação acadêmica dos jovens cientistas de 
todas as áreas do conhecimento. O Brasil é um dentre os países que faz parte 
do circuito de países utilizados pela indústria farmacêutica para a realização 
de estudos multicêntricos internacionais. Estes países, predominantemente 
em desenvolvimento, são utilizados seja pela disponibilidade de sujeitos 
potenciais, seja pela crescente capacitação de seus pesquisadores cada vez 
mais vinculados a universidades, instituições de pesquisa ou hospitais 
conceituados. 
 
Foi exatamente o aumento de pesquisas biomédicas nesses países “em 
desenvolvimento” que contribuiu para a introdução de normas relacionadas à ética 
nessas pesquisas, enfocando a necessidade da proteção da dignidade humana. Os 
documentos internacionais existentes, a maioria deles elaborada por instituições ou 
grupos de pessoas de países desenvolvidos, para serem utilizados em países em 
desenvolvimento, necessitam passar por uma revisão criteriosa para a sua 
implementação nos locais de aplicação (DINIZ e GUILHEM, 2005, p. 23). Revisões e 
discussões estas que contribuirão para a proteção dos sujeitos envolvidos nas pesquisas, 
uma vez que favorecem um diálogo intercultural/interdisciplinar importante para a 
Bioética. Ademais, “Bioética” e “ética em pesquisa” passaram a ser assuntos 
referenciados com maior freqüência nos meios de comunicação. Em março de 2005, o 
periódico “Developing World Bioethics”, um dos mais importantes na comunicação 
científica em Bioética internacionalmente, publicou uma edição dedicada ao tema da 
ética em pesquisa propondo um programa de treinamento para comitês de ética na 
pesquisa, o denominado “Programa de Treinamento sobre Ética em Pesquisa para 
Países Sul-Africanos”. Diniz e Guilhem (2005, p. 23-24), a respeito deste interessante 
programa, aduzem que: 
 
Este programa surgiu como uma demanda de pesquisadores na área de Aids e 
que estavam vinculados a uma universidade sul-africana. É interessante notar 
que a preocupação destas pessoas estava voltada para construir algo que 
pudesse servir de subsídio para o treinamento de equipes e de pessoas 
envolvidas em pesquisas em regiões próximas à África do Sul ou em países 
com configuração social, política e econômica semelhante. 
 
A história das pesquisas – tanto recentemente quanto na época nazista - demonstra 
que é preciso muita cautela na realização de determinados estudos. A fragilidade e a 
vulnerabilidade em que se encontram algumas das populações de países considerados 
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pobres e em desenvolvimento pode permitir que estudos considerados inaceitáveis em 
países desenvolvidos sejam realizados em locais menos favorecidos. Isto é o que se 
denomina como “duplo standard” em pesquisa12. Vale registrar que o teor final da 
declaração foi arduamente discutido e trabalhado por vários meses na América Latina, 
incluindo o Brasil, representando um posicionamento científico regional e amadurecido 
com relação ao tema. Nos países latino-americanos, de maneira geral, e no Brasil, de 
modo específico, o tema da justiça sanitária já faz parte da agenda bioética. As grandes 
desigualdades no acesso aos recursos e a tudo aquilo que pode determinar a qualidade 
de vida podem tornar essa temática efetivamente orgânica quando se pretende aplicar a 
ética para garantir a dignidade da vida humana. Isso não significa que nas outras regiões 
do mundo – como na Europa, por exemplo – o assunto seja aceito pacificamente. Pelo 
contrário: em alguns países desenvolvidos e ricos, e mesmo em certos núcleos 
acadêmicos das nações em desenvolvimento, existem fortes resistências à utilização, no 
campo da saúde, dos paradigmas referenciais bioéticos, e se voltam preferencialmente à 
biotecnologia e à recusa da politização da pauta bioética internacional. Percebe-se, 
assim, que o vazio na relação entre a teoria e prática bioética está na resistência - 
conservadorismo ou estreiteza política – de certos pesquisadores, que acreditam que 
toda gama de conflitos éticos relacionados à vida e à saúde pode ser circunscrita ao 
âmbito biomédico, mesmo com certas inclusões tangenciais de alguns deles pelo campo 
social. Garrafa (2005, p. 125), ao ponderar sobre inclusão social no contexto político da 
bioética, discorre sobre o tema de forma comprometida, não apenas com a bioética, mas 
com os princípios democráticos do Estado: 
 
Disfarçados sob as vestes do vazio ideológico deixado pela modernidade 
tardia (ou pós-modernidade, se preferirem os leitores...) e, como outra 
imagem, ressuscitam uma superada contradição fortemente constatada na 
América Latina dos anos 1960 e 1970. Naqueles tempos, notáveis sanitaristas 
como os saudosos Juan César Garcia, Cecília Donângelo e Sergio Arouca, 
                                                 
12
 Conforme Diniz e Guilhem (2005, p. 23-24), o “duplo Standard” na pesquisa é, hoje, um conceito 
controverso e passível de múltiplas interpretações, mas, grosso modo, significa que diferentes parâmetros 
éticos podem ser utilizados para justificar a aceitabilidade de uma pesquisa em um determinado país e não 
em outro. Aqueles que defendem a eticidade do “duplo standard” partem do pressuposto de que a 
desigualdade de renda é um dado constitutivo de nossas sociedades, portanto, uma estrutura social 
anterior à pesquisa científica. Sob este argumento, o pesquisador deveria considerar como éticos os 
parâmetros socialmente disponíveis de tratamento e cuidados em saúde e não necessariamente o que 
exista de melhor dentre as possibilidades científicas. Do outro lado deste debate, estão aqueles que 
sustentam que os princípios éticos que devem nortear a pesquisa científica não seriam relativizáveis a este 
ponto. 
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entre tantos outros que ainda seguem vivos nas mesmas trincheiras, tiveram 
que empreender heróica resistência às ditaduras militares plantadas no 
continente. Nas suas áreas de trabalho, combateram e transformaram os 
estreitos referenciais da antiga medicina social e os conteúdos preventivos em 
moda na época, por meio da construção concreta de pautas socialmente 
comprometidas com a essência democrática e inclusiva da saúde pública e 
coletiva. 
 
Caso não sejam tomadas firmes decisões políticas por parte dos governos das 
nações do Hemisfério Sul do mundo, o fundamentalismo econômico conseqüente do 
fenômeno da globalização desordenada e unilateral empurrará a população pobre cada 
vez mais rumo à discriminação e à exclusão social. O exercício do fundamentalismo 
econômico por parte dos países ricos acaba proporcionando um inevitável imperialismo 
ético. Para Garrafa e Prado (2001), este tema está na raiz das tentativas de alteração da 
essência democrática e equânime da Declaração de Helsinque com relação às pesquisas 
científicas com sujeitos humanos. Os autores, em verdade, querem dizer que a “chave” 
para os problemas bioéticos – em especial nas pesquisas envolvendo seres humanos – 
está no diálogo intercultural e interdisciplinar baseado não apenas em fatos, mas em 
valores. Gracia apud Goldim (2002) entende que não se pode tomar decisões baseando-
se apenas em fatos, eis que a decisão baseada apenas nos fatos é um erro: “Os valores 
são componentes respeitáveis deste processo. Tomar decisões sem usar os valores é 
incorreto.” Nesse sentido, a autonomia, um dos mais importantes princípios bioéticos, 
que prevê a imprescindibilidade do consentimento livre e esclarecido nas pesquisas com 
seres humanos, não parece muito fácil de ser observado pelos pesquisadores na América 
Latina. Montalbán (2003-2004) esclarece que o princípio da autonomia é o que legitima 
moralmente a participação de um indivíduo humanos em pesquisas. Uma das 
dificuldades mais comuns nos países em desenvolvimento para obter-se um 
consentimento livre e esclarecido legítimo é a pobreza, que anda lado a lado com o 
analfabetismo. Pode-se utilizar como parâmetro para a América Latina o estudo exposto 
por Diniz e Guilhem (2005, p. 54-55) na África do Sul. As autoras colocam que os 
obstáculos mais comuns para o consentimento livre e esclarecido legítimo são: 
 
1. Falta de entendimento ou compreensão dos detalhes e métodos da 
pesquisa: deve-se tomar cuidado quando se recruta participantes de áreas 
pobres, no sentido de garantir que as informações lhes sejam passadas em 
uma linguagem que permita o máximo de entendimento e compreensão. Ou 
seja, ao invés de informar os participantes de que alguns mililitros de amostra 
de sangue podem ser recolhidos deles, a quantidade deve ser descrita em 
termos de colheres de sopa ou de chá, por exemplo. [...] 2. A pobreza pode 
SOBRE A VULNERABILIDADE DO PESQUISADO LATINO AMERICANO NAS PESQUISAS 
COM SERES HUMANOS NA SOCIEDADE DE RISCO: UMA VISÃO TRANSDISCIPLINAR A 
PARTIR DO DIREITO PENAL 
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 







ameaçar a voluntariedade se a única maneira de os possíveis participantes 
receberem atenção médica for através da participação no experimento. [...] 3. 
A maior parte das pessoas tem atitude inquestionável diante das autoridades. 
Elas podem aceitar que o que o médico ou pesquisador proponha, sem 
questionar aspectos que possam não estar claros ou serem inaceitáveis.  
 
De um modo mais amplo, mas nem por isso destoando dos acima citados, em 
âmbito internacional, as dificuldades para a obtenção do consentimento livre e 
esclarecido legítimo são, igualmente, características de humanos que vivem em 
condições de pobreza e analfabetismo. Confusão e esquecimento (em razão de os 
pesquisados normalmente fazerem parte de um grupo de pessoas leigas); barreiras 
culturais; esquecimento psicológico por parte dos participantes a respeito de 
informações ameaçadoras ou indesejáveis, especialmente aquelas relacionadas aos 
riscos; pressão situacional exercida sobre os voluntários (que pode ser ocasionada 
quando eles estão envolvidos em procedimentos, com grupos de investigação 
diferentes), fazendo com que se sintam obrigados a participar do experimento e 
impossibilitados de exercer seu direito de abandonar a experiência; e outras formas 
implícitas de coerção, como, por exemplo, a maneira como os benefícios da experiência 
são apresentados, são graves ameaças ao livre arbítrio dos participantes. (DINIZ e 
GUILHERM, 205, p. 55-56). Existem diversas pesquisas – algumas noticiadas em 
meios de comunicação, outras não – nos ditos países "em desenvolvimento" que 
suscitam polêmica e indignação, especialmente quando utilizam como voluntários (e 
por que não dizer, “cobaias”?) portadores de HIV.13 A perplexidade se situa no sentido 
que é sabido que se tais pesquisas fossem praticadas nos Estados Unidos, ou qualquer 
outro país desenvolvido, provavelmente esses pacientes com HIV ou outras doenças 
sexualmente transmissíveis teriam sido alertados e tratados. É transparente que os 
padrões éticos são diferentes nos países "em desenvolvimento" e naqueles de primeiro 
mundo. A interpretação que pode ser dada à história das pesquisas biomédicas nos 
países “em desenvolvimento” – e, portanto, na América Latina - é que os países ricos, 
com o apoio de seus poderosos complexos empresariais internacionais de medicamentos 
                                                 
13
 Recentemente foi desenvolvido um projeto em vilas rurais de Uganda com o objetivo de delinear os 
fatores de risco associados à transmissão heterossexual do HIV-1, buscando determinar se doenças 
sexualmente transmissíveis aumentam o risco de infecção pelo HIV (Wawer et al., 1999) e também 
verificar a relação entre carga viral e transmissão heterossexual do HIV-1 (Quinn et al., 2000). O 
importante é que este estudo significou que centenas de pessoas com infecção por HIV foram observadas, 
por até trinta meses, mas não tratadas (Angell, 2000), além de não terem sido proporcionadas informações 
precisas e completas aos participantes da amostra. (Cf. GARRAFA e PRADO. op. cit.). 
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e institutos de biotecnologia avançadíssimos, interessados quase que exclusivamente no 
mercado de consumo e no lucro que isso gerará, fazem valer seu poder para pressionar e 
persuadir voluntários, em detrimento da dignidade humana e da própria democracia, 
com conseqüente usufruto dos benefícios posteriormente. Assim, aqueles voluntários 
que nem são considerados vulneráveis para os padrões bioéticos, tornam-se, tendo em 
vista a condição de hipossuficiência se comparados com as empresas e instituições 
exploradoras e finaciadoras das pesquisas. Percebe-se, portanto, que o pesquisado 
latino-americano pode ser considerado “naturalmente” vulnerável, se computados os 
problemas inerentes à região onde vive, na qual a população está acostumada com uma 
conjuntura de desigualdade o tempo todo. Assim, o próprio meio ambiente latino-
americano influencia na condição humana do pesquisado originário deste espaço, 
fazendo com que ele tenha esta vulnerabilidade natural, a qual nem sempre se enquadra 
exatamente no conceito de “vulnerabilidade” contido na norma14. Pode-se dizer que as 
questões econômicas e sociais dos latino-americanos submetidos à experimentação, 
mesmo que sob o abrigo de normas, como a Resolução CNS 196 (1996), reduzem sua 
autodeterminação, tornando o consentimento livre e esclarecido dos mesmos, por vezes, 
“mera utopia”, afinal, o experimentado “deve não apenas concordar em participar do 
experimento, mas tomar essa atitude plenamente consciente dos fatos” (HOSSNE e 
VIEIRA, 1995, p. 58). O Direito, portanto, não pode ficar à parte desses “riscos” que 
envolvem as pesquisas com seres humanos na atual sociedade. Entretanto, não basta a 
existência da norma como um “condão mágico”15,  capaz de transformar a mera 
prescrição em Direito. O contexto de crises em que nasceu a Bioética na América Latina 
denuncia, portanto, a urgência da ampliação do olhar para o ambiente como um todo, 
sistemicamente, preocupando-se não só com o humano pesquisado, mas com este dentro 
do contexto em que vive, procurando enfatizar aqueles valores e direitos 
transindividuais, inclusive para os casos concretos das pesquisas biomédicas com seres 
humanos. Voltando ao pensamento kantiano, nas pesquisas com seres humanos na 
                                                 
14
 Lembrar que o conceito de vulnerabilidade contido na norma brasileira, que é referência entre as latina-
americanas no que se refere à proteção das pesquisas com seres humanos,  é o da Resolução CNS 196 
(1996), II.15: Vulnerabilidade - refere-se a estado de pessoas ou grupos que, por quaisquer razões ou 
motivos, tenham a sua capacidade de autodeterminação reduzida, sobretudo no que se refere ao 
consentimento livre e esclarecido. 
15
 Expressão utilizada por Tércio Sampaio Ferraz apud MARTINS-COSTA, Judith; FERNANDES, 
Márcia Santana; GOLDIM, José Roberto. Lei de Biossegurança - Medusa Legislativa? Disponível em: 
<http://www.ufrgs.br/bioetica/ibiosseg.htm> Acesso em: 15 mai. 2006. 
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América Latina, o importante é não instrumentalizar o humano - que é fim em si 
mesmo, e tem a dignidade como seu valor supremo - mas compreender a conjuntura em 
que se encontra quando for usar de sua “autonomia” para consentir ou não a pesquisa. É 
preciso articular o desenvolvimento científico sob a ótica do pensamento complexo, e, 
por conseguinte, da transdisciplinaridade, ousando transformar o modo de organização 
da sociedade, para que assim, homem e natureza possam co-evoluir.  
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Bioética como estudo e como ciência tem importância demonstrada essencial 
em tempos de rápida evolução científica e tecnológica e se apresenta como melhor 
caminho para guiar a forma como as sociedades e os países lidam com estas mudanças 
tecnológicas por um caminho menos restritivo, menos formal e pouco impositivo e 
criterioso. Sua efetividade e funcionamento se demonstram pela transdisciplinaridade e 
pela subjetividade, pela análise substancial e não apenas técnica, pela evolução e estudo, 
pela discussão e divulgação constantes. 
A defesa destes valores, crucial sob o égide do exponencial crescimento do 
desenvolvimento científico e pesquisas e abertura mundial da informação, é ainda mais 
crítica na sociedade de risco da América Latina, naturalmente vulnerável, para evitar 
que a sociedade latinoamericana seja a vítima dos novos adventos científicos, 
demonstrando a importância de se discutir e expôr o assunto, integrar o conhecimento 
sobre os experimentos científicos, o direito e a lei existentes no assunto na sociedade 
latinoamericana, atenuando a vulnerabilidade e os fatores de risco apresentados no 
Brasil e na América Latina pela via do esclarecimento e da informação, da discussão e 
do enriquecimento substancial do conhecimento social. 
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Resumo: O presente trabalho reflete temas de direito ao desenvolvimento, dignidade 
humana  gestão e sustentabilidade, no contexto dos conflitos socioambientais na Área 
de Proteção Ambiental –APA - Estadual Delta do Jacuí, localizada na região 
metropolitana do Estado do Rio Grande do Sul. Parte-se do paradigma da modernidade, 
especialmente na estruturação da sociedade atual, focada no crescimento 
indiscriminado, buscando construir a compreensão do direito ao desenvolvimento e a 
efetivação da dignidade. Enquanto estudo interdisciplinar tem-se por base as 
peculiaridades da área escolhida, e a lógica entre a ação espontânea do 
desenvolvimento, os riscos e conflitos socioambientais. Na busca de resposta para essas 
questões resgatam-se instrumentos para gestão local, bem como o estudo empírico, 
baseado num rápido diagnóstico permite contrastar os aspectos teóricos e as práticas de 
gestão e implementação de políticas públicas. 
 
Palavras-chave: Conflitos socioambientais. Desenvolvimento. Dignidade humana. 
 
Abstract: This work reflects themes of the right to development, human dignity and 
sustainability management in the context of environmental conflicts in the area of 
environmental protection – APA - Jacuí Delta, located in the metropolitan region of Rio 
Grande do Sul is part of the paradigm of modernity, especially in the structure of 
modern society focused on indiscriminate growth, seeking to build understanding of the 
right to development and the realization of dignity. While interdisciplinary study has 
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been based on the peculiarities of the chosen area, and logic between the spontaneous 
action of development risks and environmental conflicts. In seeking to answer these 
questions redeem themselves instruments for local management as well as the empirical 
study, based on a rapid diagnosis allows to contrast the theoretical and practical aspects 
of management and implementation of public policies. 
 
Keywords: Environmental conflicts. Development. Human dignity. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Em face do atual contexto do processo produtivo baseado na industrialização e na 
exploração indiscriminada da natureza pelo homem, o desenvolvimento sustentável tem 
sido uma preocupação de todos os setores da sociedade. A noção de sustentabilidade é 
baseada na necessidade de se garantir o desenvolvimento econômico, social, cultural e 
ambiental da sociedade humana, principalmente para as futuras gerações, por meio de 
uma gestão sustentável. 
Nesse contexto, a preocupação com a resolução de conflitos socioambientais e a 
interconexões entre direito ao desenvolvimento, qualidade de vida e meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, constituem o fio condutor do presente artigo. A pesquisa 
empírica está sendo desenvolvida na unidade de conservação estadual: Área de Proteção 
Ambiental Estadual Delta do Jacuí, localizada na região metropolitana de Porto Alegre, 
Rio Grande do Sul, e o presente trabalho pretende demonstrar alguns apontamentos 
iniciais. 
Assim, o objetivo da pesquisa é analisar os conflitos socioambientais identificados 
na referida unidade de conservação, em decorrência do contraste entre a preservação 
ambiental e a ocupação urbana desordenada. A ocupação e o uso do solo na região 
revelam dinâmicas peculiares e adversas, evidenciam conflitos socioambientais que 
comprometem a qualidade de vida e a preservação ambiental. 
 
2 .MODERNIDADE, CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
A sociedade moderna, não sem razão, traz consigo diversas contradições. 
Ajustada pelas leis de consumo considera que tem valor quem pode ter acesso a objetos 
dispendiosos, sendo atribuído a esses objetos uma importância transferível ao sujeito. 
São inesgotáveis os incentivos à compra e as facilidades de aquisição ofertadas pelo 
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mercado. Neste contexto, de globalização e consumismo, vive-se a era do extermínio, já 
que a humanidade, pelo descontrole da produção, pode destruir a vida do planeta. 
Por um lado, sabe-se que era atual, é a da informação em tempo real, da quebra de 
fronteiras entre nações, assim, há incontáveis ofertas de bens e serviços, capazes de 
proporcionar conforto, associadas a promessas de qualidade de vida, entretanto, por 
outro lado, a corrida em prol do desenvolvimento tem desencadeado a escassez de 
recursos naturais e o desequilíbrio do meio ambiente e por consequência, causado danos 
irreversíveis ao planeta. 
É cada vez mais claro que o capitalismo global em sua forma presente é 
insustentável social, ecológica e até financeiramente, e então ele precisa ser 
fundamentalmente re-projetado. Seu princípio fundamental que dita que fazer 
dinheiro tem precedente sobre os direitos humanos, democracia, proteção do 
meio ambiente, ou quaisquer outros valores, só pode levar ao desastre. 
Entretanto, este princípio pode ser mudado; afinal, ele não é uma lei da 
natureza. As mesmas redes eletrônicas usadas em trocas de informações e 
transações financeiras poderiam contar com outros valores. O problema não é 
tecnológico, mas político. O grande desafio do século XXI é mudar o sistema 
de valores subjacentes à economia global para torná-lo compatível com a 
dignidade humana e com a sustentabilidade ecológica. (HATHAWAY, 2012, 
p. 14) 
 
Atualmente, algumas certezas quanto ao processo de globalização e a 
possibilidade ilimitada de crescimento começaram a ser desconstruídas, não é mais 
possível acreditar-se num crescimento infinito, dentro de um mundo finito. Ademais, 
percebe-se, a consolidação de um movimento pela justiça global, que conta com o apoio 
da sociedade, alicerçado na possibilidade de estreitamento de informações propiciado 
pela era da informática. Assim, entre esses valores que posicionam o discurso sob a 
ótica da sustentabilidade, a questão democrática é o cerne das discussões, privilegiando 
os direitos humanos e a cidadania. 
 
A sociedade moderna desenvolve-se sob o signo do capitalismo e 
desenvolve-se em novos estágios de forma a garantir sempre sobrevida ao 
sistema. Assim, paradoxalmente aos propósitos de cidadania do Estado 
Democrático de Direito, o sistema capitalista tem produzido diferenças e não 
igualdades, produzido dependências ao invés de liberdades e privilégios e 
exclusão ao invés de fraternidades. Segue-se assim com a necessidade de 
consolidar um estado efetivamente democrático, capaz de tornar efetivas as 
lutas por igualdade, liberdade e fraternidade. (CENCI, 2009, p. 35) 
 
O crescimento desordenado causado pelo capitalismo ocasionou grande destruição 
em pouco tempo, e apenas uma pequena parcela da humanidade desfrutou desses 
possíveis benefícios, já que, o atual cenário gerou novas zonas de miséria. Dessa forma, 
DESENVOLVIMENTO E DIGNIDADE HUMANA: UMA PERSPECTIVA A PARTIR DOS 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM UMA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 








o crescimento, não será sinônimo de desenvolvimento se não ampliar o emprego, 
reduzir a pobreza e atenuar as desigualdades. (SAHCS, 2004) 
 Em complemento, Morin (2013, p. 12) profere que:  
A esse respeito, devemos estabelecer uma diferença entre a pobreza e a 
miséria: uma família que vive em um pequeno lote de terra com policultura e 
animais de criação é pobre mas tem o mínimo de dignidade e autonomia, ao 
passo que as pessoas tiradas do campo para serem jogadas em favelas se 
encontram em uma dependência absoluta. 
 
Com efeito, surge a necessidade de o Estado ser transformado num agente social, 
atuando no resgate da dignidade humana, além de garantir novos direitos, tais como o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito humano básico, a 
fim de proporcionar o desenvolvimento de modo emancipador e sustentável, garantindo 
aos cidadãos as condições mínimas de vida com qualidade. 
Infelizmente, de acordo com Hathaway ( p. 33):  
[...] há ainda muito pouca evidencia de ações efetivas e sérias, e em escala 
suficientemente grandes para impactar no nível de pobreza e de degradação 
ecológica, e então, muito menos para iniciar o processo capaz de curar a 
comunidade da Terra. Instituições globais, mais especificamente os governos 
e corporações, continuam a agir de forma que não leva em conta a 
necessidade de fundamentalmente mudar nosso modo de vida. Muito pelo 
contrário, as idéias, os motivos, os hábitos, e as políticas que já causaram 
tanta devastação e injustiças no mundo continuam a dominar nossos sistemas 
políticos e econômicos. 
 
 Se por um lado, há muito que ser feito, a preocupação com a reestruturação do 
Estado, abre possibilidade para um repensar em busca da renovação, encaminhando a 
humanidade para uma alteração no modo ser no mundo, redefinindo princípios, e 
abarcando no direito ao desenvolvimento, além dos aspectos sociais e econômicos, a 
dimensão ecológica.  Nesse contexto, reascendem os apelos por um desenvolvimento 
sustentável, o qual conjuga a dimensão de sustentabilidade social à sustentabilidade 
ambiental. Nesse sentido, Sachs (2004, p. 15) considera: 
 
[...] é baseada no duplo imperativo ético de solidariedade sincrônica com a 
geração atual e de solidariedade diacrônica com as gerações futuras. Elas no 
compele a trabalhar com escalas múltiplas de tempo e espaço, o que 
desarruma a caixa de ferramentas do economista convencional. Ela nos 
impele ainda a buscar soluções triplamente vencedora, eliminando o 
crescimento selvagem obtido ao custo de elevadas externalidades negativas, 
tanto sociais quanto ambientais. Outras estratégias, de curto prazo, levam ao 
crescimento ambientalmente destrutivo, mas socialmente benéfico, ou ao 
crescimento ambientalmente benéfico, mas socialmente destrutivo. Os cinco 
pilares do desenvolvimento sustentável são: 
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Social, fundamental por motivos tanto intrínsecos quanto instrumentais, por 
causa da perspectiva de disrupção social que paira de forma ameaçadora 
sobre muitos lugares problemáticos do nosso planeta; 
Ambiental, com as suas duas dimensões (os sistemas de sustentação da vida 
com provedores de recursos e como “recipientes” para a disposição de 
resíduos); 
Territorial, relacionado à distribuição espacial de recursos, das populações e 
das atividades; 
Econômico, sendo a viabilidade econômica a conditio sine qua non para que 
as coisas aconteçam; 
Político, a governança democrática é um valor fundador e um instrumento 
necessário para fazer as coisas acontecerem; a liberdade faz toda a diferença. 
 
A partir da ressignificação do conceito de desenvolvimento, surge uma nova ética 
ecológica, de foco intergeracional, cujo pressuposto básico é garantir a existência de 
vida com dignidade. Dessa forma, os pilares do desenvolvimento sustentável devem 
agir de modo interconectado, a fim de garantir a efetividade da evolução da 
humanidade, de forma includente e emancipadora. 
O desenvolvimento econômico deve ser uma das metas do Estado, porém, 
sempre associado ao campo social, político e cultural, primando pela 
responsabilidade socioambiental. Nesse sentido, o desenvolvimento 
sustentável contemporaneamente não se restringe apenas a questão ambiental 
ou de racionalização de recursos naturais, mas, além disso, caracteriza-se por 
uma complexidade de responsabilidades que objetivam, conjuntamente, 
garantir a existência e a sobrevivência do ser humano, sem descuidar de 
aspectos sociais, culturais, religiosos, econômicos e políticos. 63 
 
Assim, é necessário um redirecionamento da prática econômica, que contemple 
uma política social, que valorize a ligação entre direitos humanos e ambientais, de modo 
que, o desenvolvimento sustentável seja instrumento de promoção da dignidade da 
pessoa humana. 
  
3 .A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O ESTADO 
SOCIOAMBIENTAL DE DIREITO   
 
O conceito de pessoa digna, que possui valor em si mesmo, possuidora de direitos 
subjetivos ou direitos fundamentais, surge com o Cristianismo, que ressalta a idéia de 
dignidade do homem por ser filho de Deus. Mais tarde a Escola do Direito Natural 
assentou a concepção de dignidade da pessoa humana vinculada aos direitos 
correspondentes à sua própria natureza. E a filosofia iluminista realçou a valorização do 
individuo em face do Estado. 
Segundo Sarlet (2001, p. 31), 
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Para a afirmação da idéia de dignidade humana, foi especialmente preciosa a 
contribuição do espanhol Francisco de Vitória, quando no século XVI, no 
limiar da expansão colonial espanhola, sustentou, relativamente ao processo 
de aniquilação, exploração e escravização dos habitantes dos índios e 
baseado no pensamento estóico e cristão, que os indígenas, em função do 
direito natural e de sua natureza humana – e não pelo fato de serem cristãos, 
católicos ou protestantes – eram em princípio livres e iguais, devendo ser 
respeitados como sujeitos de direitos. 
 
Desse modo, nota-se que a incorporação da idéia de dignidade humana teve 
origem no século XVI, oportunidade em que a dignidade se desvinculou da religião, 
passando a ser considerada como um direito natural da pessoa humana. 
A dignidade da pessoa humana foi reconhecida pela Declaração Universal dos 
Direitos dos Direitos Humanos, em 10 de dezembro de 1948. Assim, Dallari (1998, p. 
72) considera que as pessoas que redigiram a nova Declaração de Direitos estavam: 
 
Preocupados não somente com a afirmação dos Direitos, como também com a sua aplicação 
prática, os autores da Declaração não se limitaram a fazer a enumeração desses Direitos. Indicaram, com 
pormenores, algumas exigências que devem ser atendidas para que a dignidade humana seja respeitada, 
para que as pessoas convivam em harmonia, para que uns homens não sejam explorados e humilhados por 
outros, para que nas relações entre as pessoas exista justiça, sem a qual não poderá haver paz. 
 
Assim sendo, percebe-se que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
aprovada pela Organização das Nações Unidas, foi um documento escrito por 
estudiosos do mundo inteiro, e que teve como objetivo proclamar direitos fundamentais 
da pessoa humana. 
Neste ínterim, vale ressaltar a primeira parte do preâmbulo e o Artigo I deste 
importante documento protetivo
2
, in verbis: 
 
Preâmbulo: Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis 
constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 
Artigo I. Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade. 
 
Em assim sendo, constitui-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
verdadeiro marco de conquista para todos os cidadãos, uma vez que vale como um 
compromisso moral de todos os países dela signatários. 
                                                 
2
 Declaração Universal dos Direitos Humanos 
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A dignidade é um direito personalíssimo da pessoa humana e SARLET (2001, 27) 
faz referencia que: 
A dignidade vem sendo considerada  (pelo menos para muitos e mesmo que 
não exclusivamente) qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer 
ser humano e certos de que a destruição de um implicaria a destruição do 
outro, é que o respeito e a proteção da dignidade da pessoa (de cada uma e de 
todas as pessoas) constituem-se (ou, ao menos, assim o deveriam) em meta 
permanente da humanidade, do Estado e do Direito. 
 
Assim sendo, verifica-se que a dignidade humana é um direito fundamental de 
todos,  já que todos são iguais, sem distinção de qualquer natureza,  e é um dever do 
Estado, do Direito, da sociedade assegurar uma vida digna a todas as pessoas. Sendo a 
dignidade algo irrenunciável e inalienável que qualifica a pessoa humana. 
Dalmo de Abreu Dallari (1998, p. 09) discorre que: 
 
O respeito pela dignidade da pessoa humana deve existir sempre, em todos os 
lugares e de maneira igual para todos. O crescimento econômico e o 
progresso material de um povo têm valor negativo se forem conseguidos à 
custa de ofensas à dignidade de seres humanos. O sucesso político ou militar 
de uma pessoa  ou de um povo, bm como o prestígio social ou a conquista de 
riquezas, nada disso é válido ou merecedor de respeito se for conseguido 
mediante ofensas à dignidade e aos direitos fundamentais dos seres humanos 
[...] 
[...] Se houver respeito aos direitos humanos de todos e se houver 
solidariedade, mais do que egoísmo, no relacionamento entre as pessoas, as 
injustiças sociais serão eliminadas e a humanidade poderá viver em paz. 
 
Portanto, a dignidade da pessoa humana é um direito fundamental inerente a toda 
a pessoa, e deve ser respeitada e exigida, a fim de que a humanidade tenha as mínimas 
condições de sobreviver em paz. 
Nesse contexto, o Estado socioambiental surge como a possibilidade de pressupor 
um novo sentido de vida em sociedade, bem como uma nova ética ambiental, baseada 
na ecologia política, de modo, a proporcionar a tomada de consciência sobre um novo 
lugar de ser no mundo. 
Cada ser humano só fruirá plenamente de um estado de bem-estar e de 
equidade se lhe for assegurado o direito fundamental de viver num ambiente 
ecologicamente equilibrado. A Constituição do Brasil, além de afirmar o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, determina que 
incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, interditando as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica ou provoquem a extinção de 
espécies. (MACHADO, 2010, p. 60) 
 
Assim, o Estado, o governo e a coletividade como um todo, devem  assumir sua 
parcela de compromisso com as questões ambientais. Já que, apesar de o Direito 
Ambiental impor esse dever, nota-se que na prática ainda existe pouco empenho com a 
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conservação do meio ambiente, e isso por parte do mercado e da comunidade. Ademais, 
é dever ressaltar que a sociedade humana não se restringe apenas à geração atual, mas 
também às futuras, de modo que, incumbe à hodierna construir o mundo de hoje 
pensando no amanhã, de modo que, o desenvolvimento, o estado socioambiental e 
sociedade sustentável constituem-se, no dia-a-dia, como efeito e causa. 
No sistema jurídico brasileiro, os direitos socioambientais representam 
verdadeiros direitos fundamentais, já que a Constituição Federal de 1988, alterando a 
compreensão dada pela Lei 6938/81, inseriu no conteúdo social e humano ao conceito, 
conforme disciplina o artigo 225: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se o Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.” 
Assim, conforme está disposto na Constituição brasileira, o bem ambiental dá 
ênfase aos aspectos que vêm proteger a vida como um todo, transcende a 
dimensão da natureza para estabelecer uma vinculação inseparável entre 
homem e natureza, sendo uma vertente indubitável do socioambientalismo. 
Coloca como condição essencial para a “sadia qualidade de vida” o “direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”. Mais ainda, o mesmo artigo 
estabelece que é “dever do poder público e da coletividade”, garantir o 
equilíbrio ecológico e usar de forma a preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. (CENCI,2009 p. 88) 
 
Nesse alinhamento, entende-se que o estado socioambiental pretende garantir as 
condições mínimas que permitam a existência, permanência, e evolução de todos os 
seres vivos. De modo que, a minimização dos conflitos socioambientais, e as 
possibilidades de viver bem, constituem-se direitos fundamentais, de cuja efetividade a 
própria realização humana. 
 
4 .ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL  
 
O ordenamento jurídico vigente protege as áreas naturais por meio de unidades de 
conservação, as quais são implantadas e regulamentadas pela Lei 9.985 de 2000, dessa 
forma, o artigo 14 da referida lei, dispõe que: “Constituem o Grupo das Unidades de 
Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de conservação: I - Área de Proteção 
Ambiental;” (BRASIL, 2000). 
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Portanto, área de proteção ambiental representa um espaço, com certo grau de 
ocupação humana, que preserva a diversidade biológica, sendo permitido o uso 
sustentável dos recursos naturais. 
Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um 
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  
§ 1o A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou 
privadas. 
§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas 
e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma 
Área de Proteção Ambiental. 
§ 3o As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública 
nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da 
unidade. 
§ 4o Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as 
condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e 
restrições legais. 
§ 5o A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes dos 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 
 
Convém referir, que ao Decreto 4.340 de 2002, regulamenta a criação, gestão e 
manejo das unidades de conservação. Logo, é necessário que a Área de Proteção 
Ambiental garanta a conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, sendo o 
desenvolvimento local orientado, de forma as atividades humanas sejam adequadas às 
características ambientais locais. 
 
5 . A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DELTA DO JACUÍ 
 
A Área de Proteção Ambiental Delta do Jacuí está situada na região metropolitana 
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Abrangendo os municípios de Porto Alegre, 
Canoas, Nova Santa Rita, Triunfo e Eldorado do Sul. É formada por 30 ilhas e porções 
continentais com mata, banhados e campos inundados.  
O Parque Estadual Delta do Jacuí foi criado em 1976, pelo Decreto nº 24. 385, 
sendo posteriormente, ampliado, em 1979, pelo Decreto 28.161. Em 1979 foi instituído, 
pelo Decreto nº 28.435, o PLANDEL – Plano Básico do Parque Estadual Delta do 
Jacuí, o qual destaca como objetivos do Parque a preservação de uma das mais 
expressivas áreas naturais da região metropolitana, a fim de conservar as características: 
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Ecológicas, Paisagísticas, Culturais, e a utilização de um espaço natural para a atividade 
de educação, priorizando tanto aspectos culturais, quanto educativos. A manutenção de 
uma área que, em condições naturais, serve como elemento de proteção à cidade e 
região, constituindo um filtro natural e propiciando a pesquisa cientifica de 
ecossistemas em evolução. 
Em 2004, foi proposta a transformação do Parque Estadual Delta do Jacuí em uma 
Área de Proteção Ambiental, a qual abrigaria em seu interior uma Reserva Biológica, 
entretanto, somente em 2005, foi criada a Área de Proteção Ambiental Estadual Delta 
do Jacuí como unidade de uso sustentável, com superfície de 22.826,39ha, nos quais em 
14.242,05ha, fica inserido o Parque Estadual Delta do Jacuí, como unidade de proteção 
integral. 
De acordo com Cardoso (2006, p. 54): 
O Delta do Jacuí é uma região geologicamente recente. Estima-se que sua 
formação tenha iniciado há 120.000 anos, a partir da deposição de 
sedimentos trazidos pelos rios Jacuí, Caí, Sinos e Gravataí. A área do parque 
abrange 30 ilhas e áreas continentais do baixo Jacuí, composto por um 
mosaico de banhados, campos inundáveis e florestas. As ilhas possuem matas 
nas áreas de margens, que são mais altas, e banhados na porção interior, mais 
baixa. O Delta tem como ambiente predominante os banhados e por ser uma 
região periodicamente alagada possui fauna e flora associadas a esse ciclo. 
 
Em 2005, a Lei estadual 12.371/05 redefiniu os limites do parque e criou a APA – 
Área de Proteção Ambiental Delta do Jacuí, como unidade sustentável. E em 2006, o 
Decreto 44.516, trouxe as seguintes regulamentações:  
Art. 1º - A Área de Proteção Ambiental - APA - Estadual Delta do Jacuí, e a 
Unidade de Proteção Integral - Parque Estadual Delta do Jacuí, criadas 
pela LEI Nº 12.371, de 11 de novembro de 2005, regulam-se pelo disposto 
neste Decreto. 
Art. 2º - A Área de Proteção Ambiental - APA -Estadual Delta do Jacuí, é 
criada como unidade de uso sustentável, situada nos Municípios de Porto 
Alegre, Canoas, Nova Santa Rita, Triunfo e Eldorado do Sul, com a 
superfície de 22.826,39ha (vinte e dois mil, oitocentos e vinte e seis hectares 
e trinta e nove ares), nos quais, em 14.242,05ha (quatorze mil, duzentos e 
quarenta e dois hectares e cinco ares), fica inserido o Parque Estadual Delta 
do Jacuí, como Unidade de Proteção Integral, obedecendo as delimitações 
geográficas dispostas nos artigos 3º e 5º da Lei 12.371/05. 
Art. 3º - A Área de Proteção Ambiental - APA - Estadual Delta do Jacuí, 
constituída por terras públicas e privadas, tem por finalidade a proteção dos 
recursos hídricos ali existentes, em especial as áreas de influência fluvial, os 
ecossistemas de banhados, restingas e floresta estacional decidual, com o 
objetivo básico de disciplinar processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais, de forma a conservar a 
diversidade de ambientes, de espécies e de processos naturais pela adequação 
das atividades humanas às características ambientais da área, além de garantir 
a conservação do conjunto paisagístico e da cultura regional. 
Art. 4º - A Unidade de Proteção Integral da APA - Estadual Delta do Jacuí 
será constituída pelo Parque Estadual Delta do Jacuí, com área total definida 
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pela LEI Nº 12.371/05, terá como objetivos básicos a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico. 
 
Além de expresso na legislação, deve-se ressalvar a importância da criação de um 
plano de manejo, o qual tem como objetivo promover a regularização fundiária da área 
de proteção ambiental e de seu entorno, garantindo a preservação dos recursos naturais, 
e proporcionando moradia digna aos moradores, por meio de habitações de cunho 
sustentável.  
 
6 . CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NA ÁREA DE PROTEÇÃO DELTA 
DO JACUÍ 
Os conflitos socioambientais investigados nesse trabalho se apresentam sob as 
diferentes formas de ocupação do solo urbano frente à necessidade de preservação 
ambiental. No caso em tela, a ocupação local segue o processo de urbanização das 
capitais brasileiras, ou seja, um padrão de segregação espacial, numa lógica de primeiro 
ocupar o local e posteriormente pensar em infra-estrutura. 
Nesse contexto Devos (2007, p. 126),  
Encostas e topos de morros, beira de rios, arroios e lagos, a costa oceânica, 
banhados, baixadas, mangues, e todos os ambientes que atualmente formam 
os chamados “corredores ecológicos” deixaram de ser vistos como espaços 
limítrofes da cidade, para se tornarem “ilhas” de ambiente natural que servem 
de contraponto ao espaço construído ao seu redor, importantes não apenas 
localmente, mas para toda a região. No entanto, são justamente para estes 
espaços que se destinaram historicamente as massas de empobrecidos 
expulsas do campo e das zonas centrais da cidade, para os pântanos e matos, 
fora da cidade higienizada e planejada.  
 
A Área de Proteção Ambiental Delta do Jacuí tornou-se o destino de pessoas de 
diferentes classes sociais, de um lado, houve a migração de pessoas empobrecidas, que 
retiram seu sustento do lixo, e por outro, a construção de residências luxuosas, cujo 
local propicia o lazer. Ademais, há de ser analisada a população tradicional que, de 
acordo com o Plano Básico do Parque Estadual Delta do Jacuí, ocupa a área desde o 
século XVIII, que viviam da pesca e produção agrícola. Remontam a década de 1960 os 
primeiros indícios de habitações precárias, os quais aumentaram consideravelmente com 
a construção da BR 116/209, e consequentemente, a conglomeração de pessoas nessas 
cercanias. 
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Cardoso (2006, p.57) caracteriza alguns problemas ambientais na referida área de 
proteção: 
Poluição das águas – os rios de maior carga poluidora seriam o dos Sinos, 
com detritos de origem industrial, e o Gravataí com elevada contaminação 
por carga orgânica proveniente de esgotos domésticos. [...] 
Extração ilegal de areia – A extração clandestina de areia provocaria graves 
danos nas margens e alteraria o processo de formação das ilhas. Segundo 
ambientalistas, as ilhas estariam diminuindo devido à essa dinâmica. 
Criação de porcos – é identificada como parte do ciclo do lixo do Delta.  O 
maior foco de criação, na Ilha dos Marinheiros, sofreu nos últimos anos, 
pressão da fiscalização e enfrentamento por parte do Ministério Público, 
Governo do Estado e Prefeitura de Porto Alegre, o que reduziu drasticamente 
o número de criações, restando ainda criações esparsas nas outras ilhas e nas 
áreas continentais de Eldorado do Sul e Canoas. 
Ocupação ilegal – devido à proximidade do centro urbano de Porto Alegre 
ocorreria uma forte pressão pela ocupação de áreas próximas, principalmente 
junto às estradas.[...] 
Lixo –atividade de reciclagem de lixo estaria sendo realizada de forma 
incorreta, sem as deposições adequadas dos resíduos, ocasionando no período 
de cheias, o transporte de grande parte desse lixo pelas águas; 
Introdução de espécies exóticas – a introdução de espécies exóticas tanto na 
fauna quanto na flora (gado, taquara, eucalipto, mexilhão, dourado, caturritas, 
etc) [...] 
Aterro sanitário da Ilha do Pavão – no inicio dos anos 1970, a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre utilizou a ilha do Pavão como local de deposição 
de lixo. Essa área encontra-se atualmente em parte, aterrada. De 1973 a 1976, 
segundo ambientalistas, foram depositadas 549 mil toneladas de lixo, que 
podem estar causando a contaminação das águas do canal Furado Grande e 
Navegantes. 
Uso de Jet-ski -  a utilização de Jet-skis para fins de lazer e esporte, a partir 
da alta rotação do motor revolveria os sedimentos dos cursos de água e 
estaria rompendo as ovas de peixes que encontram-se em processos 
embrionários; 
Irrigação de lavouras de arroz -  o uso de bomba de irrigação de lavouras 
causaria danos na reprodução de diversas espécies de peixes. 
 
Vê-se, pois que a Área de Proteção apresenta problemas que devem ser superados. 
A fixação de moradias precárias nessa área, além de contrariar a legislação ambiental, 
implica medidas sanitárias extremamente complexas, demandando desapropriações de 
imóveis, e o investimento na  infra-estrutura mínima a fim de que, as pessoas que lá 
“residem” possam viver com dignidade. Isso implica a necessidade da incorporação de 
serviços básicos, como água, luz e rede de esgoto. A partir dos diversos tipos de 
ocupação a paisagem está em constante alteração, e em conseqüência disso, os conflitos 
socioambientais tornam-se evidentes: 
Se considerarmos então que o ambiente é a síntese entre o natural e o 
humano, essa relação se estabelece de forma contraditória e conflitante, e o 
elemento humano se corporifica na forma de conflitos sociais e políticos. O 
Delta do Jacuí é um espaço geográfico cuja materialidade dessas contradições  
se estabelecem no lugar. (CHIAPPETTI, 2005, p. 79) 
 
DESENVOLVIMENTO E DIGNIDADE HUMANA: UMA PERSPECTIVA A PARTIR DOS 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM UMA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 








Constituíram-se no local, conflitos de interesses, materializados em disputas, no 
qual se verifica de um lado preocupações com as questões ambientais, amparadas na 
qualidade do meio natural e preocupações de cunho social, amparadas na possibilidade 
de regularizar as habitações, garantindo qualidade de vida. 
Com o advento da Lei Estadual 12.371/2005 os conflitos socioambientais 
ganharam destaque, sendo alvo de pesquisa nas mais variadas áreas do saber, tais como: 
Engenharia, Gestão Ambiental e Geografia. Indiscutivelmente, todas as linhas de 
pesquisa concluem pela necessidade de readequação das moradias instaladas sem 
qualquer regulamentação ambiental. Ademais, a lei estabeleceu que no prazo de três 
anos deveria ser elaborado o Plano de Manejo de Área de Proteção Ambiental Estadual 
Delta do Jacuí, entretanto, após quase uma década de publicação da Lei, tal plano 
sequer fora elaborado, conforme se depreende: 
Constatamos que alguns encaminhamentos referentes ao Plano de Manejo e 
funcionamento do Conselho Gestor foram realizados através do DEFAP - 
Departamento de Florestas e Áreas Protegidas da Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente. No entanto, estamos ainda muito distantes do cumprimento 
da Lei e por isto a importância do trabalho desenvolvido pela Comissão junto 
aos organismos responsáveis, para que esta nova legislação seja efetivamente 
implementada. O plano de manejo permitirá mapear as áreas passíveis de 
regularização fundiária e com ele elaborar o “Mapa Fundiário”, o que 
viabilizará projetos de moradia digna e a construção de habitações de cunho 
sustentável, priorizando ainda assentamentos para as comunidades dos ilhéus, 
atuais moradores em situação de risco social ambiental, conforme dispõe o 
capítulo III da Lei, assim como, buscar a inclusão do Delta do  Jacuí no Plano 
Diretor de Porto Alegre. (COMISSÃO ESPECIAL DO DELTA DO JACUÌ, 
2010) 
 
Assim, verifica-se que a unidade de conservação em análise, apresenta uma série 
de conflitos socioambientais, representando mais uma área de proteção ambiental, onde 
preservação é efetiva apenas no papel, de modo que, na prática diariamente os recursos 
naturais são explorados, seja por falta de instrução das pessoas, principalmente as 
menos favorecidas economicamente, seja pela busca desenfreada pelo consumo, nesse 
caso pelas pessoas que utilizam dos recursos ambientais apenas para o viés do lazer. 
Tal situação permite perceber três tendências em desenvolvimento na área do 
Delta: em primeiro lugar, a gradativa extinção das populações ligadas ao 
sistema tradicional das ilhas; em segundo, o forte crescimento das populações 
de baixa renda, que encontram ali um local de fácil acesso por via rodoviária, 
próximo aos locais de trabalho e relativamente desocupados; por último, o 
forte crescimento da especulação imobiliária, principalmente nos locais mais 
aprazíveis e com acesso rodoviário, cujo objetivo é a construção de 
residências de veraneio e de fins de semana. (OURIQUES, 2013, p.11) 
  
 Nesse contexto, de disparidade social surge como essencial o pensar sustentável 
como forma de dirimir esses conflitos, promovendo a regularização fundiária do local, 
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bem como, construindo a estrutura básica para que essas pessoas possam viver com as 
mínimas condições de uma vida digna. Assim, torna-se evidente que após a elaboração 
de um plano de manejo, sejam adotas licitações sustentáveis, de modo que, as licitações 
feitas pela Administração Pública que tenham compromisso com questões ambientais e 
sociais, de forma a direcionar as compras e contratações de serviços públicos ao 
atendimento de critérios sustentáveis, são consideradas licitações sustentáveis. 
Conforme Biderman et al. (2006, p. 21), a licitação sustentável é: 
 
[...] uma solução para integrar considerações ambientais e sociais em todos os 
estágios do processo da compra e contratação dos agentes públicos (de 
governo) com o objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio 
ambiente e aos direitos humanos. A licitação sustentável permite o 
atendimento das necessidades específicas dos consumidores finais por meio 
da compra do produto que oferece o maior número de benefícios para o 
ambiente e a sociedade. 
 
 
Dentro da lógica das licitações sustentáveis, os interessados em participar do 
processo licitatório devem, além de oferecer o menor preço para o fornecimento de bens 
ou serviços, também se preocupar em demonstrar a sustentabilidade dos seus produtos e 
serviços. 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O direito ao desenvolvimento emerge como questão chave nas últimas décadas, 
entretanto, verifica-se que, as cidades tornaram-se fragmentadas, produzindo 
incontáveis loteamentos clandestinos e irregulares, incapazes de assegurar condições 
urbanas e ambientais que garantam viver com dignidade. 
Por outro lado, sabe-se que os recursos ambientais são limitados, não sendo 
permitido crer que é possível um crescimento ilimitado em um único Planeta. Ademais, 
sabe-se que os efeitos da exploração desregulada afetam negativamente o meio 
ambiente, tornando-se necessário encontrar novas perspectivas de desenvolvimento sem 
comprometer o futuro comum. É preciso gerenciar melhor os impactos ambientais 
sobrevindos do processo produtivo do modo capitalista de produção.   
Dessa forma, a unidade de conservação abriga um cenário cujos atores possuem 
interesses conflitantes. No seu interior encontram-se áreas consolidadas como 
residências históricas, cujos ocupantes lá se instalaram antes da criação do Parque 
Estadual Delta do Jacuí em 1976, os quais desenvolvem atividades ligadas à pesca e 
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produção agropecuária. Há os moradores de ocupações irregulares, que tiram sua 
subsistência do lixo arrecadado na capital, e de outro lado, há os proprietários de 
residências de luxo, as quais são utilizadas em determinadas épocas e com fins 
esportivos e de lazer. 
Apesar de a pesquisa estar ainda em fase de investigação, problemas chaves foram 
identificados, oriundos em especial, pela formação de grupos de interesses, como foi 
exposto, a paisagem encontra-se em permanente evolução, e os atores socais são 
distribuídos de maneira desigual. São identificados resultados preocupantes num quadro 
de pobreza, miséria e violência, que acabam por impactar o meio ambiente e refletir 
diretamente nos direitos humanos fundamentais, ou na ausência deles. 
Verifica-se que no caso do Delta do Jacuí a complexidade dos conflitos 
socioambientais é maior tendo em vista envolver populações que lá se instalaram, ainda 
que de forma irregular, do ponto de vista ambiental e humano, mas oportunamente, 
como uma forma de sobrevivência. 
Para além da questão de regularização fundiária, a necessidade de criação e 
implementação do plano de manejo da APA, transferência das famílias que vivem em 
áreas de risco para outras áreas, e transferência de famílias que ocupam o Parque 
Estadual Delta do Jacuí (unidade de proteção integral), para outras áreas da APA 
(unidade de uso sustentável), bem como a construção de infra-estrutura adequada por 
meio de licitações sustentáveis, são identificados problemas capazes de influenciar toda 
a região: perda da qualidade do ar e ruídos (devido a proximidade da BR 116), 
descontrolada produção de resíduos e de convivência devido ao quadro de segregação e 
exclusão econômica. 
Reforça-se a aposta de que deve haver vínculos entre os cidadãos e os gestores, a 
fim de que sejam estabelecidas co-responsabilidades na efetivação de ações. É mister 
pensar maneiras de superar essas iniqüidades sociais, já que abrange a premissa de 
envolver os sujeitos, a fim de que os mesmos possam (re)descobrir o papel que ocupam 
na comunidade na qual estão inseridos. 
Enfim, é urgente a discussão da necessidade de preservação desta área de 
proteção, já que suas qualidades ambientais são peculiares, e representam um 
ecossistema que pode ser recuperado e deve ser resguardado. 
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Resumo: Ao aquecimento global, considerado decorrência do fenômeno popularmente 
conhecido como efeito estufa, têm sido atribuidas muitas das anomalias climáticas que 
ultimamente vêm afetando  municípios, regiões, países e até continentes inteiros. Uma 
dessas anomalias do clima refere-se às recentes ondas de calor ocorridas no verão de 
2013/2014, agora findando, registradas nas estações meteorológicas e no desconforto de 
pessoas, plantas e animais que habitam a região sul da América do Sul, onde estão 
situados o Estado do Rio Grande do Sul e, nele,  o Município de Cruz Alta. Diante do 
exposto, este trabalho, na forma de artigo, tem por objetivo descrever e analisar a 
ocorrência de alguns desastres naturais, resultantes de fenômenos meteorológicos 
eventuais ou recorrentemente verificados e registrados no Estado e no Município, todos 
quase sempre capazes de afetar seu desenvolvimento socioeconômico. Os danos anuais 
causados por diferentes desastres meteorológicos sobre a agricultura são calculados, em 
termos globais ou mundiais, na ordem de mais 41 bilhões de dólares. Ao se efetuar uma 
análise sobre causas e efeitos dos fenômenos meteorológicos que incidem sobre a 
agricultura, tendo por base parte das informações bibliográficas, documentais e 
midiáticas consultadas para a elaboração deste artigo, tem-se que levar em consideração 
que esses fenômenos manifestam-se diferenciadamente quanto à quantização de danos e 
percentualidade de perdas que podem ocasionar aos cultivos agrícolas. Enquanto que os 
prejuízos causados por granizos, geadas e secas, por exemplo, podem ser avaliados por 
sintomas manifestos nas plantas (quebra e ruptura de partes de hastes e colmos, necrose 
foliar; congelamento de tecidos e de folhas, cobertura de gelo sobre plantas e solo; e 
murcha de folhas, redução de crescimento, etc.) e pela visualização da intensidade de 
ocorrência (tamanho e número de pedras de granizo, cobertura de gelo e aspecto de 
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rachaduras no solo), no caso de ondas intensas de calor eles podem ser situados apenas 
no campo inferencial. 
 
Palavras-chave: Fenômeno Meteorológico. Temperatura Máxima. Estresse Vegetal. 
 
Abstract: To global heating, considered as a result of the phenomenon popularly 
recognized as the greenhouse effect, many climatic anomalies which have been 
affecting counties, regions, countries and even entire continents, have been attributed. 
One of these climatic anomalies refers to the recent heat waves registered in 
meteorological stations during the 2013-2014 summer season, causing extreme 
discomfort to people, plants and animals of the southern region of South America, 
where Rio Grande do Sul, and the city of Cruz Alta, are located. Thus, taking into 
account what was above stated, this paper, in the shape of an article, aims to describe 
and analyze the occurrence of some natural disasters, resulting from eventual or 
recurrently phenomena verified and registered in the state and in the county, all of them 
almost always able to affect the socioeconomic development. The annual damage 
caused by different meteorological disasters on agriculture, in global and world terms, 
has been estimated to be over 41 million dollars. When performing an analysis on the 
causes and effects of meteorological phenomena which affect agriculture, based on 
bibliographic, documentary and media information, it is important to take into account 
that these phenomena are manifested differentially regarding the quantization of damage 
and percentuality of losses they can impose to agricultural crops. While damages caused 
by hail, frosts and drought periods, for example, may be evaluated by symptoms shown 
in the plants (breaking and rupture of plant parts, foliar necrosis, freezing of tissues and 
leaves, ice cover on plants and soil, wilt of leaves, plant growth reduction, etc.) and by 
the visualization of occurrence intensity (size and number of hail stones, ice covering 
and aspect of soil cracks) the damage caused by heat waves may be situated only in the 
inferential field. 
 
Keywords: Meteorological Phenomeno. Maximum Temperature. Plant Stress. 
 
1. INTRODUÇÃO 
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Desde que o homem que habita este Planeta aprendeu a cultivar a terra para 
produzir seu alimento, desenvolvendo o que hoje chamamos de agricultura – isso há 
mais de 10.000 anos – ele passou a sofrer e conviver com adversidades do meio de 
cultivo que afetam de variadas maneiras essa prática.    
 Essas adversidades são classificadas de forma genérica como de origem biótica 
ou abiótica (CULTURAMIX, 2014).         
 As primeiras se referem aos efeitos causados por fatores componentes de um 
ecossistema que possuem vida e que permitem o desenvolvimento da mesma. Em geral, 
os fatores bióticos são os seres vivos como as plantas, os animais, os fungos, as 
bactérias, etc. São organismos vivos que atacam os cultivos agrícolas na forma de 
agentes patogênicos que causam doenças às plantas, ou na forma de insetos-pragas que 
destroem os tecidos vegetais ou ainda na forma de plantas daninhas e espécies vegetais 
parasitas que competem com as plantas cultivadas por nutrientes, água e espaço vital. 
 De outra parte, os fatores abióticos são aqueles componentes de um ecossistema 
que não requerem a ação dos seres vivos, ou que não possuem vida, mas realizam 
funções vitais dentro de suas estruturas orgânicas. São, enfim, todos os fatores químico-
físicos do ambiente e incluem elementos tais como umidade, temperatura, tipo e 
características do solo, disponibilidade de nutrientes essenciais, vento, fogo, seca, 
salinidade, luz, foto período, e acidez ou alcalinidade de solos e águas.   
 Ao longo da história da humanidade têm sido inúmeros os registros de perdas de 
produtividade e de produção de safras agrícolas, às vezes até mesmo em sua totalidade, 
fatos que ocorrem nas mais diferentes latitudes em que o homem explora a terra. Tais 
perdas têm sido atribuídas ora aos fatores bióticos, ora à ação e presença de fatores 
abióticos. 
Por vezes, os fatores adversos acima aludidos são potencializados por desastres 
naturais que envolvem água e terra e que afetam extensas regiões do planeta. É o caso 
de furacões, tsunamis, terremotos, nevascas, tornados e grandes secas, que ocorrem aqui 
e ali, por este mundo afora. Dentre eles, e segundo a ONU (2010), ao abordar o nível 
das perdas potenciais que as sociedades ou comunidades consideram aceitáveis dado às 
condições sociais, políticas, culturais, técnicas e ambientais existentes, a seca é a 
catástrofe do ambiente que causa mais impacto social e econômico. 
Além desses fenômenos naturais, há a intervenção do homem, promovendo 
devastações muitas vezes irreversíveis no meio em que vive e capazes de provocar 
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episódios de mudanças no clima da terra. Talvez o exemplo mais dramático dessa 
intervenção, hoje em dia, sejam as variações no dióxido de carbono atmosférico, 
acentuando-se sua concentração sobre o planeta, através dos anos (Figura 1), e sendo 
responsabilizado por alterações climáticas de ocorrência mundial, culminando com o 
mal-afamado fenômeno do aquecimento global. 
 
 
Figura 1. Crescimento da concentração de CO2 sobre a atmosfera do planeta ao longo 
de séculos. Fonte: Mann, 2010. 
Pois ao aquecimento global, considerado decorrência do fenômeno popularmente 
conhecido como efeito estufa, têm sido atribuidas muitas das anomalias climáticas que 
ultimamente vêm afetando  municípios, regiões, países e até continentes inteiros. Uma 
dessas anomalias do clima refere-se às recentes ondas de calor ocorridas no verão de 
2014/2015, agora findando, registradas nas estações meteorológicas e no desconforto de 
pessoas, plantas e animais que habitam a região sul da América do Sul, onde estão 
situados o Estado do Rio Grande do Sul e, nele,  o Município de Cruz Alta. Diante do 
exposto, este trabalho na forma de artigo tem por objetivo descrever e analisar a 
ocorrência de alguns desastres naturais, resultantes de fenômenos meteorológicos 
eventuais ou recorrentemente verificados e registrados no Estado e no Município de 
Cruz Alta, todos quase sempre capazes de afetar seu desenvolvimento socioeconômico. 
 
2. A AGRICULTURA NO RIO GRANDE DO SUL 
O Rio Grande do Sul, o mais meridional dos estados brasileiros, teve sua história  
marcada por ciclos ligados à atividade de produção primária (Bonetti, 2010). A partir do 
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chamado ciclo pecuário, no início do século XIX, com a utilização de grandes 
extensões de terras para a produção ou criação de cavalos, bovinos, muares e ovinos, 
havia também a importante atividade de extração de erva-mate, nos ervais nativos de 
então. Ainda no ciclo pecuário, houve o desenvolvimento, nos séculos XVIII e XIX, de 
caminhos indígenas e outros que eram abertos pelas tropas de mulas e pelas boiadas que 
seguiam de São Borja, Cruz Alta e Vacaria, no rumo de Sorocaba. Essas trilhas do e 
para o Sul eram chamadas genericamente de “Caminhos das Tropas”, ao longo dos 
quais foram sendo semeados primitivos povoados que contribuíram para o povoamento 
inicial do Estado, com a criação dos primeiros municípios, entre os quais Cruz Alta. 
Entre 1780 e 1930, ficou historicamente caracterizado o ciclo do charque, no qual se 
abatiam 400 mil cabeças de gado/ano. E do gado, aproveitavam tudo, então: o couro, o 
pó dos ossos para fertilizante, o sangue para gelatina, a língua defumada e os chifres 
para várias utilidades. Esses produtos eram exportados para a Europa e para os Estados 
Unidos. O charque era ainda o principal alimento para os escravos.  A seguir, 
estabeleceu-se o ciclo colonial, que durou de 1890 a 1960, no qual a formação social 
agrícola do Estado com a imigração alemã e, posteriormente, italiana desenvolveu 
características próprias e diferenciadas. Os pequenos estabelecimentos rurais 
mantinham uma mão-de-obra familiar, produzindo diversas culturas que supriam quase 
que integralmente as necessidades da família. Os imigrantes, em áreas de 25 hectares 
(colônias), praticaram a policultura até 1950. Utilizavam como “técnicas” as derrubadas 
de árvores, as queimadas e a rotação de terras. Principais produtos cultivados e 
elaborados à época: milho (do qual fazia-se ração, farelo e canjica) , feijão, batata-
inglesa, cana-de-açúcar (e dela, rapadura, melado, açúcar mascavo e cachaça), 
hortaliças, frutas, e mandioca e trigo (dos quais produziam farinha, polvilho e pão). 
Dizia-se que, nesse ciclo, os colonos traziam de fora da propriedade apenas sal, café e 
querosene. Depois, o trigo tornou-se prioritário.  
 O último ciclo da atividade de produção agrícola do Rio Grande do Sul, e que, ao 
que tudo indica, perdura até hoje é o ciclo da mecanização. O arroz foi quem provocou 
o primeiro surto de mecanização agrícola no estado do Rio Grande do Sul, sendo que a 
primeira colheita mecanizada de arroz no Brasil começou nos anos trinta em nosso 
Estado; depois veio o trigo, que expandiu o uso de colheitadeiras e tratores; 
posteriormente, a soja completou o ciclo de uso de insumos modernos em todo o pais.  
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 Em todos esses ciclos de atividades sempre ficou evidenciada uma característica 
que é muito peculiar do estado gaúcho, a produção de inverno e de verão bem definidas. 
Por tudo isso, o clima sempre foi um fator preponderante e de marcante presença 
na agricultura gaúcha. 
 
3. CLIMA NO RIO GRANDE DO SUL 
 
 Segundo a classificação climática de Koppen, o Rio Grande do Sul possui o 
clima do tipo “Cfa”. O Grupo climático “C” abrange o clima temperado ou temperado 
quente e suas principais características são: Clima mesotérmico, temperatura média do 
ar dos três meses mais frios compreendidas entre -3ºC e 18ºC; temperatura média do 
mês mais quente maior do que 10ºC e estações de verão e inverno bem definidas. 
O tipo fundamental “f” se refere à distribuição anual das precipitações, 
caracterizando o clima úmido, com ocorrência de pelo menos 30mm de precipitação em 
cada mês do ano e inexistência de estação seca. 
O Rio Grande do Sul está subdividido em dois subgrupos: “Cfa” (Verão quente), 
caracterizada por apresentar temperatura média do ar no mês mais quente superior a 
22ºC, e “Cfb” (Verão temperado), apresentando temperatura média do ar no mês mais 
quente inferior a 22ºC e pelo menos quatro meses superior a 10ºC. 
As temperaturas apresentam grande variação sazonal, com verões quentes e 
invernos rigorosos, com ocorrência de geada e eventual precipitação. 
Em relação às precipitações (Figura 2), o Estado possui distribuição equilibrada 
nas quatro estações do ano (24% no verão; 25% no outono; 25% no inverno e 26% na 
primavera), apresentando, porém, deficiência hídrica nos meses do verão (BERLATO, 
1992). A média anual de precipitação (1945- 2004) fica em torno de 1613 mm, variando 
entre 1391 mm (Santa Vitoria do Palmar) a 1944 mm (São Luiz Gonzaga). Os totais 
anuais são maiores na metade norte, ficando acima de 1600 mm, e são inferiores a 1600 
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Figura 2. Precipitação média anual do Estado do Rio Grande do Sul.                                    
Fonte: SEMC – Atlas Eólico do Rio Grande Sul – 2002 
Segundo a classificação proposta por STRAHLER (1989), baseada na atuação de 
massas de ar e a natureza de seus movimentos, o Rio Grande do Sul está inserido numa 
zona climática controlada por massas de ar tropical e polar.  
No que diz respeito a registros de temperaturas (Figura 3), a mínima registrada no 
Estado do Rio Grande do Sul foi de -9,8ºC no município de Bom Jesus, em 1º de agosto 
de 1955, enquanto que a temperatura máxima registrada foi de 42,6ºC em Jaguarão no 
sul do estado, em 1943. O Estado está ainda sujeito, no outono e no inverno ao 
fenômeno do veranico que consiste de uma sucessão de dias com temperaturas elevadas 
para a estação (WIKIPEDIA, 2014). 
 
 
Figura 3. Temperatura média anual do Estado do Rio Grande do Sul. Fonte: SEMC – 
Atlas Eólico do Rio Grande Sul – 2002 
4. FENÔMENOS METEOROLÓGICOS QUE OCORREM NO ESTADO 
A agricultura, dentre as atividades econômicas, é uma das mais dependentes das 
condições de tempo e clima, e os agricultores na maioria das vezes não tem controle 
sobre elas. Segundo Sentelhas (2012) cerca de 80% da variabilidade na produtividade 
agrícola se deve às condições meteorológicas durante a estação de cultivo, 
especialmente para as culturas que não utilizam a irrigação, denominadas cultura de 
sequeiro. O impacto da variabilidade do tempo não é apenas do crescimento e 
produtividade das culturas, mas também sobre as práticas agrícolas: preparo do solo, 
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semeadura, controle de plantas daninhas, pulverizações, irrigação, colheita e outras 
práticas utilizadas no meio agrícola. Os danos causados por diferentes desastres 
meteorológicos são calculados, em termos globais ou mundiais, segundo Sivakumar 
(2005), citado por Sentelhas (2012), na ordem de mais 41 bilhões de dólares (Figura 4). 
 
Figura 4: Valor médio anual dos danos causados por fatores climáticos. Fonte: 
Sivakumar (2005), citado por Sentelhas (2012). 
 
Entre os fatores climáticos que causam danos à produção agrícola são conhecidos, 
fenômenos tais como seca, granizo, geada, vento, inundação e outros.  
No Rio Grande do Sul as estiagens fazem parte da história do clima que 
caracteriza o Estado e a frequência desse fenômeno meteorológico não é baixa. Na 
agricultura, por exemplo, nas duas últimas décadas, para cada dez safras o agricultor 
teve quatro frustradas pela ocorrência de estiagens (BERLATO, 2005). 
Trabalho em que foram coletados dados sobre o regime pluviométrico verificado 
no município de Cruz Alta nos últimos vinte e dois anos, cotejando-os com níveis de 
produtividades da soja de cada ano, (SPERLING et al., 2012) constatou que nove safras 
das vinte e duas apresentaram produtividades médias abaixo de dois mil kg por hectare 
e, três dentre elas, produtividades inferiores a mil kg, todas atribuídas aos baixos níveis 
de precipitação nos meses de novembro a março de cada ano (Figura 5). 
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Figura 5. Deficiências hídricas e rendimentos médios da cultura da soja no município de 
Cruz Alta, safras 1990/1991 a 2011/2012. Fonte: Sperling et al, 2012. 
 
Um outro fator climático que causa danos à produção agrícola é a queda de 
granizo, popularmente conhecida por “chuva de pedras”. Esse fenômeno nem sempre 
costuma causar vítimas, nem grandes destroços nas construções mas sim danos 
importantes na agricultura. A ocorrência dessa anomalia meteorológica na agricultura 
do Rio Grande do Sul foi estudada por Berlato et al. (2000), que quantificaram o 
número de dias de granizadas por ano nas diferentes regiões do Estado (Figura 6). 
 
Figura 6: Números médios e máximos de ocorrência de granizada por ano nas diferentes 
regiões do Rio Grande do Sul.  Fonte: Berlato et al., 2000. 
Mais outro fenômeno atmosférico que causa impacto na agricultura, geralmente 
de ocorrência em estações frias é a geada. Também a frequência do assunto em questão 
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sobre a agricultura do Rio Grande do Sul foi objeto de estudo(HENNERICH et al., 
2005) conforme descrito na figura 6. 
 
 
Figura 6. Características avaliadas quanto ao regime de geadas em seis locais do Rio 
Grande do Sul (1975 a 2000), considerando-se geada quando a temperatura mínima em 
abrigo meteorológico foi a 2ºC. Fonte: Hennerich et all., (2005) 
Uma outra anormalidade climática, fenômeno aliás verificado recentemente e que 
motivou a elaboração deste artigo, foram as intensas ondas de calor do verão de 
2013/2014. Esse fenômeno, no entanto, dado o momento que está sendo elaborado este 
trabalho, não foi determinado o possível nível de dano aos cultivos agrícolas que se 
encontravam no campo por ocasião de sua ocorrência. No entanto, diferentemente dos 
outros fatores até aqui analisados, os danos causados pela referida intensidade de calor, 
não podem ser até aqui bem definidos.  Por exemplo, os danos causados por geadas são 
caracterizados pela morte das plantas ou de suas partes (folhas, ramos e frutos); à 
ocorrência de baixas temperaturas que acarretam o congelamento dos tecidos vegetais; 
já os efeitos de quedas de granizos são resultantes da ruptura da lâmina foliar, 
despreendimento ou queda da mesma, ruptura do colmo e espigas em caso de gramíneas 
assim como danos mecânicos por golpes sobre as plantas; já os prejuízos causados por 
fortes estiagens são resultantes de uma condição externa que afeta adversamente o 
crescimento ou desenvolvimento das plantas, alterando a expressão dos genes, 
interferindo no metabolismo celular e mudando as taxas de crescimento e produtividade 
dos cultivos, ou seja, o resultado do estresse sobre as plantas. 
No entanto, já no que se refere ao efeito de ondas de calor, o conhecimento 
disponível na literatura pertinente não apresenta estudos mais aprofundados 
tecnicamente ou cientificamente, restando tão somente informes e relatos dos meios de 
comunicação sobre a ocorrência do fenômeno.  
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5. OCORRÊNCIA DE ONDAS DE CALOR- REGISTROS DA MÍDIA  
Segundo informações da mídia (Rural BR) os efeitos do calor intenso prejudicam 
a produção de frutas em diversas regiões do país. Ainda pelas notícias publicadas em 
sua página on-line, a seca e a as ondas de calor intenso que atingiram todo o país nesses 
primeiros meses do ano provocaram grande perda na produtividade, junto com a baixa 
umidade dos pés, prejudicando assim boa parte dos produtores do nosso país, o que 
relativamente fez com que tivesse um aumento significativo de oferta e procura no 
preço das frutas.  
O volume de maçãs da safra 2013/2014 deve ser muito menor que o da safra 
passada, pois até o início do mês de fevereiro a expectativa dos produtores e técnicos 
era de uma boa produção com grande qualidade fisiológica das frutas. Ainda pelo site, 
as macieiras vêm sofrendo com o calor intenso no Sul do País e segundo a Epagri, em 
seus relatórios, as mesmas apresentavam queimadura pelo sol, tendo por características 
manchas marrom-escuras na casca e escurecidas na polpa. Com essas características a 
entidade diz que as maçãs não foram negociadas no mercado de mesa e sim para a 
indústria de processamento. Se o cenário para os produtores era ruim, piorou em 
algumas regiões onde foram afetados pelo granizo, sendo essas: Vacaria (RS) e São 
Joaquim (SC), já na primeira quinzena de fevereiro, que afetou principalmente os 
pomares do município gaúcho.  
Ainda pelo site Rural BR, circulou a notícia intitulada “Os extremos climáticos 
afetaram a produção de legumes e hortaliças”; Esses extremos de calor, seca, chuvas e 
queda nas temperaturas, afetaram diretamente a produção desses produtos que vão 
direto a mesa dos brasileiros. Divulgado no mês de março na publicação Hortifruti 
Brasil, do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), a 
produtividade das lavouras de tomate, folhosas, batata, cebola e cenoura foi afetada 
pelas condições climáticas.  
Já o site Agrolink traz, no dia 21 de março deste ano como título em uma de suas 
notícias, “Seca e a lagarta Helicoverpa armigera derrubam a safra de soja 2013/2014 no 
Oeste baiano”. A safra em processo de colheita, com uma produção que ocupa 1,3 
milhão de hectares plantados, foi esperada para ficar em média de 50 sacas por hectare, 
agora, após o ataque da lagarta Helicoverpa armigera e a seca, a produção esperada é de 
44 sacas por hectare, sendo assim devendo reduzir a produção para 3,4 milhões de 
toneladas. Esses números foram anunciados pelo Conselho Técnico da Associação de 
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Agricultores e Irrigantes da Bahia (Aiba), durante o processo de elaboração da terceira 
estimativa da safra de 2013/2014. Essas perdas na produtividade foram atribuídas, 
segundo o conselho, ao impacto da estiagem que ocorreu no mês de janeiro, sendo que 
em algumas regiões baianas a falta de chuva se prolongou até meados de fevereiro, além 
do ataque também de lagartas Falsas Medideiras. 
O milho, ocupando 265.000 hectares, também foi afetado e terá uma redução de 
12% em sua produtividade, passando assim de 165 sacas por hectare para 145, 
estimando serem colhidas 2,3 milhões de toneladas mesmo com a estiagem rigorosa. 
Vinculada no site Rural BR no dia 04 de Março de 2014, intitulada “Seca 
prejudica lavouras de milho e produtores buscam outras culturas em busca de lucro”, 
assim evidencia que os preços para a cultura do milho estão muito bons para os 
produtores nos últimos dias, porém muitos deles não vão conseguir aproveitar esses 
valores praticados, pelo fato da estiagem ser prejudicial a muitas propriedades rurais. 
Esses produtores já contabilizam os prejuízos e buscam alternativa de cultura para 
apostar na safrinha visando obter lucro perdido no milho. Um agricultor, por exemplo, 
relatou que nos últimos meses a seca queimou a planta, o que ocasionou em um não 
desenvolvimento desse cereal como deveria e era de ser esperado. Esse produtor, 
possuindo 30 hectares com milho, já retirou cinco hectares para silagem que será usado 
na alimentação dos animais da propriedade. 
No mesmo site Rural BR, datada no dia 03 de março de 2014 é divulgada a 
seguinte noticia: “Clima desfavorável faz analistas reduzirem previsões da safra 
brasileira de soja”. A safra brasileira de soja, segundo especialistas tinha tudo para ser a 
maior da história, mas com as mudanças climáticas, este prognóstico foi alterado.  
Segundo analistas ainda é cedo para quantificar as perdas, porém já é possível 
reduzir as previsões e estimativas. Ainda na mesma notícia há um tópico intitulado 
“Perda do agronegócio com seca e chuvas soma R$ 10 bilhões em 2014”, mostrando 
que a seca foi a grande vilã para a principal cultura hoje na maioria das regiões do país, 
a soja.  
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao se efetuar uma análise sobre causas e efeitos dos fenômenos meteorológicos 
que incidem sobre a agricultura, tendo por base parte das informações bibliográficas, 
documentais e midiáticas consultadas para a elaboração deste artigo, tem-se que levar 
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em consideração que esses fenômenos manifestam-se diferenciadamente quanto à 
quantização de danos e a percentualidade de perdas que podem ocasionar aos cultivos 
agrícolas.  
Enquanto que os prejuízos causados por granizos, geadas e secas, por exemplo, 
podem ser avaliados por sintomas manifestos nas plantas (quebra e ruptura de partes de 
hastes e colmos, necrose foliar; congelamento de tecidos e folhas, cobertura de gelo; e 
murcha de folhas, redução de crescimento, etc.) e pela visualização da intensidade de 
ocorrência (tamanho e número de pedras de granizo, cobertura de gelo e aspecto de 
rachadura solo), no caso de ondas intensas de calor eles podem ser situados apenas no 
campo inferencial. 
Assim sendo, os possíveis prejuízos nas culturas de soja e milho podem ser 
esperados em função das condições eco fisiológicas no desenvolvimento dessas 
espécies. Na cultura do milho, de acordo com Fancelli & Dourado Neto (2000), quando 
a temperatura do solo é inferior a 10ºC e superior a 40º há prejuízo sensível à 
germinação, sendo ideal entre 25ºC e 30ºC. Por ocasião da floração, temperaturas 
médias superiores a 26ºC aceleram o desenvolvimento dessa fase e 15,5ºC o retarda. 
Cada grau acima da temperatura média de 21,1ºC, nos primeiros sessenta dias após a 
semeadura pode acelerar o florescimento dois a três dias.  
Segundo os mesmos autores, quando a temperatura é acima de 35ºC devido à 
diminuição da redutase do nitrato, o rendimento e a composição protéica do grão podem 
ser alterados. Temperaturas acima de 33ºC durante a polinização reduzem 
sensivelmente a germinação do grão de pólen. Verão com temperatura média diária 
inferior a 19ºC e noites com temperaturas inferiores a 12,8ºC não são recomendados 
para produção de milho. Temperaturas noturnas superiores a 24ºC proporcionam um 
aumento da respiração de tal forma que a taxa de foto assimilados cai e, com isso, reduz 
a produção. Redução da temperatura abaixo de 15ºC ocasiona retardamento na 
maturação do grão. 
Em se tratando da cultura da soja, Mota (1981) destaca que a influência da 
temperatura se exerce desde o período de germinação, para a qual a temperatura ótima é 
de 30ºC. O grau de calor afeta a taxa de crescimento, o tempo necessário para que a 
planta começa a sombrear o chão e a data de florescimento. Para a maioria dos 
processos de crescimento, a temperatura mínima ótima é de 10ºC. Ainda o mesmo autor 
considera que as temperaturas elevadas (superiores a 38ºC) no início da estação e 
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durante o desenvolvimento dos grãos são prejudiciais à planta; a má qualidade dos grãos 
e a queda acentuada das flores e vagens são alguma das consequências. 
As temperaturas necessárias para o desenvolvimento de milho e soja, conforme as 
exigências eco fisiológicas dessas espécies e acima abordadas podem ser cotejadas com 
os dados das Tabelas 1 e 2. 
Na tabela 1 encontram-se os dados referentes às temperaturas médias de trinta 
anos e ocorridas no ano agrícola de 2013/2014 no Estado do Rio Grande do Sul, onde se 
pode observar uma elevação de temperatura tanto na mínima quanto na máxima em 
todos os meses principais de desenvolvimento da soja.  
 
Tabela 1. Dados de temperaturas mínima e máxima (em ºC), médias de 30 anos e 
ocorridas no ano de 2013/2014 no Estado do Rio Grande do Sul. 
Mês Novembro 
    N                    
O 
Dezembro 
N                       
O 
Janeiro 
N                       
O 
Fevereiro 




   15                  
20 
  17                    
21 
 18                     
20 




    27                 
32    
 29                     
32 
 29                     
33 
29                      
32 
Fonte: EMBRAPA, 2014 
N= Média de 30 anos 
O= Ocorrido no ano de 2013/2014 
Por outro lado, ao se observar os dados de temperatura máxima, expressos pelos 
dias de ocorrência nos quatro meses estudados (Tabela 2), pode-se constatar que houve 
sessenta e cinco dias com temperaturas acima das médias ocorridas nos meses citados, 
caracterizando as ondas de calor enfocadas neste trabalho.  
 
Tabela 2. Número de Dias de Temperaturas Máximas Acima das Médias Mensais. 
Mês Temperatura 
Máxima (ºC) 
Número de Dias 
Acima da Média 
Dia de 
Temperatura Máxima 
Novembro 32 15 15/11/2013 
Dezembro 32 23 03/12/2013 
Janeiro 33 13 31/01/2014 
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Fevereiro  32 14 08/02/2014 
 
No caso específico da cultura da soja, considerações adicionais devem ser levadas 
em conta. Por exemplo, o fato de as intensas ondas de calor, principal enfoque deste 
trabalho, terem ocorrido coincidentemente com a safra de maior expansão de área na 
história de cultivo dessa oleaginosa na agricultura gaúcha – mais de 4 milhões e 600 mil 
hectares – situação em que se pode esperar uma ampla diversidade de condições e áreas 
de cultivo, variados níveis tecnológicos empregados e outros fatores que podem 
influenciar no resultado esperado para a corrente safra. Além disso, outro fato 
considerável é o de que a ocorrência de mais intensas temperaturas ter coincidido com o 
período de enchimento de grãos – mês de fevereiro (Tabela 2) – eco fisiologicamente 
considerado o período crítico para produtividade em soja, conforme assinala Fehr and 
Caviness (1977). Por fim, o fato que na data em que foi elaborado este trabalho não 
haver dados dos órgãos de acompanhamento que normalmente realizam os prognósticos 
de safra, uma vez que nesta data apenas cerca de 10% da safra foi realizada.  
Já em relação a outras culturas do sistema de produção agrícola, há dados de 
perdas devido às ondas de calor do verão de 2014, conforme informações veiculadas 
nos meios de comunicação e anteriormente referidas. 
Embora seja difícil quantificar os danos das ondas de calor, esta é mais uma das 
condições de tempo e clima sobre as quais os agricultores não têm controle e 
dificilmente haverão de tê-lo algum dia. Ainda assim, e apesar de tudo, o que se pode 
enfim afirmar é que todos os indícios levam à previsão de reduções nas produtividades 
projetadas para os cultivos que estiveram submetidos às intensas ondas de calor, 
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Resumo: O presente buscou identificar como ocorre a gestão da inovação sustentável em uma 
empresa de fertilizantes biológicos, tendo como base nos  modelos de Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008)  e Hansen, Grosse-Dunker e Reichwald (2009). Mais especificamente foi explorada 
uma empresa de fertilizantes Biológicos de Cruz Alta/RS,  premiada em 2013 no prêmio 
Vencedores do Agronegócio. Os dados do estudo, de caráter qualitativo e descritivo, foram 
obtidos a partir de entrevistas semiestruturadas com o gestor da empresa e complementados 
por dados secundários publicados em  web site  da empresa. As análises de conteúdo dos 
dados obtidos evidenciaram a existência da prática de Gestão da Inovação Sustentável uma 
vez que a empresa trabalha com produtos 100% naturais, inovadores e sustentáveis,  e possui 
parcerias com stakeholders para geração de tecnologia e investimentos em produtos. No 
entanto a empresa necessita ampliação no sistema de produto-serviço e da comunicação dos 
benefícios do produto. 
 
Palavras-Chave: Inovação. Sustentabilidade. Gestão.  
 
Abstract: This study sought to identify how the management of sustainable innovation in 
small business is based on the models of Tidd , Bessant and Pavitt (2008 ) and Hansen , 
Grosse - Dunker and Reichwald (2009). More specifically explored was a company of Bio 
fertilizers Cruz Alta / RS , awarded in 2013 by Federasul in Agribusiness award winners with 
the case Symbiosis Agro , Sustainability and Success The study data, qualitative and 
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descriptive, were obtained from semi-structured interviews with the manager of the company 
and supplemented by secondary data published on the company web site . The content 
analysis of the data obtained showed the existence of the practice of Sustainable Innovation 
Management since the company works with 100% natural products , innovative and 
sustainable , and has partnerships with stakeholders to generate technology, investment 
products however the company require expanding the product-service system and 
communication of product benefits. 
Keywords : Innovation. Sustainability. Management. 
 
1. INTRODUÇÃO 
As organizações vêm sendo submetidas constantemente a pressões de natureza 
ambiental e social dos negócios, as quais demandam certezas de excelência ambiental e social 
de um modo crescente. Assim é possível perceber que a discussão sobre o “desenvolvimento 
sustentável” e a “inovação” emerge cada vez mais nos discursos das organizações. Neste 
sentido Santos (2012), ressalta que a crescente preocupação com a gestão sustentável, surge 
oriunda da escassez entrópica corrente dos recursos naturais, resultado de um modelo de 
crescimento econômico que gerou enormes desequilíbrios, alimentando as discussões em 
diversas áreas e suscitando reflexões globais, que ocorrem no cotidiano do Estado, da 
sociedade civil e do meio empresarial. 
Cada vez mais a sociedade exige das organizações um posicionamento ajustado e 
responsável com o propósito de reduzir a diferença entre os resultados econômicos, sociais e 
ambientais, ou seja, na qual as empresas investem recursos, tecnologias e conhecimento para 
desenvolver novos produtos e novas formas de operar sem que suas atividades prejudiquem o 
ecossistema (MENEZES, 2010).  
Assim as organizações devem implementar estratégias que integrem as necessidades de 
inovação e desenvolvimento sustentável, de modo a atender as pressões sociais, ambientais e 
econômicas, visto que, o crescimento econômico experimentado desde o século XVIII, pode 
ser atribuído principalmente à inovação, e que as empresas que usam  inovação para se 
diferenciar dos concorrentes são, em média, duas vezes mais lucrativas que as demais 
(GONÇALVES, 2009), mas, principalmente, inovação, que produzam resultados que não 
prejudicam a sociedade, o que se reflete na realidade das organizações (MENEZES, WINCK 
e DIAS, 2010). 
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Convém salientar que durante as últimas décadas, na distinção das relações entre 
ciência, tecnologia, inovação e sustentabilidade, algumas características vieram à tona 
(FERREIRA e NEVES, 2004; CORREA et al. 2010), como consequência da relação entre 
ciência, tecnologia, inovação e sustentabilidade as organizações que buscam vantagem 
competitiva desenvolvendo produtos, serviços, processos e negócios, novos ou modificados, 
com base nas dimensões social, ambiental e econômica, reúnem duas características 
essenciais: inovadoras e orientadas para a sustentabilidade, sendo que o movimento de 
desenvolvimento sustentável é um dos movimentos mais importantes da atualidade. 
(BARBIERI, 2007; 2010). 
Visto a relevância dos temas supracitados e acreditando que a  biotecnologia agrícola 
pode produzir novos materiais a partir de matérias-primas renováveis, permitindo a 
substituição de fertilizantes na agricultura e muitas outras aplicações, este estudo visa 
verificar a existência de práticas de gestão da inovação orientada para a sustentabilidade . Para 
tanto, define-se como objeto de investigação, para essa proposta, uma empresa de fertilizantes 
de Cruz Alta/ RS. 
A metodologia adotada para esse trabalho consiste em uma pesquisa qualitativa, com 
entrevista semiestruturada aplicada ao gestor de uma empresa fabricante de biofertilizantes 
durante o mês de novembro sendo que para realização deste trabalho foi dado maior ênfase 
para o modelo proposto por Tidd, Bessant e Pavitt (2008)  e Hansen, Grosse-Dunker e 
Reichwald (2009). 
O trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: primeiramente os aspectos 
teóricos sobre inovação, desenvolvimento sustentável, e gestão da inovação sustentável logo 
após é apresentada a metodologia utilizada no estudo; a análise dos resultados encontrados; e, 
por fim, as conclusões obtidas. 
 
2.  GESTÃO DA INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL  
A inovação e a sustentabilidade têm sido temas abordados como resultado das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), pois nota-se que a inovação e a 
sustentabilidade são consequências de um método de aprendizagem organizacional e que os 
recursos utilizados nesse método abrange a informação, abre avanços tecnológicos, 
concorrentes, mercados, conhecimento e competências (SENGE, 1990 apud CORREA et al., 
2006). Quando o conceito de sustentabilidade alia-se ao de inovação têm-se a “ecoinovação” 
que se configura em um novo produto, processo de produção, serviço ou método de gestão ou 
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de negócio mas que resulta, ao longo do seu ciclo de vida, em reduções de riscos ambientais, 
poluição e outros impactos negativos do uso de recursos, inclusive energia, comparado com 
alternativas pertinentes (KEMP; PEARSON, 2008).  
Ou seja, a ecoeficiência é uma prática que se dá entre as linhas dos pilares econômicos e 
ambientais. Isso implica desenvolver bens e serviços que satisfaçam as necessidades humanas 
a preços competitivos e que reduzam progressivamente os impactos ambientais a um nível 
próximo suportável pela Terra (ELKINGTON, 2001 apud BARBIERI, 2010). No entanto as 
inovações ecoeficientes não consideram o pilar social podendo inclusive gerar desemprego, 
destruir competências, prejudicar comunidades ou segmentos da sociedade, entre outros 
problemas sociais. Desta forma pode-se dizer que para uma inovação eco eficiente ser 
considerada uma inovação sustentável, deve incluir a dimensão social em seu 
desenvolvimento. 
Assim sendo, Daroit e Nascimento (2004, apud DELGADO 2007) afirmam que no 
lugar de se ater apenas ao atendimento das demandas do mercado, a geração de inovações 
voltadas para a sustentabilidade considera os valores e necessidades da sociedade, visando seu 
bem-estar tanto financeiro como de qualidade de vida. Essas percepções, coadunam-se com 
Casagrande (2004), que assinala que a inovação é um elemento gerador de mudanças que não 
se relacionam apenas com questões de ordem técnico-científica, mas apresentam também 
dimensões de ordem política, econômica e sociocultural. 
Desta forma “inovação sustentável” é introdução de produtos, processos produtivos, 
métodos de gestão ou negócios, novos ou significativamente melhorados para a organização e 
que traz benefícios econômicos, sociais e ambientais, comparados com alternativas 
pertinentes (BARBIERI, 2010). 
Hall e Vredenburg (2003), observam que as abordagens tradicionais de inovação em 
geral focalizam um reduzido grupo de partes interessadas (stakeholders), enquanto as 
inovações sustentáveis vão além, considerando outras partes interessadas como a comunidade 
local e grupos ativistas de várias causas, tais como ambientalistas, antiglobalização, direitos 
dos animais etc.  
Assim para verificar se existe  gestão da inovação nas empresas Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008) apresentam um esquema de “auditoria de inovação” que visa  responder o padrão de 
comportamento que descreve como a organização lida com a questão. O modelo é composto 
de 40 questões, agrupadas em 5 dimensões: (1) a estratégia; (2) o processo oferece o controle; 
(3) a organização oferece a coordenação de pessoas; (4) as ferramentas e tecnologias 
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oferecem capacidades de transformação/negociação; (5) e o sistema fornece integração.  A 
estratégia fornece o foco, o curso de ação para o atingimento das metas organizacionais e o 
processo apresenta um fluxo de trabalho para que se chegue a uma organização inovadora que  
de acordo com Barbieri (2004) é aquela que pratica a inovação sistemática, ou seja, aquela 
permeada por um processo continuo e permanente de produção de inovações, havendo a 
necessidade do relacionamento inter e intraorganizacional e uma aprendizagem continua  que 
leva a um  exame e reflexão de como a organização funciona de fato.   
Complementando o modelo de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) pode-se citar o modelo de  
Hansen, Grosse-Dunker e Reichwald (2009) desenvolveram um modelo genérico 
denominado “Sustainability innovation cube”(SIC), que na visão dos autores exibe todos os 
efeitos potenciais de sustentabilidade. Assim a SIC identifica implicações práticas para a 
gestão da inovação sustentável, através das dimensões (MENEZES et al. 2010): 
 
Integração do critério da sustentabilidade - se aplica ao potencial de sustentabilidade das 
inovações; Integração de stakeholders e usuários - relaciona-se à integração dos stakeholders 
na tomada de decisões sobre o desenvolvimento de novos produtos ou processos; Ampliação 
do sistema de produto-serviço (Product-Service System – PSS) - está relacionada ao 
desenvolvimento de alternativas à compra direta de produtos. Partindo da ideia de que os 
consumidores não comprem o produto em si, mas sim a utilidade que estes produtos e 
serviços oferecem; Marketing da sustentabilidade direcionado para a inovação sustentável; e 
sensibilização no contexto da sustentabilidade.  
Desta forma o modelo de organização inovadora sustentável numa época em que se faz 
necessário que as organizações sejam capazes de inovar com eficiência em termos 
econômicos, mas com responsabilidade social e ambiental, reunindo características essências: 
ser inovadora e orientada para a sustentabilidade, é o que faz a diferença entre empresas que 
querem ser lideres de mercado (BARBIERI, 2010). 
 
3. METODOLOGIA 
Lakatos e Marconi (1991, p.83) colocam que o método é o conjunto das atividades 
sistemáticas e racionais que com maior segurança e economia permite alcançar o objetivo e os 
conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando nas decisões do pesquisador. Já para Cervo e Bervian (1976) método é um meio 
para atingir um resultado, dando resultado de selecionar os processos mais adequados para se 
chegar aos objetivos da pesquisa. Portanto, o método pode ser definido como o conjunto de 




REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 








procedimentos técnicos utilizados na investigação de fenômenos e o caminho para se chegar à 
verdade ou alcançar um determinado fim ou objetivos propostos.  
Logo esta pesquisa é classificada quanto a forma de abordagem do problema em 
qualitativa, que conforme o autor, busca uma compreensão particular daquilo que estuda: o 
foco da sua atenção é centralizado no específico, no peculiar, no individual, almejando 
sempre a compreensão e não a explicação dos fenômenos estudados (RAMPAZZO, 2005). E 
Rey (2005, pg.73) complementa, que na pesquisa qualitativa não exige definição de hipóteses 
categóricas, pois não há um propósito de provar nem o de verificar, mas o de construir, e não 
requer a explicitação do que vai ser provado, pois isso não se conhece no começo. 
Quanto aos objetivos é classificada como descritiva pois conforme Rampazzo (2005) a 
pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos sem 
manipulá-los; estuda estes sem a interferência do pesquisador, a pesquisa descritiva procura 
descobrir com exatidão possível, a frequência com que um fato ocorre, sua relação e conexão 
com outros, sua natureza e suas características. 
Também é utilizado no presente trabalho o método de estudo de caso único que de 
acordo com Gil (2010), consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 
maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento e segundo Lakatos e Marconi 
(2004) o estudo de caso identifica-se tradicionalmente com a metodologia qualitativa e é 
usado para analisar com profundidade um determinado caso específico. Neste tipo de estudo, 
procura-se reunir o maior número de informações detalhadas, valendo-se de diferentes 
técnicas de pesquisa, visando aprender uma determinada situação e descrever a complexidade 
de um fato. Os projetos de caso único, exigem uma investigação cuidadosa do caso potencial, 
para minimizar as brechas de entendimento equivocado e maximizar o acesso necessário à 
coleta da clareza do estudo de caso (Yin, 2010). 
Para o estudo foi selecionada a empresa Simbiose e Indústria e Comércio de 
Fertilizantes e Insumos Microbiológicos LTDA, empresa produtora de insumos agrícolas e 
insumos microbiológicos indo ao encontro do problema de pesquisa já mencionado. 
Sendo que a coleta de dados  foi realizada, principalmente, por entrevistas 
semiestruturadas, gravadas por meio digital in loco com o gestor da empresa, usando como 
base os modelos de auditoria da inovação de  Tidd, Bessant e Pavitt (2008)  e de gestão da 
inovação orientada para sustentabilidade a  Hansen, Grosse-Dunker e Reichwald (2009),  uma 
vez que o  presente estudo procurou identificar a existência de uma gestão da inovação 
orientada para a sustentabilidade, após a coleta de dados, estes foram classificados de forma 
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sistemática e não estatística dando ênfase à própria fala dos entrevistados. Deste modo, 
buscou-se a interpretar a problemática da pesquisa à luz da teoria revisada, sendo, para tanto, 
a gravação de voz digital transcrita em sua íntegra.  
 
4.  ANÁLISE E DISCUSÃO DOS RESULTADOS  
Os resultados são apresentados em duas etapas. Na primeira expõe-se as características da 
empresa, a seguir, apresentam-se as analises referente à gestão da inovação orientada para a 
sustentabilidade. 
4.1 Caracterização da empresa 
A empresa iniciou suas atividades em 2007, na cidade de Curitiba/PR, como 
distribuidora de fertilizantes biológicos, trabalhando em parceria com indústrias produtoras 
desses insumos. 
Após 3 (três) anos de funcionamento, com expansão de seu mercado, em 2010, adquiriu 
a planta industrial de uma multinacional do ramo de defensivos agrícolas, localizada na 
cidade de Cruz Alta/ RS. Assim, após alguns ajustes na planta industrial, passou a ser também 
produtora de insumos microbiológicos no Brasil, com uma área de 22 hectares e atualmente 2 
hectares é destinado a área de experimentos, após testes em laboratório. 
A proposta da empresa é a de oferecer produtos que contribuam para que os alimentos 
produzidos sejam 100% ecológicos, uma vez que os produtos Simbiose são elaborados a base 
de fungos e bactérias – micro-organismos nativos do solo brasileiro. 
Atualmente com 6 (seis) anos de vida, a empresa possui além de sua planta industrial 
em Cruz Alta/RS e centro de distribuição em Curitiba/PR, também possui sede em Fazenda 
Rio Grande, Goiás/GO e Mato Grosso/MT. 
A empresa tem participado de projetos em parceria com instituições encontra-se em 
expansão ampliando sua linha de produtos e no ano de 2013 foi vencedora do prêmio 
Vencedores do Agronegócio na categoria antes da porteira com o case Simbiose Agro, 
Sustentabilidade e Sucesso. 
4.2 Gestão da inovação orientada para a sustentabilidade 
Inovação 
As organizações constantemente sofrem com pressões de natureza ambiental e social de 
negócios, precisando manter vantagens competitivas integrando as necessidades de inovação e 
desenvolvimento sustentável. 
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Keinert (2007) coloca que a inovação põe em prática ideias novas através do uso de 
novas tecnologias, reciclagem, utilizando menos matérias-primas, pode-se gerar uma 
produção mais eficiente e limpa, com preservação de recursos naturais, competitividade para 
as organizações e benefícios para toda a sociedade. 
Nesse sentido o gestor informou que a proposta da empresa é oferecer à seus clientes 
produtos 100% ecológicos, de modo que este produto seja capaz de controlar ou terminar com 
pragas e doenças, trazendo benefícios ao solo que utiliza o produto e toda a sociedade. Todos 
seus produtos são inovadores na concentração e formulação, nos processos e nas embalagens, 
de modo que sempre a organização mantenha-se competitiva, fazendo sua parte socialmente, 
ambientalmente e economicamente, e também promovendo vínculos duradouros e de 
confiança com seus clientes. 
Estratégia 
O gestor coloca que os possuem produtos “convencionais” que são de conhecimento 
comum dos produtores, mas que mesmo sendo produtos “comuns” são inovados. Um produto 
clássico que é o inoculante para soja, a empresa inovou em concentração, formulação e 
embalagens e processos, sendo os mais concentrados já registrados no Ministério da 
Agricultura. E existem produtos que são completamente únicos, mas são inovados em 
tecnologias para aperfeiçoamento destes produtos. A organização está em fase de estudo para 
oferecer dois produtos em um só, sendo somente a Simbiose que tem essa proposta no 
mercado atualmente. 
A estratégia da inovação está explícita apenas para os líderes e demais envolvidos com 
os projetos, envolvidos no desenvolvimento, existe um treinamento diferenciado as vezes com 
a parte operacional em relação ao controle, da qualidade, dos cuidados com o produto e 
consigo mesmo, mas trata-se de treinamentos diferentes com objetivos diferentes. 
A empresa dentro de um planejamento, utiliza como ferramenta de vantagem 
competitiva junto a seus clientes o convencimento de que o trabalho será executado e 
mostrando no campo para fidelizar o cliente, pois a medida que o produtor irá percebendo o 
resultado, ele voltará a revenda pedindo mais do produto e assim esta terá uma demanda 
natural e ela tem que vir procurar a empresa, exceto que ela não queira atender esse produtor. 
É usado isso como um convencimento de quem compra na loja, do dono e também para quem 
recomenda que é os vendedores, fortalecendo a parceria e a credibilidade. 
Visando as oportunidades, a empresa está constantemente atenta as oportunidades, 
trabalhando as que estão por vir, oportunidades de visão de futuro no mercado e algumas 
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vezes projetos são baseados por necessidades geradas de mercado, mas sempre com base em 
oportunidades percebidas. A empresa procura sempre estar bem informada, participa de 
congressos nacionais e internacionais, simpósios, assim trocando ideias com pesquisadores, 
trocando experiências e problemas que cada um está enfrentando e visando uma oportunidade, 
pois o problema do outro pode tornar-se do país aqui ou região então podemos estudar para 
que possamos evitar. E talvez exista ameaças internamente por falhas de pessoas no grupo e 
por falta de pessoas também, e a maior ameaça externa são os concorrentes multinacionais, 
pois estes possuem um poder econômico grande, estrutura já montada, estrutura comercial 
que as vezes impede que seu produto vá até o fim. E outra ameaça muito forte é a legislação 
brasileira que rege o mercado, é uma legislação muito falha e as vezes em certos casos nem 
existe e aí o Ministério da Agricultura que fiscaliza o segmento, baseia-se em leis antigas, leis 
de agrotóxicos, a própria visão governamental do segmento microbiológico é uma ameaça 
bastante grande, coisas que não tem como driblar, tem-se que enfrentar, adequar-se e passar 
pelos custos. São ameaças que comprometem os custos e que acabam selecionando as 
empresas no mercado, essa legislação é uma visão míope do governo brasileiro, que não 
existe legislação específica para microbiológicos. 
Processos 
Em relação aos processos o gestor informa que uma ferramenta importante é ter dentro 
da organização pessoas com conhecimento e qualificadas. Uma pessoa pode ter o feeling de 
perceber alguma oportunidade ou necessidade no mercado, coisas que daqui há dois ou três 
anos serão necessárias no mercado mas muitas vezes essa pessoa não tem competência e 
investimentos técnicos para desenvolver certa tecnologia, então ter pessoas capacitadas, com 
conhecimento técnico que colabore com o desenvolvimento a organização consegue as vezes 
desenvolver projetos com mais rapidez. 
São realizados projetos de inovação na organização, partindo de oportunidades e 
necessidades de mercado que acredita-se que tenha exceção no mercado. Se existe uma 
tecnologia já pronta no mercado que a empresa possa adquirir essa tecnologia em função 
dessa necessidade ou oportunidade, não conseguindo adquirir essa tecnologia a empresa 
estuda e irá desenvolver sua própria tecnologia e a partir daí desenvolver o projeto inovador, 
sempre procurando superar a tecnologia de seus concorrentes. 
Os projetos nunca ocorrem dentro de um prazo e nem orçamento programado por ser 
tudo novo, até o planejamento é um pouco difícil de fazer. Com a experiência que a Simbiose 
possui consegue-se que a questão de orçamento chega perto do planejado mas o tempo nunca, 
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pois pesquisa e desenvolvimento leva um tempo, desenvolve um microrganismo e quando 
fazer o trabalho na planta se descobre que não deu certo, e já foi perdido um certo tempo, um 
investimento inicial, então torna-se difícil estipular um tempo e conseguir alcançá-lo, já o 
orçamento chega próximo dependendo do que é cada projeto. 
O gestor relata que os resultados das necessidades dos clientes, são tratados 
principalmente pelo setor de marketing, mostrando fotos onde foi utilizado o produto e onde 
não foi, a planta sempre fala se o produto deu resposta ou não, e tem-se o lado técnico 
vinculado ao marketing que divulgam e mostram os resultados para um público-alvo, dados 
colhidos em ano anterior, virando uma corrente de resultados anuais do produto. 
Além da percepção da empresa por acompanhar o cliente no campo, a busca por novas 
ideias de produtos é nas participações de congressos e simpósios nacionais e internacionais, 
nas conversas e nas trocas de ideias e experiências. 
A empresa desenvolve tanto projetos rápidos quanto os mais complexos. Existem 
projetos que são ou seriam únicos, sendo os mais demorados, tem projetos que fazem algum 
alguns anos que estão em fase de estudo, mas empresa continua trabalhando nesse projeto, a 
empresa não freia um projeto por ele ser mais difícil e mais complexo, o projeto é 
desenvolvido independente das dificuldades se a empresa acredita nele. 
Organização Inovadora 
A estrutura da empresa é organizada onde os responsáveis técnicos de cada 
departamento que são os mais responsáveis em criar inovação seja no processo, na 
formulação, na concentração, na embalagem, no produto, no que for, é ele o encarregado por 
estimular sua equipe, repassando ao grupo ideias e propostas novas, a diretoria repassa ao 
gerente de cada departamento e estes à sua equipe, de modo que todos estejam envolvidos. 
Todos tem a liberdade em trocar experiências, trocar ideias e até mesmo dirigir-se a diretoria 
para expor suas ideias, trazer percepções no que acreditam que deve ser melhorado nos 
processos, trata-se de uma empresa nova, constituída por pessoas jovem, a empresa estimula a 
ideia de colaboração. 
É difícil medir o grau de satisfação e dizer de que maneira ele é satisfatório, embora em 
alguns aspectos como nunca estar dentro de prazos esperados, a empresa sempre tem a 
satisfação porque os projetos sempre acabam acontecendo, indo até o fim. Uma visão que a 
diretoria coloca mas que talvez não esteja correta, é um planejamento um pouco mais amplo, 
os projetos serem trabalhados de forma mais preventiva sendo o resultado tempo menor. 
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Há um cuidado para que a inovação não seja reprimida, é sempre muito bem expressado 
em todas as reuniões geradas, o sentimento de que a organização está aberta a ouvir e a 
medida que todos estão livres para expressar seus sentimento é uma maneira de não reprimir, 
sendo criteriosamente estudada cada proposta de mudança se será colocado em prática ou não. 
Os membros da organização quanto aos produtos todos estão comprometidos, todos tem 
um comprometimento com a melhoria do produto, de processo, são pessoas 100% 
comprometidas. 
O gestor coloca que a organização tem habilidade, é rápida nas tomadas de decisões, 
nos retorno, nas respostas por ser uma empresa pequena, o relacionamento flui sem 
interrupções. Mas da maneira que a organização vai crescendo, expandindo, vai ter mais 
pessoas, mais controle, isso poderá dificultar a rapidez na comunicação, a qualidade dessa 
comunicação e as respostas nas decisões. E a comunicação é usada “de cima para baixo” e “de 
baixo para cima” sendo as duas eficaz, criando o espírito de comunidade, de família Simbiose. 
Para os líderes que ajudam na biotecnologia e inovação existe uma premiação mensal e anual 
quando os projetos andarem adequadamente, é uma premiação para a chegada daquele 
objetivo e, uma premiação anual onde inclui a parte operacional, para quem obteve 
comprometimento maior durante o ano com a organização, horários, com seu instrumento de 
trabalho, não teve faltas e depois de avaliado o colaborador terá sua premiação depois dessas 
avaliações, cada colaborador tem sua recompensa de acordo com sua dedicação. 
Além da comunicação aberta entre todos dentro da empresa, cada setor tem seu próprio 
laboratório, servindo como ambiente de estimulo, onde tem-se condições físicas e estrutura 
para desenvolver, sendo duas unidades de produção, cada uma delas tendo seu laboratório 
completo para trabalhar.  
Relacionamentos 
O relacionamento com seus clientes finais é de um comprometimento constante, uma 
preocupação em atendê-lo de maneira satisfatória e com responsabilidade, onde o produtor 
que adquiri o produto, recebe uma visita de um técnico, avaliando os resultados e registrando-
os. O acompanhamento não é feito da maneira que a empresa gostaria, mas com seus 
principais clientes agregando valores ao produto. O registro é repassado às revendas, assim 
ela tendo a certeza de que oferece um produto de qualidade. O trabalho e esforço realizado 
pela empresa é a base do crescimento da organização, a empresa faz treinamentos para a 
equipe das revendas qualificando técnicos que vão pro campo para saber o que estão 
oferecendo, existe todo um processo diferenciado. 




REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 








Existe um primeiro contato com uma empresa Alemã para transferência de tecnologia e 
desenvolvimento em conjunto e no Brasil existem parcerias com Universidades e centros de 
pesquisas, são parcerias para o desenvolvimento de processos de produtos ou tecnologia mas 
não direto com alunos. A empresa entende que não necessita de parcerias com alunos 
diretamente, por já ter investido muitas vezes durante anos em uma tecnologia, investiu em 
conhecimentos e um aluno pode ir para o concorrente repassando essa tecnologia, então por 
questões de segurança da tecnologia, abre somente para as pessoas que vão ingressar na 
companhia e não de forma generalizada. Existe estagiário na organização, mas nada 
aprofundado. 
Quanto aos usuários principais é feito um trabalho constante, os clientes mais 
formadores de opiniões, mais técnicos, recebe a visita de um técnico que faz um 
acompanhamento do processo produtivo, do começo ao fim. 
Aprendizagem 
Existe um comprometimento com treinamento e desenvolvimento de pessoas, com 
algumas falhas, pois é de acordo com a necessidade da organização, de acordo com a 
necessidade da organização, de acordo com as deficiências que vão surgindo, só assim as 
pessoas são encaminhadas para uma capacitação, um aperfeiçoamento. 
Os projetos sempre são revisados, pois quando trata-se de inovação, está mudando 
constantemente em função dos resultados que eles vem apresentando, as vezes a formulação 
tem que ser trocada já alterando o percurso do projeto, um processo de inovação não sabe se 
consegue chegar ao fim seguindo a mesma linha. Por tratar-se de organismos vivos com 
biotecnologia é natural as mudanças de percurso, diferentemente de uma engenharia mecânica 
que bateu o cálculo está ok. 
A empresa entende que as falhas existem sempre e que por tratar-se de processos de 
inovação, tudo novo e está propenso a algumas falhas, desde que não sejam falhas graves. Por 
ser tudo novo acaba que não previne-se certas coisas e isso faz com que o projeto falhe, por 
isso que muitas vezes ocorrem mudanças e outras vezes porque chegou em um ponto que não 
permite ir além e aí tem que reprogramar tudo, replanejar para poder seguir em frente, assim a 
empresa entende que é natural acontecer. 
A empresa sempre compara produtos, se já existe um produto com o mesmo objetivo no 
mercado ou similar a empresa faz a comparação física, química ou biológica, analisa o 
produto em si, depois avaliação a campo para oferecer um produto melhor, com mais 
tecnologia e eficácia e, isso já é exigido por lei quando se registra um produto. 
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Constantemente é avaliado o planejamento e cronograma para ajudar a identificar 
quando e onde melhorar a gestão de inovação. 
 
5. CONCLUSÕES FINAIS 
O tema inovação sustentável cada vez mais vem sendo explorado por organizações de 
qualquer parte do mundo, procurando sempre mostrar e incentivar os benefícios a seus 
parceiros, colaboradores, clientes, fornecedores e seus parceiros. Ser uma organização 
sustentável, não se trata de um assunto secundário ou de assunto de nicho, trata-se de um 
assunto dominante na economia como um todo. O interesse acelerou, conduzido por 
organizações de vários segmentos que resolveram ir em frente com o tema, organizações que 
visam o futuro e deu desenvolvimento a longo prazo e, também por pressões como normas de 
desempenho renovável, pressões de natureza ambiental e social dos negócios. 
Algumas empresas já perceberam que a escolha por inovações sustentáveis podem 
significar mais lucro, além de construir novos mercados, gerar empregos, reduzir custos de 
produção e aumentar a competitividade, assim cada vez mais as empresas devem adotar as 
tecnologias verdes. 
Após o desenvolvimento deste trabalho conclui-se que é de suma importância entender 
a gestão da inovação voltada a sustentabilidade, de modo que contribui com a organização, a 
sociedade e com a natureza. 
A partir da análise da entrevista semi-estruturada com o gestor da empresa, conclui-se 
que desde a sua constituição, a organização investe em pesquisas laboratoriais e de campo, 
bem como estrutura física e treinamento de pessoal, tudo em prol de trazer ao mercado 
insumos agrícolas produtos microbiológicos, possibilitando ao produtor rural a recuperação 
de solos degradados e o cultivo de culturas mais saudáveis, sendo as inovações sustentáveis o 
princípio da empresa, sendo a favor do Homem, da natureza e da Agricultura.  
Visto que todos os produtos produzidos e comercializados são inovadores e 
sustentáveis, a organização busca constantemente ser ecologicamente correta e, também busca  
aprimorar seus conhecimentos, assim controlando seus impactos ambientais, tendo um 
impacto zero e mostrando os benefícios a seus clientes dos produtos inovadores sustentáveis. 
A Simbiose, embora ainda com a existência de algumas falhas, é uma empresa 
estruturada fisicamente e economicamente, inovadora sustentável, com eficiência em termos 
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sociais, ambientais e econômicos. Sempre buscando tecnologias, conhecimento e experiência 
agregando valor ao seu produto final. 
A pesquisa, ainda não  tem a pretensão de ser exaustiva pela quantidade de elementos 
entrevistados, assim naturalmente, uma extensão dessa pesquisa traria mais elementos 
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Resumo: O objetivo deste estudo foi identificar e descrever a política adotada referente ao processo 
de Produção mais Limpa na empresa Zincagem União Ltda localizada no município de Ibirubá-RS. A 
metodologia adotada para o desenvolvimento desse trabalho consistiu em uma pesquisa qualitativa, 
com entrevista estruturada realizada com o gestor da empresa dando ênfase às práticas de Produção 
mais Limpa na empresa. Os resultados evidenciaram que o tratamento  dispensado aos resíduos na 
Zincagem União Ltda ultrapassam o viés legal  uma vez que há uma preocupação por parte da 
empresa com a responsabilidade social e ambiental quanto aos impactos gerados pela sua produção no 
meio ambiente, e a busca por ações que minimizem e sempre que possível eliminem todo e qualquer 
resíduo por ela produzido.   
 
Palavras- Chave: Gestão Ambiental. Responsabilidade Social. Produção mais Limpa. 
 
Abstract: This study objective was to identify and describe the policy adopted on the Cleaner 
Production process in the Zincagem União Ltda located in the Ibirubá-RS municipality. The 
methodology used to develop this work consisted of a qualitative research with structured 
interview with the company manager with emphasis on cleaner production practices. The 
results showed that the treatment of waste in the Zincagem União Ltda surpassed the cool bias 
since there is a concern by the company with social and environmental responsibility as to the 
impacts generated by their production on the environment, and the search for actions that 
minimize and whenever possible eliminate all residues produced by it. 
Keywords: Environmental Management. Social Responsibility. Cleaner Production. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Em virtude do aumento da consciência social ecológica ao longo do século XX e a 
transformação da questão ambiental numa prioridade estratégica para cidadãos, países e 
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organizações, muitas empresas tem procurado atuar de forma mais relevante, fazendo mais do 
que programar processos de produção limpa, mas também inovando em materiais, 
embalagens e meios de distribuição, e engajando-se efetivamente em movimentos ecológicos 
em prol do desenvolvimento sustentável (STRAUGHAN; ROBERTS, 1999). Diante disto, as 
organizações deverão de maneira acentuada além de manter uma postura responsável de 
respeito à questão ambiental. 
A experiência das empresas pioneiras permite identificar resultados econômicos e 
resultados estratégicos do engajamento da organização na causa ambiental. Estes resultados, 
porém, não se viabilizam de imediato, há necessidade de que sejam corretamente planejados e 
organizados todos os passos para a interiorização da variável ambiental na organização para 
que ela possa atingir, no menor prazo possível, o conceito de excelência ambiental, que lhe 
trará importante vantagem competitiva. 
Segundo Layrargues (2000) o setor empresarial vem promovendo uma mudança desde o 
início da década de 90, quando assumiu uma atitude positiva para com o meio ambiente, mas 
não mais compulsoriamente, por causa da rigidez da legislação ambiental, e sim 
voluntariamente, por vislumbrar oportunidades de negócio, ao agregar a variável ambiental na 
dimensão empresarial, antecipando-se à legislação ambiental e obtendo uma vantagem 
competitiva no mercado, localizada na variável ecológica, percebendo assim que o que era 
considerado um dejeto poderia se tornar um recurso, correspondendo à economia de recursos 
naturais e energéticos e diminuindo o desperdício e a poluição. 
De acordo com Pereira e Sant’Anna (2012) os cuidados com o meio ambiente, por parte 
das empresas, iniciaram-se pelos controles ambientais, cuja ênfase, no início, foi o controle 
“fim de tubo”, ao longo do tempo, surgiram diversas abordagens para gerir os aspectos 
ambientais em organizações, dentre as abordagens existentes, a Produção mais Limpa (P+L) é 
uma das mais adotadas e tem como princípio básico eliminar a poluição ainda no processo 
produtivo. 
Diante do exposto o objetivo geral deste estudo é identificar e descrever a política 
adotada referente ao processo de produção mais limpa na empresa Zincagem União Ltda 
localizada no município de Ibirubá-RS. A metodologia adotada para esse trabalho consiste em 
uma pesquisa qualitativa, com entrevista estruturada realizada com o gestor da empresa dando 
ênfase às práticas de produção mais limpa na empresa pesquisada. 
O trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: abordar-se-á, primeiramente, os 
aspectos teóricos sobre responsabilidade social e ambiental e produção mais limpa, logo após 
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é apresentada a metodologia utilizada no estudo; a análise dos resultados encontrados; e, por 
fim, as conclusões obtidas. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este segmento tem como objetivo apresentar o referencial teórico que serviu de suporte 
para o presente trabalho, ou seja: responsabilidade social e ambiental, e algumas abordagens 
sobre a produção mais limpa. 
 
2.1 Responsabilidade Social e Ambiental 
O crescente aumento da complexidade dos negócios, principalmente em decorrência do 
processo de globalização e da velocidade das inovações tecnológicas e da informação, impõe 
às empresas nacionais uma nova maneira de realizar suas transações e as crescentes 
disparidades e desigualdades da nossa sociedade obrigam a repensar o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental (ASHLEY  et al.,2002). 
Ashley et al. (2002) salienta ainda que o incremento da produtividade em função do 
avanço das novas tecnologias e da difusão de novos conhecimentos levou a um aumento 
significativo da competitividade entre as empresas. Dessa forma elas buscam cada vez mais 
investir em novos processos de gestão, visando obter diferenciais competitivos. 
Como toda atividade humana e, consequentemente, qualquer ação empresarial está 
diretamente envolvida com a questão do uso de recursos naturais, na forma de matérias-
primas, geração de produtos e subprodutos e descarte de resíduos. Cabe às organizações 
economizar no uso de insumos e de serviços de eliminação de resíduos, de modo aumentar a 
lucratividade dos negócios. 
Ao gastar menos água e energia as empresas terão mais lucro e competitividade; 
utilizando menos matéria-prima terá mais satisfação do consumidor, produzindo menos lixo 
(sobras, resíduos) terá mais produtividade e com menos poluição, mais qualidade ambiental, 
consoante Ashley et al. (2002, p.5)  que coloca que: 
“A nova realidade de mercado fez com que as empresas investissem mais em outros 
atributos hoje essenciais, além de preço e qualidade: confiabilidade, serviço de pós-
venda, produtos ambientalmente corretos e relacionamento ético da empresa com 
seus consumidores, fornecedores e varejistas, além da valorização de práticas 
ligadas ao ambiente interno, como a política adotada em relação à segurança de seus 
funcionários ou produtos e à qualidade e preservação do meio ambiente.” 
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Esses atributos levam a inovações, no lado tecnológico, nos processos de produção, de 
gestão, nas formas de organização, no relacionamento da empresa com seus clientes e 
funcionários, que refletem no lado social e ambiental, e dizem respeito a um tema que não é 
novo, mas que, nos últimos anos, apresenta importância crescente: a responsabilidade social 
das empresas. 
Para Vilela Júnior e Demajorovic (2006), responsabilidade social é um conceito 
complexo e dinâmico, porque as questões éticas, ambientais e sociais são intrincadas e 
voláteis. É extremamente difícil definir o que é um comportamento socialmente responsável, 
com uma percepção clara do que é certo ou errado, preto ou branco; as decisões não são 
dicotômicas. Depende do momento histórico, varia de cultura para cultura, constituindo um 
desafio para a gestão empresarial, e determina a busca de modelos teóricos para se engajar na 
responsabilidade social sendo que a incorporação da dimensão socioambiental ao processo de 
gestão empresarial envolve a discussão de múltiplos aspectos da organização e exige uma 
visão integrada da firma e uma compreensão do todo e das partes simultaneamente.  
As empresas que estão engajadas no aperfeiçoamento da responsabilidade 
socioambiental, que desempenham um papel de liderança por suas iniciativas, evidenciam que 
a responsabilidade socioambiental é mais do que uma série de iniciativas, gestos ou práticas 
isolados motivados por marketing social, relações públicas ou outros benefícios. Permeando 
várias atividades das empresas, as iniciativas podem ser tomadas em vários setores da 
empresa, mas devem ser expressões de um esforço sistemático para atingir as metas e os 
objetivos sociais, ambientais e éticos. Políticas, processos, práticas e programas são vistos 
como partes integrantes das operações de negócios das empresas, do processo de tomada de 
decisão, com o apoio da alta administração (NETO, 2003).  
Quando consideramos a questão ambiental do ponto de vista empresarial, a primeira 
dúvida que surge diz respeito ao aspecto econômico. A ideia que prevalece é de que qualquer 
providência que venha a ser tomada em relação a variável ambiental traz consigo o aumento 
de despesas e consequente acréscimo dos custos do processo produtivo. 
Algumas empresas, porém, tem demonstrado que é possível ganhar dinheiro e proteger 
o meio ambiente mesmo não sendo uma organização que atua no chamado “mercado verde”, 
desde que as empresas possuam certa dose de criatividade e condições internas que possam 
transformar as restrições e ameaças ambientais em oportunidades de negócios (DONAIRE, 
1999). 
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Entre essas oportunidades Donaire (1999) cita a reciclagem de materiais que tem trazido 
uma grande economia de recursos para as empresas; o reaproveitamento de resíduos 
internamente ou sua venda para outras empresas através de Bolas de Resíduos ou negociações 
bilaterais; o desenvolvimento de novos processos produtivos com a utilização de tecnologias 
mais limpas ao ambiente, que se transformam em vantagens competitivas e até mesmo 
possibilitam a venda de patentes. 
Ou seja, para atender as mudanças, as indústrias tiveram que se adaptar a novas 
tecnologias que envolveram o âmbito gerencial e o operacional. As empresas passaram a 
utilizar sistemas e técnicas que, além dos objetivos ambientais, trouxeram benefícios sociais e 
econômicos, dentre as quais se enquadra  a Produção mais Limpa (P+L). 
2.2 Produção mais Limpa 
A expressão Produção Limpa (PL) surgiu de campanhas ambientalistas do Greenpeace, na 
década de 80, considerando que a PL é um sistema de que utiliza em seu processo uma forma 
sustentável de produção, controlando com eficiência materiais e energias renováveis, não nocivos, e 
conservando ao mesmo tempo a biodiversidade e que tem como foco a eliminação de substâncias 
tóxicas (FURTADO; FURTADO, 1998). 
A Produção mais Limpa é uma estratégia ambiental preventiva aplicada a processos, produtos e 
serviços para minimizar os impactos sobre o meio ambiente. Que requer ações para minimizar o 
consumo de energia e matéria-prima e a geração de resíduos e emissões (BARBIERI, 2007), nesta 
mesma seara o Centro Nacional de Tecnologias Limpas SENAI (CNTL) coloca que a Produção mais 
Limpa significa a aplicação contínua de uma estratégia econômica, ambiental e tecnológica integrada 
aos processos e produtos, a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, água e energia, 
através da não-geração, minimização ou reciclagem de resíduos gerados em um processo produtivo 
(CNTL, 2014).  Mas convém salientar quea  metodologia da P+L admite diversos níveis de aplicação 
junto às empresas, desde o simples ato de refletir criticamente sobre as possibilidades de melhoria de 
seus processos, até a efetiva implementação de um Programa de P+L. (CETESB, 2014).  
De acordo com Silva Filho et al.(2007) a atuação da Produção mais Limpa está dividida em 
três níveis: 
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Figura 1: Níveis de atuação da Produção Mais Limpa. Fonte: CNTL (2014) 
 
Nesta perspectiva o nível 1 refere-se às medidas prioritárias a serem perseguidas, seja  
medidas de modificação no produto ou no processo de produção, sendo que as mudanças no 
produto procuram alterar a composição, a durabilidade e os padrões de qualidade do produto, 
bem como o emprego de produtos substitutos e as modificações dos processos ajudam a 
reduzir a geração de resíduos pela simplificação dos processos, pode-se também realizar 
mudanças nas matérias primas, agindo na eliminação ou redução de materiais tóxicos ou 
ecologicamente prejudiciais, na purificação do material de entrada do processo e na prevenção 
da geração de resíduos poluentes. Quanto às mudanças na tecnologia, procura-se adaptar os 
equipamentos e os processos, com o objetivo de reduzir ou eliminar a geração de resíduos 
(DOMINGUES, 2007). 
Já no nível 2 aborda-se  a reciclagem interna, com a reintegração dos resíduos pela 
própria empresa, como matérias-primas com o propósito igual, diferente ou inferior ao uso 
original, com recuperação parcial dos componentes do produto. O nível 3 contempla a 
reciclagem externa, onde  acontece o reuso externo pela empresa,  no entanto deve ficar claro 
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que as opções de reciclagem só devem ser adotadas depois que as técnicas de prevenção 
foram implantadas, uma vez que  a P+L não significa maximizar o uso de reciclagem ou de 
tecnologias de controle da contaminação, conhecidas como de fim-de-tubo, e sim saber 
aproveitar os equipamentos e as tecnologias existentes com o objetivo de gerar o mínimo 
possível de impacto ambiental (DOMINGUES, 2007).  
. 
3. METODOLOGIA 
A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa e descritiva, parte de um amplo 
questionamento que tem como objetivo a compreensão do fenômeno pesquisado (TRIVIÑÕS, 
1987; MINAYO, 2001). 
A pesquisa qualitativa apresenta as seguintes características essenciais: tem o ambiente 
natural como fonte direta de dados; o pesquisador como instrumento fundamental de coleta de 
dados; utilização de procedimentos descritivos da realidade estudada; busca do significado 
das situações para as pessoas e os efeitos sobre as suas vidas; preocupação com o processo e 
não simplesmente com os resultados e o produto, e privilégio ao enfoque indutivo na análise 
dos dados (BOGDAN; BIKLEN, 1994; TRIVIÑOS, 1987).  
Além disso, esta pesquisa também se configura como um estudo de levantamento com 
características de um estudo de caso. Sendo que o estudo de caso é uma estratégia de pesquisa 
para o estudo de fenômenos sociais complexos, permitindo obter suas características e 
alcançar o objetivo da pesquisa (YIN, 2005). 
A coleta de dados foi realizada, principalmente, por entrevistas semi estruturadas, ou 
seja, seguiu um roteiro, mas permitiu que as opiniões dos entrevistados fossem expressas. 
Para a interpretação dos dados adotou-se a análise de conteúdo, tendo em vista o contorno que 
a investigação assumiu, e esta pode ser definida como: “Um conjunto de técnicas de análise 
de comunicação visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens” (BARDIN, 1979, p. 42). 
Os temas recorrentes foram agrupados segundo suas semelhanças e significados, dando-
se, assim, ênfase à própria fala dos entrevistados. Deste modo, buscou-se interpretar a 
problemática da pesquisa à luz da teoria revisada e a partir da valorização da fala dos 
entrevistados, cujos fragmentos dos depoimentos são utilizados ao longo do texto referente à 
apresentação e análise dos dados. 
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A duração das entrevistas variou de 20 a 30 minutos. Todas as entrevistas foram 
gravadas para posterior transcrição e análise. Para acompanhamento dos dados foi utilizada a 
técnica denominada Análise de Conteúdo. Depois de realizado o tratamento dos resultados é 
estabelecida a correspondência entre o nível empírico e o teórico. 
Para a análise, as gravações em mp3 foram transcritas em sua íntegra. Em cada 
entrevista, os temas e seus tópicos foram inicialmente numerados, para facilitar sua 
localização posterior. Na sequência foi feito um quadro consolidando as respostas de todos os 
entrevistados por assunto. O quadro foi estruturado de acordo com as variáveis do estudo, 
separadas por entrevistados. Desse modo, foi possível analisar o que cada entrevistado 
respondeu para cada variável, o que facilitou a interpretação dos dados. Em seguida, as 
respostas sobre cada assunto foram novamente agrupadas por semelhança no conteúdo, sendo 
posteriormente classificadas e quantificadas. A análise foi realizada a partir dessas 
classificações e das relações entre os conteúdos das respostas. 
 
4. O CASO ESTUDADO 
Para o estudo empírico foi escolhida a Zincagem União Ltda, empresa familiar, situada 
no município de Ibirubá no Estado do Rio Grande do Sul que atua na prestação de serviços 
para empresas do ramo metal mecânico. Sua escolha dá-se especialmente por ser uma 
empresa que atende às exigências de tratamento e descarte dos resíduos poluentes gerados 
pela empresa. 
Inicialmente, apresenta-se uma breve caracterização dessa organização, enfocando o seu 
surgimento, a área de atuação, seus princípios, os recursos envolvidos.   
4.1 Zincagem União Ltda  
A Zincagem União Ltda foi fundada em novembro de 2013, atua no ramo metal 
mecânico e tem como atividade principal o tratamento de superfície (Zincagem). Esse 
tratamento ocorre por meio da imersão das peças em soluções químicas.  Esse processo é 
gerador não somente de resíduos sólidos como também de gases e líquidos altamente 
agressivos ao meio ambiente. 
Por constituir-se de uma atividade poluente, de acordo com a Lei nº 6.938/1981 que 
define poluição como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta 
ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem 
condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou 
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energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (Art. 3º, inciso III), a empresa 
buscou apoio técnico para a elaboração de um projeto para identificar os riscos existentes e 
definir os equipamentos necessários para eliminar a emissão de gases e líquidos poluentes, 
atendendo as especificações legais previstas na mesma Lei citada no que se refere à 
manutenção da qualidade ambiental relacionado com o ar, a água e o solo. 
A Lei nº 6.938/1981 além de definir a configuração relativo a poluição, determina a 
política Nacional do Meio  Ambiente que tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana (Art.2º), vindo a dar suporte ao projeto da empresa.   
 
4.2 Diagnóstico Produção mais Limpa na Zincagem União Ltda 
O diagnóstico da Produção mais Limpa realizado na empresa evidenciou a preocupação 
da mesma com as questões ambientais uma vez que todas as atividades poluentes e resíduos 
produzidos recebem o devido tratamento visando eliminar toda e qualquer ação que venha a 
degradar o meio ambiente. 
Os resíduos sólidos produzidos são mapeados quanto ao tipo, os locais de geração e o 
destino adequado, também há uma medição periódica dos volumes de gerados. A coleta dos 
resíduos é efetuada por uma empresa licenciada que recebe o material e descarta atendendo os 
padrões e normas vigentes na legislação.  
Quanto aos efluentes líquidos todos são devidamente tratados e reaproveitados na 
empresa. Há um mapeamento dos locais de geração e destino bem como existe um controle 
periódico dos efluentes líquidos gerados. Por fim, em relação às emissões atmosféricas, a 
empresa  faz o mapeamento e localiza a geração de poluentes. 
Na figura 2, é ilustrado os três níveis da Produção mais Limpa na empresa Zincagem 
União Ltda, estabelecendo a relação com Silva Filho et al. (2007), para o processo de 
gerenciamento e tratamento para minimização ou eliminação dos resíduos poluentes 






RESPONSABILIDADE AMBIENTAL E PRODUÇÃO MAIS LIMPA: UM ESTUDO DE CASO DE 
UMA EMPRESA DO RAMO METAL MECÂNICO DO ALTO JACUÍ 
 
REVISTA GESTÃO E DESENVOLVIMENTO EM CONTEXTO- GEDECON 
































Figura 2: Níveis de atuação da P + L na Zincagem União Ltda. Fonte: Adaptado pelos autores 
2014. 
 
No nível 1 observa-se que a empresa, pelo tratamento que faz quanto a emissão de gás, 
atua somente com a modificação do produto, por meio do tratamento realizado, não 
interferindo ou remetendo a modificações no processo. Neste sentido, visando a minimização 
da poluição atmosférica a empresa instalou um lavador de gás. Nesse processo de lavagem do 
gás há um exaustor o qual suga o ar poluído e o remete para uma tubulação e, em seguida, a 
outro compartimento com várias divisórias e com uma peneira, onde então há um esguicho de 
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água que, ao chocar-se com componentes químicos os remete para uma peneira impedindo-os 
de serem lançados ao meio ambiente, com isso o gás é eliminado e purificado em torno de  
85%.  
No nível 2 verifica-se que para o tratamento da água contaminada com produtos 
químicos a empresa implantou uma estação de tratamento onde a água recebe um adequado 
tratamento de efluentes separando as impurezas e minimizando a produção de resíduos, 
tornando a água 100% reaproveitável na própria empresa em suas atividades diárias, bem 
como no processo produtivo. 
O nível 3 identifica-se a partir do descarte do resíduo produzido nos tanques de 
tratamento da água. Esse resíduo é resultado do processo de purificação da água, o qual faz 
com que os produtos químicos, utilizados para o processo de zincagem, acumulem no fundo 
do tanque formando um depósito de resíduos o qual, após a retirada da água limpa, é realizada 
a coleta do mesmo e este é estocado em local e ambiente adequado para posterior retirada pela 
empresa especializada. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A necessidade de uma consciência social tem levado as empresas a um controle 
efetivo dos resíduos e processos poluentes desenvolvidos pelas empresas. A Zincagem União 
Ltda demonstra essa consciência uma vez que se constata uma rigidez nos controles de 
emissões de poluentes no meio ambiente pelas práticas de Produção mais Limpa adotadas 
pela empresa. 
 As ações adotadas pela empresa remetem-na a uma vantagem competitiva tendo em 
vista que o cenário atual requer ações sustentáveis visando minimizar o passivo ambiental. 
Pois os benefícios gerados pelo uso consciente e racional dos recursos e produtos nos 
processos produtivos organizacionais já são reconhecidos pela sociedade.  
 O tratamento que é dispensado aos resíduos na Zincagem União Ltda ultrapassam o 
viés legal pois existe uma preocupação por parte da empresa com a responsabilidade social e 
ambiental dos impactos gerados pela sua produção no meio ambiente, no sentido de 
minimizar e sempre que possível eliminar todo e qualquer resíduo por ela produzido.    
A empresa busca sistematicamente implementar esforços visando aperfeiçoar seus 
processos numa perspectiva de, não somente atender aos aspectos econômicos, mas também 
atender aos princípios da responsabilidade socioambiental. 
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